
PORTE PAGO DR/BSS ISR-47-103/89 
S.F.SUBSECRETARIA DE ARQUIVO 

PORTARIA DO ANEXO 1 - SF 

70160-000 BRASIlIA 

DCNI-0010 DCNII-0010 DCNC-Q010 

- DF 

Hepública Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO L N°98 TERÇA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 87' SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 1995 
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1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1 - A viso de Ministro de Estado 
N" 11195, de 6 do corrente, do Ministro das Relações Exte­

riores, referente ao Requerimento n° 578-A, de 1995. de informa­
ções, do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nO 54, de 1993 (nO 444, de 1991, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a prestação de assistência re­
ligiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas. 

Projeto de Lei da Câmara n° 224, de 1993 (nO 217 -C, de 
1991, na Casa de origem), que dispõe sobre inspeção em barra­
gens e obras de arte. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 32, de 1995 (nO 442-8, de 
1994, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos das Con­
venções sobre Cooperação Aduaneira. celebradas'entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e países de lingua oficial portu­
guesa. em Luanda. em 26 de setembro de 1986. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 38, de 1995 (n° 412-8, de 
1994, na origem), que aprova o texto do Protocolo de Reforma da 
Carta da Organização dos Estados Americanos (Protocolo de Ma­
nágua), frnnado em Manágua, em junho de 1993, por ocasião do XIX 
Periodo Extraotdinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 

1.2.3 - Comunica~ da Presidência 
Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para ofereci­

mento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara n% 54 e 224/93, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente. 

1.2.4 - Requerimentos 
N" 894, de 1995, do Senador Romeu 1\una, solicitando que 

seja considerado como licença autorizada o dia 9 de junho de 
1995. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 895, de 1995, da Senadora Marluce Pinto, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 8 e 9 de 
junho. Votação adiada por falta de quorum, 

N" 896, de 1995, do Senador Arlindo Porto, solicitando que 
sejam considerados como licença autorizada os dias 7 e 9 de junho 
de 1995. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 897, de 1995, do Senador Jefferson Péres, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 12 e 13 
do corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 898, de 1995, do Senador Antônio Carlos Valadares, so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
12 e 13 de junho de 1995. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 899, de 1995, da Senadora lVIarina Silva, solicitando que 
seja considerado como licença autorizada o dia 9 de junho de 
1995. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.5 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 186,. de 1995, de autoria da 

Comissão de Coostituição, Justiça e Cidadania, que proIDe a nomea­
ção de parentes pam cargos em comissão e dá outras providências. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
Anexação da comunicação do Supremo Tribunal Federal 

contida no Ofício nO S/4, de 1995 (nO 157/94, na origem), ao 
Ofício nO S/li, de 1995 (nO 28/95, na origem), daquele Egrégio 
Tribunal. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Apreciação pelo Sena­

do Federal das emendas constitucionais de iniciativa do governo, 
no menor prazo possível. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Estado de ca1atnidade 
em que se encontra a saúde pública no Estado do Mato Grosso. 

SENADOR RAMEZ 1EBET - Visita ao Brasil do Presiden­
te do Conselho de Ministros da República do Libano. 

SENADOR OSMAR DIAS - Vazamento, para a imprensa, 
de resultados de votações secretas no Senado Fedem!. 

SENADOR WAllJECK ORNELAS - Reportagens do pro­
grama Globo Rural sobre projetos de irrigação abandonados no 
Nordeste. 

1.2.8 - Leitura de projetos 
Projeto de Resolução nO 72, de 1995, de autoria do Se­

nador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre o registro de pes­
soas físicas ou jurídicas junto ao Senado Federal, para os 
fins que especifica e dá outras providências. 

Projeto de Resolução n° 73, de 1995, de autoria da 
Comissão Diretora, que regulamenta o credenciamento de pro­
fissionais da área de comunicação social, dispõe sobre o Co­
mitê de Imprensa do Senado Federal e dã outras providências. 



10216 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1995 

EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

1.2.9 - Comunicações da Presidênda 
Abertura de prazo durante cinco sessões oridinárias para re­

cebimento de emendas aos Projetos de Resolução na 72 e 73. de 
1995, que acabam de ser lidos. 

Arquivamento defrnitivo do Projeto de Lei da Câmara na 
69, de 1994 (n° 3.834193, na Casa de origem), que exclui a 
Lighl Serviços de Eletricidade SI A da abrangência ~ Lei n° 
8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Programa Nacional de 
Desestatização, face o término do prazo sem interposição de recur­
so regimental 

Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 4, de 1995 (n° 5315/90, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o arquivamento de cópias de tihnes cinematográ­
ficos e dá outras providências, sendo que ao mesmo não foram 
oferecidas emendas. 

1.2.10 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR ÉLCIO ÁLVARES - Ressaltando o relevante 

papel econômico, político e social das micro e pequenas empresas 
no território nacional. 

SENADORA MARINA SILVA - Regislr.llldo a sua partici­
pação na reunião com os Governadores dos Estados do Acre e 
Rondônia, na qual foi discutida a posse das vilas Extrema e Cali­
fomia, objeto de disputa pelos dois Estados. Desmentindo notícia 
do jornal ''Folha de S.Paulo", de convite de S.Exa. ao Senador Ro­
meu Tuma, após seu afastamento do Partido Liberal (PL), para in­
gresso no Partido dos Traballiadores (PT). 

1.2.11- Requerimentos 
N° 900, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, soli­

citando ao Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República as informações que menciona. 

~ 901, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva. so­
licitando a retirada do Requerimento nO 830/95, de sua autoria. 
Deferido. 
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1.2.12 - Diswrsos do Expediente (continuação) 
SENADOR RAMEZ TEBET - Homenagens a cidade de 

Três Lagoas (MS). 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Necessidade da pre­

sença do Sr. Pérsio Arida no Senado, para esclarecimento sobre as 
mudanças na política cambial oconidas durante a sua gestão no 
Banco Central. Solicitando à Presidência reiterar pedido de infor­
mação. ao Ministro da Previdência, constante do Requerimento n° 
442195, de sua autoria, datado de 18 de abril de 1995, sobre irre­
gularidades na Dataprev. 

SENADOR ODACIR SOARES - Apelo ao Ministro José 
Serra para liberação dos recursos necessários à implementação do 
Plano de Recuperação da Lavoura Cacaueira de Rondônia. 

13 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 86' Sessão, realizada em 9 de junho de 1995 e pu-

blicada no DCN, Seção IL de 10 de junho de 1995. 
3 - ATOS DO DffiETOR-GERAL 
N"s 348 a 350, de 1995 
4 -ATO 00 PRESIDENfE 00 CONSELHO DE SUPER-

VISÃO 00 SIS 
N" I. de 1995 
S-INsmuroDEPREVIOONcIADOSCONG~AS 
Portaria nO 47, de 1995 
6-ATADECOMISSÃO 
lY Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, realiza-

da em 06 de junho de 1995. 
7 - MESA DffiETORA 
8-CORREGEOOR E CORREGEOORES SUBSITIUI'OS 
9 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
lO-CONSELHODEÉllCAEDECOROPARLAMENI'AR 
lI-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'IES 
12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 

MERCOSUL (SESSÃO BRASILEIRA) 

Ata da 87a Sessão, em 12 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs.: Teotonio Vilela Filho, Bello Parga e Lucídio Portella 

Às /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACffAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeDo 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos BezetTa - Carlos 

Patrocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy­
Élcio Álvares - Emília Fernandes - Epitãcio Cafeteira - Esperi­
dião Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto­
Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Guilhel1lle Palmeira - Hugo 
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Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - João França - João 
Rocha - Joel de HoUaoda - Jonas Pinheiro - Josaphal Marinho­
José Abreu Bianco - José Alves - José Fogaça - José Ignácio Fer­
reira - Júma Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lu­
cídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva­
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares - Osmar Días -
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teolô­
nio Vilela Filho - Valnúr Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador Nabor Júnior, 

procedeIi à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 11/95. de 6 do cOrrente. do Ministro das Relações Exte­
riores, referente ao Requerimento de Informações nO 578-A. de 
1995, do Senador Gilberto Miranda. 

As informações foram encaminhadas. em cópia. 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N° 388, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 54, de 1993 (nO 444, de 
1991, na Casa de origem), que "dispõe sobre a pres­
tação de assistência religiosa nas entidades hospitala­
res públicas e privadas. " 

Relator: Senadora Marina Silva 
De autoria do Deputado Marcelo Barbieri, chega a esta 

Casa projeto de lei que assegura o acesso, aos hospitais da rede 
pública e privada, de religiosos de todas as confissões, para dar 
atendimento espiritual aos doentes, desde que por solicitação des­
ses ou de seus familiares. 

O Projeto de Lei ressalva que a assistência religiosa não 
será permitida se, a juízo das instituições hospitalares, houver ris­
co à vida ou à saúde do paciente ou do religioso. Ademais, os reli­
giosos chamados a prestar a referida assistência espiritual deverão 
acatar as determinações legais e normas internas de cada hospital, 
para não colocar em risco as condições do paciente solicitante, 
bem como as dos demais pacientes. 

Na Justificação do Projeto, seu ilustre Autor assinala que a 
vista de ministros de conftssão religiosa aos enfermos sempre foi 
uma forma de reconforto a esses e a seus familiares, nos momen­
tos de maior aflição, sendo que a idéia da dignidade humana sem­
pre norteou o relacionamento enfermo-religioso. 

No entanto, argumenta o eminente Deputado, essa presença 
confortadora dos ministros de confissão religiosa nas Casas de 
Saúde nem sempre é aceita desembaraçadamente, principalmente 
nos hospitais públicos, fato que levou a Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo a aprovar a Lei n° 5.230, de 8 de julho de 
1986, que tomou obrigatória, naquele Estado, a ace:tação de mi-

nistros de confissão religiosa nos recintos de hospitais de rede es­
tadual e privada. 

Realmente, tem procedência a obseIVação citada acima, 
pois não raro, nos hospitais públicos, encontram-se inúmeros obs­
táculos para O acesso do profitente religioso ao doente, até mesmo 
por não haver medida disciplinadora nesse sentido, que dê segu­
rança ao corpo administrativo e clínico. 

Tal medida, já adotada com êxito no Estado de São Paulo, 
s6 vem acrescentar-se aos direitos da Cidadania e propiciar, quem 
sabe, aos enfermos, mais uma forma de assistência, às vezes com 
incalculáveis beneficios psicológicos e, porque não dizer, terapêuticos. 

A iniciativa é de inquestionável valor, pois trata-se de asse­
gurar ao cidadão um dos seus mais elementares direitos, a assis­
tência religiosa, num dos momentos mais dificeis de sua vida, para 
si e para sua família, quando se encontra em confronto com a en­
fermidade, com a dor e, taJvez, com a morte. 

Inobstante o mérito intrinseco da Proposição, encontramos, 
no texto do Projeto, alguns fatores restritivos que podem vir a se 
tomar obstáculos ao escopo da própria lei. 

Tal é o caso, por exemplo, de expressão contida no caput 
do art. 1°, ''habilitados a ministrar assistência espiritual". Ora, tal 
habilitação nem sempre é concedida por escolas e por diplomas, e 
nas religiões sem clero organizado tampouco pode ser formalmen­
te estabelecida. Aqui se enquadram a maioria dos evangélicos, es­
píritas e mósofico-espiritualistas. Sugerimos sua supressão. 

Igualmente a expressão fmal do caput do art. 1°, "desde que 
por solicitação destes ou de seus familiares", burocratiza. a assis­
tência religiosa e limita a mesma aos pacientes em pleno gozo das 
suas faculdades volitivas e de expressão, as quais se encontram, no 
entanto,com algum grau de comprometimento. na maioria das en­
fermidades. Sugerimos, também. a sua supressão. 

O art. 2° parece-nos de tooo despiciendo, uma vez que a in­
tenção dos religiosos, pela própria natureza de suas convicções e 
postura, é a de querer o melhor para o paciente e de acatar as de­
terminações legais. Não se ouviu falar, até hoje, de nenhuma inva­
são à força, por qualquer ministro religioso, de hospital público ou 
privado, para prestar assistência espiritual a enfermos, ainda que 
muitas dessas instituições francamente desaprovem e dissuadam 
tal prática, por considerarem-na incomodatícia às suas rotinas. 

O art. 2° poderá ensejar, sim, que alguns hospitais criem 
normas internas que praticamente ÍDviabilizem a assistência reli­
giosa, ou a restrinjam aos de sua própria confissão, em caso de 
hospitais controlados por grupos religiosos. Opinamos, da mesma 
forma, pela supressão do art. 2° 

Em face das considerações expedidas, somos pela aprova­
ção do presente Projeto de Lei, com as seguintes emendas: 

EMENDA N° I - CAS 

Dê-se ao caput do art. I ° a seguinte redação: 

"Art. 1° Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o 
aceSSO aos hospitais da rede pública e privada, para dar atendimen­
to religioso aos doentes, desde que em comum acordo, com estes, 
ou de seus familiares, no caso de o paciente já não mais estar no 
gozo de suas faculdades mentais." 

EMENDAN°2-CAS 

Suprima-se o art. 2°, renumerando-se os demais. 

Sala de Comissões. 25 de maio de 1995. - Beni Veras, Pre­
sidente - Marina Silva, Relatora - Leomar Quintanilha - Car­
los Bezerra - Mauro Miranda - Valmir Campelo - Antonio 
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Carlos Vaiares - Emilia Fernandes - Bello Parga - Lucidio 
Portella - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Lucio Alcânta­
ra - Waldock Omelas - João França_ 

PARECER N" 389, DE 1995 

Da Comissão de Serviços de Infra.Estrutura, s0-

bre o Projeto de Lei da Câmara n" 224/93 (Projeto de 
Lei n" 217·cn991, na Câmara dos Dq>utados), que dis­
põe sobre irupeção em ~ e obras de arte. 

Relatora do Vencido: Senadora Emília Fernandes 
É submetido ao exame desta Comissão de Serviços de In­

fra-EstrubJra o projeto de lei em destaque, que estabelece ~ ?briga­
toriedade da verificação periódica das condições de estabilidade e 
conservação das obras de arte, pontes, viadut~ e barragens com 
vistas a prevenir riscos à JXlpulação e à econonna. 

Apresentada originabnente na Câmara dos Deputados em 7 de 
março de 1991. a proposição mereceu a aoá1ise das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Redação; e de Viação e Trnnsportes. De­
senvolvimento Urbano e Interior daquela Casa legislativa, tendo sido 
aprovada na fcnna do substitutivo oferecido pelo úhimo órgão técnico. 

A par de determinar a obrigatoriedade já mencionada, o 
projeto, remetido ao Senado Federal no dia 23 de novembro de 
1993. estabelece deftnições de conceitos técnicos, impõe exigên­
cias, atribui e qualifica responsabilidades. tipifica as infrações à lei 
proposta, bem como define as respectivas penalidades. A apresen· 
tação da proposição, fundada na repetida ocorrência de eventos 
lIágioos. decorrentes das más condições de construção ou conserva­
ção de obras de porte. é justificada como instnuneoto de prevenção .. 
portanto. de resguardD de vidas humanas e bens econômicos. 

O projeto sob apreciação é de evidente oportunidade e mé­
rito. A freqüência com que a ruptura de obras de arte, pontes, via­
dutos e barragens tem vitimado pessoas é fatol: suficientemente 
grave para justificar a iniciativa. Episódios marcantes como o 
rompimento do Elevado Paulo de Frontim, no Rio de Janeiro, e do 
Pavilhão da Gameleira. em Belo Horizonte, ou o desmoronamento 
de encostas nas estradas e cidades brasileiras, que se sucedem a 
cada temporada de chuvas, impõem a ação do Poder Público. 

A proposição vem. dessa forma, preencher lacuna legal em 
indiscutível proveito da sociedade. Ao atribuir a iniciativa pela 
promoção das inspeções periódicas ao proprietário da ?bra. e ao 
impor responsabilidades aos técnicos encarregados das vlstonas, o 
projeto trata. adequadamente. de obrigar a adoção de procedimen­
tos preventivos os quais. na verdade, deveriam independer da deter­
minação legal que a realidade dos fatos. ao contrário. passou ~ exigir. 

Na prática. o projeto desencadeará um esforço conjUnto do 
Poder Executivo das três esfems. Será grande a demanda de recur­
sos necesMos, mas não cabe do Poder Legislativo determinar, 
criar ou dimensionar as condições para que a condição seja cum­
prida. Isso cabe aos Poderes Executivo. como bem ressalta o rela­
tor anterior. Nossa obrigação é expressar através de leI os anseIOS 
da população. atendendo às solicitações por maior fiscalização 
toda vez que uma catástrofe acontece. 

Como contribuição às condições de aplicabilidade da lei 
proposta, e a despeito de seus reitemdos méritos, animamt>-nos a 
apresentar duas sugestões, complementares entre si. de maneira a 
prever os casos de concessão ou permissão de serviços. públicos 
que ensejem a utilização ou exploração de obras de propn~e do 
Poder Público. simações não contempladas no texto sob análise. 

EMENDA N" 1-CI 

1) Dé-se ao parágrafo único do arL 2° a seguinte redação: 

''Parágrafo único. No caso de obms de proprieda­
de do Podor Público. a respunsabilidade recairá sobre o 

órgão que as administra ou sobre o concessionário ou 
permissionário que as utilize ou explore." 

EMENDA N" Z.CI 

2) Dé-se ao inciso L § I". do art. 3" a seguinte redação: 

'1 - abertura. constando o local. a data. a indica­
ção da obra a que se refere e a identificação do(s) pro­
prietário(s) ou, se for o caso, do concessionário ou per. 
missionário. e do técnico responsável pelas inspeções." 

Assim, estando também atendidos os preceitos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, manifestamo-nos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n" 224/93. adotadas 
as novas redações propostas. 

Sala das Comissões. 6 de junho de 1995. - • Presidente-
Emília Fernandes. Relatora do Vencido - Lúdio Coelbo - Ade­
mir Andrade - Ney Suassuna - José Roberto Arruda - Onofre 
Quinan - Mauro Miranda - José Alves - Arlindo Porto - Ro· 
meu Tuma - Leomar Quintanilha - Jonas Pinheiro. 

VOTO VENCIDO SEPARADO 
(Do Seno Fernando Bezerra) 

Na Comisoão de Serviços de Infra - Estrutura 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 224/93, (Projeto de 
Lei n" 217-C1l991 - na Câmara dos Deputudos), que 
dú;põe sobre inspeção em barragens e obras de arte. 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara N° 224. de 1993 (Projeto de 
Lei n" 217 - C/1991 - na Câmara dos Deputados). submetido ao 
exame desta Comissão de Infm - Estrutum, "estabelece a obrigato.­
riedade da verificação periódica das condições de estabilidades e 
conservação das obras de arte, pontes, viadutos e banagens com 
vistas a prevenir riscos à população e à economia". 

O presente Projeto de Lei tramítou na casa de origem nas 
Comissões de Constituição, Justiça e de Redação e de Viação e 
Transportes. Desenvolvimento Urbano e Interior. tendo esta últi­
ma apresentado substitutivo ao mesmo. 

Remetido ao Senado, o Projeto estabelece defInições e oon· 
ceitos técnicos, impõe exigências, atribui e qualifica responsabili­
dade, tipifica as infmções à lei pmposta~ bem como defme as res­
pectivas penalidades. A proposição se fundamenta na prevenção à 
ocorrência de eventos trágicos, decon"entes de más condições na 
construção ou conservação de obras de porte, sendo um instru­
mento com reconhecíveis méritos, pelo potencial de que está re­
vestido para o resguardo de vidas humanas e bens econômicos 

11-Voto 

É indiscutível a necessidade de que as obras de arte, barra­
gens. pontes e obras similares sejam objeto ~ controle siste~~ 
de suas condições de segurança, tendo em VIsta proteger os mdiV1-
dnos. a ecooomia e a propriedade. Porém, é oportuno analisannos as­
pectos pertinentes à eficácia prática deste Projeto. ora nesta Comissão. 

1. O Código Civil Brasileiro. na Seção m - Da EmpreItada. 
abrange parte significativa do Projeto em análise, basi~mentc no 
tocante à responsabilidade civil nos contratos de emprettada, onde 
é fIXado um prazo de cinco anos. após a conclusão da obm, para 
conservação e flSca)jzação através do contratado. 

2. Durante a fase de execução, o controle e a fIScalização 
dessas obras são também de responsabilidade do Conselho Regio-
nal de Engenharia. . 

3. Em contatos mantidos junto ao Departamento NacIOnal 
de Estradas de Rodagem (DNER-Mf) e o Departamento Nacional 
de Águas e Energia (DNAE-MME) CODcluimos que aqueles órgã-
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os, responsáveis pela construção de diversas obras de arte no Pais, 
deveriam manter acompanhamento sistemático junto às edificaçõ­
es de sua responsabilidade. No caso do DNER, trata-se de uma 
atribuição do residente daquele Departamento. 

4. Todavia. os = destinados àqueles órgãos públicos são 
insuficientes para fazer. no periodo de tres em três anos, a fiscalização 
proposta pelo projeto em pauta. É um problema conjuntural. 

S. Somente o Denae atende = de 2.900 bidrelélricas em todo 
o País. Quase a maiaia doo municipios brnsileiros possuem barragens. 

6. Apenas com a criação de um órgão, com funções especí­
ficas, poder-se-ia atender às determinações do Projero de Lei da 
Câmara, Contudo, tal matéria, nos termos da Constituição Federal. 
é de iniciativa privativa do Presidente da República. 

Assim, diante do exposto, somos pela rejeição do Projeto de 
Lei da Câmara. n° 224, de 1993, visto ser o mesmo inócuo e inefi­
caz. Para tanto, consideramos que o melhor reaparelhamento dos 
órgãos responsáveis pela fiscalização de obras de arte, no tocante 
aos aspectos fmauoeiros e de pessoal, levará ao pleno atendimento da 
proposta ora analisaria com custos bastan1ereduzidos para a União. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Senador Ffmalldo 
Bezerra. 

PARECER N° 390, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
032, de 1995 (projeto de Decreto Legislativo nO 442-
8, de 1994, na Câmara dos Deputados), que" Aprova 
os textos das Convenções sobre Cooperação Adua­
neira, celebradas entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e países de língua ofidal portugue­
sa, em Luanda, em 26 de setembro de 1986" . 

Relator Senador Geraldo Melo 

I - Relatório 

Com base no que dispõe o art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República, por via da Mensagem 
nO 1.015, de 21 de dezembro de 1993, submete à consideração do 
Congresso Nacional os textos das Convenções sobre: 

- "Cooperação Técnica entre as Administrações Aduaneiras 
dos Países de Língua Oficial Portuguesa", 

- ''Cooperação Técnica entre as Administrações Aduaneiras 
dos Países de Língua Ofical Portuguesa", 

- "Assistência Mútua Administrativa entre Países de Língua 
Oficial Portuguesa em Matéria de Luta contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e de Substâncias Psicotrópicas", e 

- "Assistência Mútua Administrativa entre Estados de Lín­
gua Oficial Portuguesa para prevenção, investigação e repressão 
das infrações aduaneiras." 

Quando da sua regular tramitação na Câmara dos Deputa­
dos, os textos das convenções em tela obtiveram, unanimemente, 
pareceres favoráveis das seguintes Comissões: Relações Exterio­
res; Defesa Nacional; Viação e Transportes; e, Constituição e Justiça 
e de Redeção, tendo esta se manifestado pela ooDstitucionalidade, ju­
ridicidade e boa técnica legislativa. Ainda na Câmara. Baixa e já como 
Projeto de Decreto Legislativo nO 442-B, de 1994, a matéria foi discu­
tida em Plenário, em turno único e ali aprovada., o mesmo ocorrendo 
com a sua redação fmal. Chega. então o projeto ao Senado Fedeial 
(fls. 34, verso), pam apreciação e emissão do competente parecer. 

É o relatório. 

Voto do Relator 

O projeto de decreto legislativo em evidência procura inse­
rir no contexto legal do nosso Pais um amplo espectro de instnI-

mentos aduaneiros, voltados para a cooperação técnico-adminis­
trativa coovencionadoo entre os Governos do Brasil. Portugal, Angola, 
Cabo Veztle, <Joiné.Bissau, Moçambique e S. Tomé e Principe. Tais 
coovenções fonun adctadas quando do eocemunento da N Sessão da 
Conferencia dos DireIores-Gerais das Alfandegas doo Países de Ungua 
OfJcial Portuguesa, em Luanda, em 26 de setembro de 1986. 

A Coovenção de Cooperação Técnica enlIe as Administra­
ções Aduaneiras dos Países de Língua Oficial Portuguesa procura 
dentro das regras do Conselho de Cooperação Adoneira, com sede 
em Bruxelas, o intercâmbio de experiência na área técnica, especi­
ficamente. Tal intercambio objetiva uma melhor qUaliflCação pro­
fissional em questões alfandegárias, que incluem ex pressamente 
(artigo l~, o relacionamento internacional entre alfândegas, no­
menclatura aduaneira de mercadorias. regimes aduaneiros espe­
ciais (admissão temporária, exportação temporária drawbad<, en­
treposto aduaneiro. entreposto industrial e trânsito aduaneiro), re­
gras de origem das mercadorias transacionadas, valoração adua­
neira de mercadorias para fms de aplicação de aliquotagem corres­
pondente e a informatização dos seIViços aduaneiros. 

Por outro lado, cursos, estágios e seminários técnicos, bem 
como intercâmbio de infonnaçôes estão previstos (Artigo 3°). 
Ademais, está assegurada a cooperação técnica por via "de acor­
dos especiais, bilaterais ou multilaterais" (Artigo 5~. 

A Coovenção sobre Assistência Mútua Administrativa entre 
países de língua ofIcial portuguesa em matéria de luta oontrn o tráfico 
ilíciro de estupefacientes e de substâncias psiCOCIópicas procura dar 
maior eficácia às ações nesse campo. Para tanto, propõe e_ita c0ope­

ração entre as Administrações aduaneiras, COOl base em recomendação 
do plÚprio Conselho de CoqJeIação Adoaneira sobre assistência mútua 
na área, bem como na Resolução nO 39/141, de dezembro de 1984, da 
Assembléia Geral da Organização das Naçiles Unidas (ONU). 

A Convenção sobre assistência mútua administrativa entre 
os estados de língua oficial portuguesa para prevenção, investiga­
ção e repressão das infrações aduaneiras baseia-se na necessidade 
de reprimir infrações na área alfandegária, impolsionadoras de 
prejuízos aos interesses econômicos, fiscais e comerciais dos paí­
ses envolvidos. É produto de recomendação do Conselho de Coo­
peração Aduaneira, do qual o Brasil é membro. A fim de prevenir, 
investigar e reprimir as infrações: aduaneiras, as Administrnçàes 
aduaneiras prestar-se-ão assistência mútua, nos seguintes campos 
(Capitulo 11): mercadorias de importação ou exportação proibida pela 
legislação especifica das Partes Contratantes; pemluta de listas de 
mercadorias tidas como objeto de tráfico ilícito nos territórios dos 
Contratantes. Ademais, ftscaliz.ações especiais (Capitulo III) sobre en­
tmda e saída de pessoas, mercadorias e veículos em geral, sus­
peitos da prática de infrações. Finalmente, o Capítulo IV trata 
da troca de informações em geral entre as Partes, sobre pes­
soas, embarcações e mercadorias suspeitas. Tais informações são 
confidenciais, s6 podendo ser utilizadas "com o fun de prevenir, in­
vestigar e reprimir as infrações aduaneiras" (Capitulo VI, artigo 11). 

Finalmente, as partes adjetivas das Convenções em tela -
entrada em vigor, duração, reserva, ratificação, adesão, denúncia, 
etc., - estão dentro dos padrões normais ditados pela teoria e práti­
ca na elaboração dos atos internacionais em geral. 

Em face do exposto, o voro é pela aprovação integral dos 
textos das convenções acima mencionadas, nos termos do Projeto 
de Decrero Legislativo n° 032, de 1995, proposto pela Câmara dos 
Depotados (fls. 02 e 03), sob o nO 442-B, de 1994. 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1995. - Antônio Carlos 
Magalhães, Presidente - Geraldo Melo, Relator - Bernardo Ca­
bral - BeIlo Parga - Nabor Júnior - Humberto Lucena - Pe­
dro Simon - Romeu Tuma - Casildo Maldaner - Emília Fer­
nandes - Lúdio Codho. 
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PARECER N° 391, DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre o Projeto de Decreto Legislativo D° 

38, de 1995 (UO 412-8, de 1994, ua origem) que 
" Aprova o texto do Protocolo de Reforma da Carta 
da Organização dos Estados Americanos (Protocolo 
de Manágua), firmado em Manágua, em junho de 
1993, por ocasião do XIX Período Extraordinário de 
Sessões da Assembléia Geral da OEA·. 

Relator: Senador José Agripino 
Em confonnidade com o disposto no art. 49. inciso I. da 

Constimição Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional, devidamente acompanhado 
de exposição de motivos do Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores. o texto do Protocolo de Reforma da Carta da Organização 
dos Estados Americanos, firmado em Manágua, em junho de 
1993. por ocasião do XIX Periodo Exlraordinário de Sessões da 
Assembléia Geral da OBA. 

Na exposição de motivos do ltamaraty relata-se que o obje­
tivo do Protocolo de Manágua é tomar mais efetiva a prestação de 
cooperação técnica, no âmbito do sistema interamericano, como 
meio de superar a pobreza critica na região, e que foi por iniciativa 
do Brasil, acompanhado por vários outros países, que se propôs, 
em 1992. a reforma da Carta de Bogotá. 

Naquela ocasião, tratara-se de sua reforma, no sentido do 
fortalecimento da. democracia no continente, e o Brasil considerou 
que "o tratamento da questão de superação da pobreza critica 
constitui a contribuição fundamental para a presetVação do siste­
ma democrático de governo no âmbito americano". 

O presente texto como esclarecemos, altera várias disposi­
ções da Carta da OEA de modo a tornar mais eficaz a sua abJação 
em matéria de prestação de cooperação técnica. 

O art. 1° do Protocolo de Manágua incorpora aos capítulos xm 
a XVII da Carta da OEA quatro llJ1igos, de números, 94. 96. 9'1 e 122. 

O art. 94 dá uma série de competência ao Conselho Intera­
mericano de Desenvolvimento Integral para fOIll1ular e recomen­
dar ã Assembléia Geral o pJaoo estratégico, as políticas, os programas 
e as medi4as em matéria de ação para o desenvolvimento integral 

O art. 96 determina que o referido Conselho Interamericano 
de Desenvolvimento Integral tenha comissões especializadas não 
permanentes para o melhor desempenho de suas funções. 

A execução e, evenbJalmente, a coordenação dos projetos 
aprovados é coofIada. segundo o art. 97, à Secretaria Executiva de 
Desenvolvimento Integral. 

O art. 122 cuida da escolha do Secretário Executivo do De­
senvolvimento Integral. 

O art. 2" do Protocolo modifica a redação dos arts. 69. 92, 
93 e 95 da Carta para enquadrar devidamente o novo órgão, a sa­
ber, o Consellio Interamericano de Desenvolvimento Integral. 

O art. 3° eliminou vários artigos da Carta da OEA e o arL 4° 
modificou o título do seu Capítulo xnr. que passou a denonllnar­
se "O Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral". 

Pelo art. 5° modifica-se a numeração de vários artigos, en­
quanto que o art. 60 promete um texto consolidado da Carta da 
Organização interamericana que compreenderá as disposições 
não emendadas da Carta original, as refonnas em vigor introdu­
zidas pelos Protocolos de Buenos Aires e de Cartagena das Ín­
dias e as refotmas introduzidas por Protocolos posteriores, 
quando estes entrarem em vigor. 

Ante o exposto, conclui-se que a reforma refletida no 
presente Protocolo aperfeiçoa o texto original da Organiza-

ção dos Estados Americanos, tomando-a mais ágil. dinâmica e 
sensívelàsnecessidadesdospovosmaiscarentesdoHemisfério. 

Somos totalmente favoráveis ao texto de Manágua 
que. ao mesmo tempo em que responde a uma solicitação 
brasileira, traz esperanças de uma ajuda solidária e refletida 
ao desenvolvimento de todos os povos do continente. 

Nosso voto é. portanto. pela aprovação do presente Protoco­
lo. DOS tenDos do Projeto de Decreto Legislativo nO 38. de 1995. 

Sala das Comissões. 8 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - José Agripino, Relator - Casildo Mal­
daner - Geraldo Mdo - Romeu Tuma - Pedro Simon - Ber­
nardo Cabral - Artur da Távola - Mauro Miranda - BeBo 
Parga - Nabor Júnior - Humberto Lucena. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe-
diente lido vai à publicação. ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os Proje­
tos de Lei da Câmara nOs 54 e 224. de 1993. cujos pareceres foram 
lidos anteriolIDente, ficarão sobre a Mesa, -durante cinco sessões 
ordinárias, a fIm de receber emendas, nos termos do art. 235, n, 
do Regimento Interno. 

Sobre 3 mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Junior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 894, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do disposto no § 1° do art. 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro autorização para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa no dia 9 de junho corrente, ocasião em que 
estarei no Estado do Rio de Janeiro em reunião com representantes 
do setor da indústria de construção naval. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1995. - Seoadoc Romeu Toma 

REQUERIMENTO N° 895, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § lOdo Regimento Interno 

do Senado Federal, seja considerado como de licença autorizada 
os dias 8 e 9 de junho vindouro~ em razão de convocação da C0-
missão Espocíal, criada através do Requerimento nO 185, de 1995-
SF, ''Destinada a apurar denúncia veiculada na Imprensa Nacional 
sobre a atividade de mineração no Brasil tt

, da qual participo como 
membro titular, para reunião de trabalho a realizar -se neste perío­
do, em Boa Vista - RR. 

Sala das Sessões. 5 de junho de 1995. - Senadora Marluce Pinto. 

REQUERIMENTO N° 896, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teunos do art. 55. I1L da Coostituição e para os fms do 

disposto no art. 13, parágrafo primeiro do Regimento Interno. re­
queiro sejam considerados como licença autorizada os dias 7 e 9 
de junho, quando estive afastado dos lrabalhos da Casa. a fIm de 
acompanhar o Sr. Governador do Estado de Minas Gerais aos Mu­
nicípios de Uberlândia e DivinÓPOlis. 

Sala das Sessões. 12 de junho de 1995. - Arlindo Porto. 

REQUERIMENTO N° 897, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 1° do art. 13 do Regimento In­

terno, requeiro sejam considerados como licença autorizada os 
dias 12 e 13 do corrente mês, quando estarei ausente dos trabalhos 
da Casa participando de debates na Universidade Federal do Ama­
zonas sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1995. - Seoadoc JeII'=on Péres. 
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REQUERIMENTO N° 898, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro que seja considerada como licença autorizada nos 

teImOS do artigo 13, § 1°, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, minha ausência dos trabalhos da Casa, nos dias 12 e 13 de ju­
nho de 1995, a fim de cumprir obrigações politioo-partidárias no meu 
Estado (SE), na condição de Presidente do Diretório Regional do PP. 

Sala das Sessões. 9 de junho de 1995. - Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO N° 899, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, m, da Constituição, combinado com 

o art. 13, § 1° do Regimento Interno, requeiro seja considerado 
como licença autorizada o dia 9 de junho do corrente, quando esta­
rei ausente para participar de reunião destinada a solucionar o con­
flito de terras entre os Estados de Rondônia e do Acre. especificamen­
te na região compreendida pelas vilas de Extrema e Califórnia. 

Sala das Sessões. 8 de junho de 1995.- Senadora MarinaSilva. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - A votação 
destes requerimentos fica adiada JX>f falta de quorum. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 186, DE 1995 

Proíbe a nomeação de parentes para cargos 
em comissão e dá outras providências. 

O CoogJ;esso Nacional decreta: 
ArL 10 É vedado a membro de Poder e aos demais ocupan­

tes de cargo, emprego ou função pública de qualquer dos Poderes, 
nomear cônjuge, companheiro ou parente. consangüíneo ru afim, até 
o segundo grau civil, para cargos ou empregos em comissão, bem 
como mantê-los nesses cargos ou empregos sob sua chefia imediata. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Este Projeto foi elaborado por recomendação da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania, que já vinha adotando como 
praxe a inclusão de dispositivo estabelecendo a vedação de no­
meação de parentes para cargos em comissão nas proposições dis­
pondo sobre a criação e organização de orgãos públicos. Por oca­
sião da apreciação do PLC nO 81/92, "criando, na 8a Região da Jus­
tiça do Trabalho, em Belém, no Estado do Pará, no âmbito do Mi­
nistério Público do Trabalho de 2a Categoria, cargos em comis­
são", sugeri que fosse elaborada uma norma geral que fixasse esta 
proibição no âmbito de todos os proeres públicos, pois assim seria 
dado tratamento isonômico para os demais órgãos públicos sobre a 
questão. a minha sugestão foi aceita por aclamação pela Comissão, 
que também delegou-me a missão de alaborar o projeto contem­
plando a matéria. o que procurei fazer, na forma ora apresentada. 

Vale lembmr que o Congresso Nacional tem-se manifesta­
do, nos últimos anos, no sentido de proibir o servidor público, in­
clusive membro de Poder, de manter sob sua chefia imediata, em 
cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente 
até o segundo grau civil. 

Assim decidiu na recente Lei Complementar nO 75, de 20 de 
maio de 1993, que dispõe sobre a organização as atribuições e o 
estatuto do Ministério Público da União. 

"Art. 293. Ao membro ou servidor do Ministério 
Público da União é vedado manter sob sua chefia ime-

diata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, com­
panheiro, ou parente até o segundo grau." 

Pouco antes, havia disposto na Lei Complementar nO 73, de !O 
de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica da Advocacia Geral da União): 

"Art. 51. Aos titulares de cargos de confiança, se­
jam de natureza especial ou em comissão, da Advova­
cia-Geral da União, assim como aos membros efetivos 
desta, é vedado manter, sob sua chefta imediata, parente 
consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
segundo grau. bem assim como cônjuge 00 companheiro." 

Outra notma recente, a Lei nO 8.625, de 12 de fevereiro de 
1993, a chamada Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
dispôs, no seu ar!. 72, nos termos do já citado ar!. 293 da Lei 
Complementar nO 75, de 1993. 

Anteriormente, outro diploma legal, a Lei nO 8,185, de 14 
de maio de 1991, que trata da organização judiciária do Distrito 
Federal e dos Territórios, já demonstrava a preocupação dos legis­
ladores com a questão do parentesco, no exercício de cargos públi­
cos, dentro de um mesmo Colegiado: 

"Art. 7° Não poderão ter assento na mesma Tur­
ma do Tribunal de Justiça Desembargadores cônjuges 
ou parentes em linha reta ou colateral, inclusive por afi­
nidade, até o terceiro grau." 

Já na década de sessenta, ao organizar a Justiça Federal de 
Primeira Instância, o Congresso Nacional defendia o mesmo en­
tendimento (Lei n° 5.010. de 30 de maio de 1966): 

"Art. 72. É vedado, sob pena de nulidade, a no­
meação de cônjuge ou de parente até 2° grau, consangüí­
neo ou afIm do Juiz Federal, para cargo dos serviços au­
xiliares da Seção Judiciária em que selVir." 

Está clara, portanto, a constância do entendimento do Con· 
gresso Nacional da necessidade de vedação da nomeação ou per­
manência de parentes em relação direta com as autoridades públi. 
caso Assim legislru para o Poder Judiciário. Ministério Público e 
Advocacia-Geral da União. 

Parece-nos, pois, uma incoerência que essa mesma vedação 
não exista para os Poderes Executivo e Legislativo. As cimmstâncias 
são as mesmas e os inconvenientes também, se não forem maiores. 

A autoridade pública deve proceder de maneira impessoal, 
e a nomeação ou manutenção de parentes, sob sua chefia imediata, 
é uma situação sob permanente suspeita - temos que reconhecer. 

Embora os cargos em comissão sejam de ''livre nomeação e 
exoneração", as pessoas escolhidas devem gozar de confiança, do 
interesse político, não confundir com a confiança. familiar, bem 
como de todos os requisitos indispensáveis ao fiel exercicio de 
função pública. Toma-se dificil, sem dúvida, manter a imparciali­
dade na seleção e deixar de ser mais condescendente na avaliação 
daqueles que estão ligados a nós por laços íntimos de sangue e pa­
rentesco, sem falar nos problemas que podem surgir no dia-a-dia, 
quando se mantêm parentes sob sua chefia imedíata. 

Cabe ressaltar que os cargos, empregos e funções píblicas, 
segundo a Constituição, "são acessíveis aos brasileiros que preen­
cham os requisitos estabelecidos em lei" (art. 37, 1). Pode, portan­
to, a lei estabelecer restrições como esta aqui proposta. Aliás, vi­
mos que várias leis já o fizeram sem contestação. 

Impende, ainda, salientar que a presenta proposição de lei 
ordinária é plenamente compativel com as citadas leis complemen­
tares que tratam do mesmo assunto. 

Parece-nos, pois, opOrbmo e necessário que a medida já 
adotada para algumas áreas de governo seja estendida a todos os 
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Poderes, razão pela qual contamos com o apoio de nossos pares 
para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1995. - Roberto Freire­
Iris Rezende - Josaphat Marinho - Romeu Tuma - Ney Suas­
suna - Esperidião Amin - Edison Lobão - Ramez Tebet -
Francelino Pereira - Lúào Alcântara - José Ignácio Ferreira 
- Jefferson Peres - Ronaldo Cunha Lima - Bernardo Cabral. 

o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e, em seguida, ficará. sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. a fim de receber emendas, nos termos do art. 
401, § 1°, do Regimento Intemo. 

Findo este prazo, será despachado às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência determina, nos tennos do art. 261. § 2°, alínea c, do Regi­
mento Interno, a anexação da comunicação do Supremo Tribunal 
Federal contida no Oficio n° S/4, de 1995 (n° 157/94, na origem), 
ao Oficio nO S/li, de 1995 (n° 28/95, na origem), daquele Egrégio 
Tribunal. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Há orado­
res inseri tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
8rs. Senadores, nesta semana, o Plenário do Senado deverá estar 
deliberando sobre a primeira proposta de reforma constitucional, 
que trata do gás canalizado, uma vez que, na sexta-feira, foi lido 
no plenário. pelo Senador Edison Lobão, o parecer aprovado da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Desde o início da atual legislatura, por mais de uma vez, 
tive a oportunidade de ir à tribuna para manifestar o ponto de 
vista de que, quando essas emendas aqui chegassem, o Sena­
do sobre elas se debruçasse com acuidade, observando real­
mente o interesse público, manifestando livremente a sua opi­
nião, independentemente do tempo de tramitação na Câmara 
dos Deputados. 

Até houve, em determinado momento, a idéia de se criar 
uma comissão infmmal de Senadores para acompanhar a tramita­
ção dessas emendas na Câmara, quando tive oportunidade de me 
opor a essa iniciativa. por considerá-la impertinente. Achava que o 
Senado devia mesmo se Iesetvar para exercitar as suas prerrogati­
vas quando da chegada dessas emendas aqui. aprovando-as, modi­
ficando-as ou rejeitando-as pela maioria de seus membros, confor­
me o entendimento dominante na Casa. 

Agora, há a idéia de se procurar apreciá-las o mais rapida­
mente possível. De antemão, quero dizer que simpatizei com a 
idéia inicialmente esposada pelo nosso Uder, Senador Sérgio Ma­
chado, no sentido de o Congresso não obsetVar o petiodo destina­
do ao recesso para apreciar essas emendas. Verifico, no entanto. 
que há um entendimento contrário e que o recesso será preserva­
do. Verificaremos, então, o que se pode aprovar neste primeiro se­
mestre que nos resta na amal Sessão Legislativa. 

Defendi essa idéia, porque, não obstante as instituições p0-

líticas estarem funcionando plenamente, o País estar calmo, tran­
qüilo, creio que essas reformas, que constituem a parte vestibular 
do Governo do Presidente Fernando Henrique, revestem~se de 
grande importância. alterando profundamente a ordem econômica. 
Estamos às vésperas de introduzir modificações ex.tensas, substan­
tivas nos paradigmas que orientaram, até então, o funcionamento 
do Estado brasileiro. Por isso mesmo, compreendendo a importân­
cia e a própria polêmica que ela suscita - nem poderia deixar de 
ser diferente -, entendo que, observando os prazos regimentais e 

todas as exigências do rito de tramitação das propostas désta Casa, 
devemos tudo fazer para concluir a apreciação e sobre ela delibe­
rarmos, no prazo de tempo mais curto possível. Uma vez concluí­
da essa fase, certamente vamos entrar em uma segunda etapa da 
administração do Presidente Fernando Henrique Cardoso, justa­
mente aquela de ações administrativas mais intensas na deftagra­
ção de programas de governo novos, principalmente em relação à 
área social, de maneira a que o Governo, configure, caracterize 
claramente a sua feição socialdemocrata. A preocupação social 
que o Governo tem com os problemas da saúde, da educação, do 
combate à pobreza absoluta, da adoção de uma série de medidas 
no pIano administrativo, realmente conítnnam essa vertente so­
cialdemocrata, que é caracteóstica do nosso Partido, PSDB, e do 
próprio Presidente da República. 

Muito se tem falado, inclusive no plenário do Senado, sobre 
essa aliança política realizada entre o PSDB e o PFL, entre inicia­
tivas de cunho mais liberal e outras de natureza socialdemocrata, 
como se o Governo fosse bicéfalo, como se tivesse duas cabeças: 
uma que pensasse do ponto de vista liberal e ootra que pensasse do 
ponto de vista socialdemocrata. 

Devo dizer, em primeiro lugar, que essa aliança não é estra­
nha, não é uma aliança inusitada. Cito sempre o exemplo da Ale­
manha, país para o qual todos olhamos quando se trata de organi­
zação partidária, onde há um partido liberal, FOP, que nunca tem 
mais do que 6% a 7% de votação no total do conjunto do eleitora­
do alemão. Esse partido tem se associado ora com o Social Demo­
crata, ora com a União Democmta Cristã, inclusive integrando o 
governo e detendo ministérios de grande importância, como o das 
Relações Exteriores e o da Economia, sem que isso desfigure, des­
caracterize os programas de governo dos referidos partidos. 

O que temos obsetVado, diante de certas realidades admi­
nistrativas, políticas, de integração de economia no mundo, é que 
esses pontos de dissenso ou de distinção entre esses partidos, ou 
entre essas idéias poHticas, estão, de certa maneira, reduzindo-se. 
Há, evidentemente, alguns pontos de aproximação, senão quanto à 
concepção poHtica em s~ ao menos na natureza pragmática da ad­
ministração pública. 

Todos sahemos que a Espanha é governada, há anos, por 
um partido socialista, ou socialdemocrata, do Primeiro Ministro 
Felipe Gonzá\es. No entanto, a Espanha empreendeu, ao longo dos 
últimos anos, um amplo programa de redução da presença do Es­
tado na economia. de privatização de empresas das quais o Estado 
detinha o controle acionário. 

Como o mandato presidencial na França dura seis anos e 
tendo exercido dois mandatos sucessivos, o Presidente Miterrand 
viu-se na contingência de, em um de seus mandatos, empreender 
um amplo programa de estatização, de nacionalização da econo­
mia, inclusive do sistema financeiro. Mas, no seu governo seguin­
te, teve que retroagir, retroceder e iniciar ou dar curso a um rigoro­
so programa de privatização de muitas instituições, inclusive fi­
nanceiras, que eram controladas pelo Estado. Não acredito que ele 
tenha renunciado - até porque já era um homem idoso para isso­
às suas convicções pessoais, mas teve que ceder diante de certas 
realidades da economia. 

É este, pois, o panorama geral que se impõe aos países: uma 
revisão do papel do Estado. No Brasil, precisamos de um Estado 
moderno, modesto, mas que exercite plenamente as suas prerroga­
tivas, não pelo fato de possuir muitas empresas, não pelo fato de 
participar, como acionista majoritário de empresas, da economia 
do País. Precisamos de um Estado que seja capaz de prover a p0-
pulação bmsileira com programas de natureza social, que seja ca­
paz de adotar medidas que defendam a sociedade contra os mono­
pólios, os oligopólios econômicos, contra as ofensas aos direitos 
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do consumidor. que possibilite a todas as pessoas. num clima de li­
berdade e de justiça. a justa ascensão social a que todas aspiram, a 
que todos desejam e a que todos têm direito. 

O que existe no Brasil é uma grande assimetria em relação à 
presença do Estado. Em alguns lugares, há Estados demais; em 
oulroS, não há Estado algum. Que Estado existe, por exemplo, 
numa pequena vila. em um pequeno lugarejo do interior da Ama­
zônia? Talvez um soldado de polícia OU um cobrador de impostos 
como representante do Estado. mas nada em relação a beneficios 
ou à segurança que o Estado deva proporcionar aos cidadãos. 

Defendo que se proceda ao exame e apreciação dessas ma­
térias com muito cuidado. respeitando-se e exercitando-se plena­
mente a prerrogativa que o Senado e que cada Senador tem. Inte­
gro o partido que está no governo, o partido do Presidente da Re­
pública, apóio as iniciativas do Presidente, mas em nenhum mo­
mento em que a minha consciência ou o meu sentimento de repre­
sentante do meu Estado como Senador que sou aconselhe-me a in­
tervir DO processo, a apresentar minhas sugestões, as minhas 
emendas e propostas, deixarei de fazê-lo. 

E como essas reformas são de grande envergadura. é preci­
so que o processo se revista da maior limpidez e que ninguém 
queira valer-se de expedientes, de manobras regimentais ou de 
qualquer sorte de artifícios para. sob qualquer pretexto, conduzir a 
apreciação dessas emendas num ritmo que seja incompatível com 
a própria liberdade de deliberação que tem uma Casa como o Se­
nado Fedeml. 

Por isso, independentemente das posições que tenhamos em 
relação a essas matérias que são, como disse, polêmicas, que sus­
citam debates e discussões, tcxIos temos que apreciá-las em respei­
to àqueles termos regimentais, aos prazos previstos no Regimento, 
que é a nossa lei interna, para que amanhã não paire qualquer dú­
vida sobre a legitimidade, sobre a legalidade das decisões que vie­
rem a ser tomadas aqui. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex- me pennite um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o Senador Josaphat 

Marinho com grande prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' fala no particular com 

muita propriedade. É preciso que, em Dome da pressa, não se pre; 
judique o devido esclarecimento de assuntos tão importantes. E 
preciso ver-se sobretudo que, no processo de mudanças, está em 
discussão - e isso é grave - a qualidade do Estado. Se se perder a 
qualidade do Estado, perde-se também a qualidade do Governo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O aparte do nobre Sena­
dor Josaphat Marinho é por mim acolhido como uma manifestação 
de grande relevo e de grande importância, porque, COmo já tenho 
tido oportunidade de dizer em outras intetvençôes que tenho feito 
da tribuna desta Casa, estamos dando um passo, a meu ver, deftni­
tivo. Se recuarmos no tempo e examinarmos a história da explora­
ção de certas atividades econômicas no Brasil, vamos verificar que 
até recentemente havia muitas companhias privadas. inclusive 
muitas delas estrangeiras, que exploravam esses serviços. Quem 
explorava os portos brasileiros? Quem explorava o sistema de 
transp:n1es no Brasil? Quem explorava o setviço de energia elétri­
ca no Brasil? Eram empresas privadas. Inclusive, muitos de n6s 
convivemos, lemos ou denunciamos, por exemplo, o famoso povo 
canadense que era a Light A Light que explorava o selViço de ele­
tricidade e o sistema de bondes que servia ao transporte urbano. 

Passado algum tempo, essas empresas foram embora do 
Brasil. Por que desistiram da exploração desses setviços? Certa­
mente por razões de natureza econômica, já que a exploração dos 
serviços tornou-se desinteressante, pois não remunerava satisfato­
riamente, segundo o entendimento deles, o capital que aqui aplica­
ram. E quantos de nós não participamos de movimentos de rua, 

movimentos de massa, como estudantes ou em outra condição, 
contra a elevação de tarifas? 

Diante da nova possibilidade que está à nossa frente e para 
dar uma idéia do ziguezague que temos feito 00IIl relação a esta maté­
ria. vimos a compm da Ligbt no Governo Geisel, ou seja. há pooco 
tempo o Estado brasileiro comprou a Ligbt e agora vai vendé--la. 

Já que esta é uma viagem sem volta, pois o Estado brasilei­
ro não vai ter mais poupança para readquirir o patrimônio que se 
está desfazendo, se assiro o interesse público recomendar, é preci­
so darmos passos seguros e estarmos munidos do nosso espírito 
público, do nosso interesse pelo bem do Pais e pelo desenvolvi­
mento da nossa term, acautelando-nos para que no fubIro não ve­
nhamos a enfrentar dificuldades em relação à exploração desses 
serviços pela iniciativa privada. 

Tais ruidados devem residir justamente na questão da regu­
lamentação da exploração dessas atividades na defInição muito 
clara do papel que o Estado terá. O Estado brasileiro tem uma cul­
bIra intervencionista, uma cultura muito mais de execução inclusi­
ve através de empresas estatais que controla do que uma cultura 
reguladora. E nós agora vamos mudar bmscamente o papel do Es­
tado brasileiro. 

É preciso equipar, organizar, instituir agências que sejam 
capazes de exerutar esse papel. Veja. por exemplo, em relação à 
privatização. A legislação existente sobre privatização determina 
que, posteriormente à aquisição de determinadas empresas pela 
iniciativa privada., o Ministério da Justiça. avalie se está havendo 
ou não oligopo1ização. Por exemplo, está sob exame no Ministério 
da Justiça o caso da siderurgia. em que foi levantada a hipótese de 
que empresas estão sendo conlroladas por um pequeno grupo de 
acionistas. A atividade siderurgica está sendo controlada por um 
pequeno grupo de empresas, configurando um oligopólio. 

Ora. vejam bem como é dificil agora ao Ministério da Justi­
ça decidir sobre o assunto, até porque, vamos admitir que se deci­
disse caracterizando um oligopólio, os detentores dessas empresas 
ver-se-iam hoje em uma situação muito difícil, pois teriam que 
alienar, desfazerem-se dessas empresas e conseqüentemente não 
iriam encontrar preços atrativos, porque quem fosse comprar sabe­
ria que a venda era uma iffilX>sição legal. 

Portanto, esse exame tem que ser prévio, tem que constar 
no edital, ser anterior a esse processo. 

Não sou muito simpático a essa pressa., a essa afobação na 
realização dessas reformas, que julgo imprescindíveis, necessárias, 
algo que temos que enfrentar e resolver da melhor maneira em 
consonância com o interesse do Estado brasileiro. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Lúcio Alcântara, per-

mita-me, ainda uma vez, ir ao encontro do seu pensamento na ob­
servação que acaba de fazer. Parece-me que em todo o processo 
das mudanças é preciso que se resguarde o espírito do Estado, em 
que reside o interesse público, para que não prevaleça apenas o 
propósito de lucro das empresas privadas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É exatamente essa a nos­
sa preocupação, e o Senador Josaphat Marinho a menciona aqui 
com a precisão de sempre. Mesmo que o Estado aliene esse patri­
mônio, mesmo que mostre, como o faz agora, que é desinteressan­
te para ele exercer essa atividade empresarial, executar essas ativi­
dades econômicas, não podemos incorrer no risco de atrof:tarmos, 
de redozinnos tanto o papel do Estado, a ponto de atinginDos uma 
situação, do ponto de vista econômico, verdadeiramente descon­
fortável, nociva ao interesse nacional. 

Para concluir, Sr. Presidente, Sn. Senadoras e Srs. Senado­
res, quero deixar clara - o que já ftz, aliás, mais de uma vez - a 
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necessidade de o Senado, que agora examina essas matérias, in­
vestigar, analisar. examinar os diferentes aspectos de que ela se re­
veste. para decidir com soberania. com independência, com liber­
dade, procurando, com a falibilidade própria das iniciativas huma­
nas, o que é melhor para o Pais. 

E, dando--se a esse processo a celeridade natural. notmal, 
não incorramos na prática pouco recomendável de utilização de 
expedientes, de manobras regimentais para reduzir os prazos que 
temos diante de nós para a tramitação dessas matérias, de alta im­
portância e que implicam uma transformação radical do Estado 
brasileiro; é preciso que sobre elas não pese qualquer dúvida, não 
paire qualquer incerteza de quem quer que seja sobre os procedi­
mentos adotados no seu exame, na sua apreciação. E o que resultar 
dessa deliberação do Senado que saia como uma decisão livre, so­
hernna, consciente e em peneita observância aos pmros regimentais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do ocador.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
81'S. Senadores, nessa última semana, andamos pelo interior de 
Mato Grosso e obseIVamos o verdadeiro estado de calamidade pú­
blica em que se encontra a saúde naquele Estado, como aliás acon­
tece em todo o Brasil. 

No norte do Estado, constatei o fechamento de dois hospi­
tais fundamentais para aquela região. Um deles, construído pela 
Fundação Nacional de Saúde; o outro hospital regional, construído 
pelo Governo do Estado, serve não só à população de Mato Gros­
so, mas também à população do Pará, a qual, devido à falta de es­
trutura, apóia-se em nosso Estado para solucionar os seus proble­
mas de saúde. 

Além desses hospitais, há vários outros que estão ameaça­
dos de fechar, como é o caso da Santa Casa de Misericórdia de 
Rondon6polis, uma entidade beneficente, construída através da li­
derança do RotaIy Clube da cidade. Tal hospital é o único de me­
lhor qualidade que, reahnente, serve a toda a região sul do Estado 
de Mato Grosso. 

Não bastasse a crise dos hospitais - acompanhados de lide­
ranças do norte do Mato Grosso, procuramos o Presidente da Fun­
dação Nacional de Saúde, o qual nos disse não ter dinheiro sequer 
para tomar um cafezinho durante o trabalho na Fundação; o Ministério 
da Saúde, sem um critério adequado, no men ponto de vista, fez um 
grande corte nas guias de internações hospitalares de Mato Grosso. 

Pelo que vejo, o foco da conupção neste setor está princi­
palmente no Rio de Janeiro - mais de 50% da conupção existente 
no País, parece-me, localiza-se naquele Estado. 

Hoje, mesmo aqueles que usam essas guias com critério, 
com honestidade, com seriedade, são penalizados por uma atitude 
4esp6tica de Brasília, sem que se consulte a :realidade de cada mu­
nicípio. Trata-se de uma imposição linear. Aliás, o atual Governo 
precisa ter um pouco de cautela em relação a isso, porque vários 
órgãos que tenho visitado têm-se baseado nas estatísticas ofereci­
das pelo JPEA. Não quero desfazer de modo algum do JPEA, mas 
o que dizem os seus estatísticos e economistas nem sempre é cor­
reto, o que tem prejudicado muito o nosso País. 

Na questão da saúde, parece-me que se valeram de algumas 
estatísticas que podem até selVir para algum lugar, mas não ser­
Vem para a maioria dos municípios brasileiros e isso tem ocasiona­
do profundas injustiças. 

Pois bem: diminuiu o número de guias de intemações hos­
pitalares. Na maioria das cidades de Mato Grosso, depois do dia 
15, não há mais guias para internar ninguém. Acabaram-se as 

guias e o caos é total- junte-se a isso o fato de que na maioria das 
vezes não há hospital onde os pacientes possam ser atendidos. 

Entendo, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, que esta é 
uma das situações mais graves neste País, que afeta a maioria da 
POl'llação, principahnente os pequenos, pobres, humildes; o G0-
verno Federal tem que tomar alguma providência, urgentemente, 
com relação a essa questão da saúde pública brasileira. 

A qualidade do serviço de saúde está piorando. O número 
de doenças que haviam regredido voltam a crescer; a incidência de 
malária. por exemplo, aumentou de forma incomensurável em 
Mato Grosso. A tuberculose, outra doença quase extinta. volta 
hoje com grande intensidade. A dengue e tantas outras doenças 
que haviam desaparecido, também por falta de uma política de 
saúde correta, de recursos, voltam a eclodir novamente em nosso 
Estado e em nosso País. 

Penso que o Governo Federal deve fortificar o Sistema Úni­
co de Saúde. Esse é o modo, sem dúvida nenhuma, mais correto 
de fazer saúde pública. Não se deve ficar só no discurso, tem-se 
que providenciar meios, dinheiro, para que o sistema realmente 
funcione. Ainda mais: há que se priorizar a prevenção da doença, 
atitude que não se torna no Brasil. Nunca se fez aqui uma política 
de prevenção racional. estudada. É n~ssãrio dar ênfase à questão 
da prevenção da doença., porque é muito mais econômico e é mui­
to mais barato para o País prevenir do que curar o doente depois. 

Além disso, deve-se adotar práticas simples, baratas, o que 
é feito em muitos países do mundo, e que estão à nossa disposição; 
no Brasil, já são usadas em alguns lugares como por exemplo, em 
alguns municípios do Mato Grosso, onde são utilizados agentes de 
saúde; no Ceará estes somam aproximadamente oito mil. Parabéns 
ao Ceará que está fazendo uma política de saúde racional. 

Essa política, Senador, já deveria estar sendo adotada em 
todo o País, porque, com ela, sem dúvida alguma, eliminariamos 
grande parte das doenças que afetam nossa população. A preven­
ção é o caminho mais correto para se fazer saúde pública. 

Hoje não fazemos prevenção e não temos recursos para a 
cura dos doentes. Há uma calamidade, um abandono total. e a p0-

pulação não tem a quem pedir ou como se socorrer. 
Minha intervenção, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, é 

no sentido de fazer um apelo ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Falou-se aqui em várias formas para se conseguir dinhei­
ro paTa a saúde, como o retomo do IPMF. Cada um dá uma idéia. 
Não quero dar nenhuma sugestão, porque considero uma obriga­
ção do Governo não deixar esse setor abandonado como está. No 
interior do Brasil, principalmente, no Norte e Centro-Oeste, a si­
tuação é catastrófica, caIamitosa, nunca esteve tão mal como hoje, 
um verdadeiro abandono, uma total falta de assistência. 

É preciso fazer-se alguma coisa, imediatamente, para resol­
ver essa questão; que busquem recursos. de algum modo, para a 
saúde. Não quero sugerir nenhuma idéia, mas qualquer medida 
que o Governo adote para resolver esse grave problema - tenho 
certeza-- , con1ará com o apoio dos Senadmes, dos Deputados Fe­
derais, do Congresso Nacional, porque não é possível persistir 
essa situação num Pais que tem a maioria de sua população mise­
rável, sem condições de comer, quanto mais de tratar de sua saúde. 

O Sr. Beni Veras- V. Exapermite-me um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Com prazer, ouço V. Ex". 
O Sr. Beni Veras - Gostaria de infonnar, nobre Senador 

Carlos Bezerra, que, no dia 20 deste mês, estaremos com o Minis­
tro Adib Jatene na Comissão de Assuntos Sociais. Assim, toda 
essa questão poderá ser discutida com S. Exa de maneira ampla. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senador, iremos dis­
cutir com o Ministro Adib Jatene. que possui um conceito elevado 
perante nossa sociedade. Sem dúvida alguma, é um dos ministros 
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mais respeitáveis do Governo. Mas apenas e tão-somente a respei­
tabilidade do Sr. Ministro não resolve. Precisamos de solução ime­
diata, prática. Nosso povo está morrendo à míngua pelo Brasil afI)­
ra. Nunca vi um caos como o que encontrei nesses últimos temJXls 
- principalmente nesta última semana - ao andar pelo interior do 
Estado, oportunidade em que conversei com prefeitos, vereadores, 
entidades, cooperativas e associações. A reclamação era geral e a 
principal grita era com relação à saúde que não funciona em Mato 
Grosso e em todo o Brasil. 

Sr. Presidente, eram as considerações que gostaria de fazer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Teotonio Vilela Filho, Sn e Srs. Senadores, uso da palavra, neste 
instante, para fazer uma comunicação, um registro auspicioso para 
o Brasil 

Encontra-se em visita ao nosso Pais o Presidente do Conse­
lho de Ministros da República Libanesa, Sr. Rafic Hariri. E eu tive 
o prazer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores de, acompanhado 
pelos Senadores Pedro Simon e Esperidiào Amín, estar presente à 
recepção oferecida pelo Sr. Embaixador Ghazi Cbediac na Embai­
xada do Líbano. 

Gostaria de fazer constar dos Anais desta Casa. em home­
nagem ao sentimento de amizade e solidariedade entre as repúbli­
cas brasileira e libanesa, entre os libaneses e os descendentes de li­
baneses radicados aqui no Brasil e os que lá no Líbano se encon­
tram, o discurso proferido pelo Presidente do Conselho de Minis­
tros da República Libanesa, nessa recepção a que comparecemos. 

Disse S. Ex&; 

"Antes de visitar o Brasil, perguntei a mim mes­
mo o motivo que levou milhares e milhares de libaneses, 
há dezenas de anos, a emigrarem para este Pais e aqui se 
estabelecer, fazendo dele uma Pátria permanente. 

Já iniciei minha visita e constatei uma parte da 
grandeza do Brasil, de sua riqueza e de sua beleza; tam­
bém conheci a bondade de seu povo, que me surpreen­
deu por sua vivacidade. Já obtive uma resposta convin­
cente e percebi o motivo que levou alguns brasileiros de 
origem libanesa a formarem uma classe importante e 
efetiva da sociedade libanesa. 

Sem dúvida - prossegue S. Ex' -, a presença liba­
nesa na sociedade brasileira - hospitaleita e aberta -
produziu uma relação de parentesco entre milliares de 
famílias libanesas e brasileiras e estabeleceu uma amiza­
de frrme e permanente entre o Líbano e o Brasil. Essa 
presença levou as autoridades dos dQis países a colabo­
rarem e tnlbalharem para o desenvolvimento dessas rela­
ções visando a tomá-las mais profundas e amplas. 

É evidente que a distância geográfica entre o Bra­
sil e o Líbano é imensa, mas os dois países são muito 
próximos do ponto de vista humano e cultural e se unem 
num compromisso de democracia, na teoria e na prática, 
e no respeito aos tratados internacionais, bem como ao 
repúdio às agressões e à ocupação de territ6rios aDteios 
por meio da força, e no direito dos povos à autodetermi­
nação e à livre escolha do regime que os deve governar. 

Com o passar dos anos, as relações líbano-brasi­
leiras pennanecem calorosas, íntimas e hannoniosas, refle­
tindo a particularidade dos Iaços existentes entre o povo 
brasileiro e o povo libanês. 

Minha visita ao Brasil. hoje, juntamente com a 
delegação que me acompanha, é uma prova concreta do 
desejo comum de dinamizar essas relações e de fortale­
cê-las, do desejo de ampliá-las, de aprofundar suas di­
mensões para satisfazer as aspirações dos dois países-ir­
mãos e de responder aos interesses manifestados pelas 
autoridades do Líbano e do Brasil. 

O libano muito sofreu com uma guerra violenta e 
continua a sofrer com a ocupação israelense no Sul e no 
Bekaa Oeste. Insistindo no cumprimento da Resolução 
n' 425, do Conselho de Segurança, que exorta Israel a se 
retirar imediata e incondicionalmente do Sul e do Bekaa 
Oeste, o Líbano depositr sua conÍtança nos países ami­
gos, na vanguarda dos quais se encontra o BIasil, para 
apoiar sua posição e dar-lhe suporte nas OrgaJri2ações 
Internacionais e em contatos bilaterais. 

Esforçar-nos-emos para que as relações líbano­
brasileiras sejam um modelo de relação a se estabelecer 
entre os países. O mundo tomou-se pequeno e as distân­
cias se tornam menores. A comunicação entre os povos 
é mais fácil e mais procurada. Obterá êxito aquele que 
timr proveito dessa realidade e colher seus frutos. 

Na esperança de que Deus nos dê êxito na concre­
tização do que é bom para os dois países e para os dois 
Povos. dou-lhes as boas-vindas neste lar libanês e trans­
mit~Ihes a saudação de Sua Excelência o Presidente da 
República, Senbor Elias Hraoui, erguendo um brinde em 
honra da República Federativa do Brasil, cara e amiga 
da República Libanesa. e também em honra do Senhor 
Ministro das Relações Exteriores e dos honrados convi­
dados presentes. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço esse registro com 
alegria, como quem sente orgulho de ser brasileiro e de ter em 
suas veias o sangue dos seus pais, o sangue dos libaneses. 

Faço esse registro porque realmente é preciso aprofundar e 
incrementar, cada vez mais, os laços de amizade e de solidariedade 
entre os povos. 

Faço esse registro, Sr. Presidente, Sfls e Srs. Senadores, 
porque, sem dúvida nenhuma, os libaneses aqui radicados, por si e 
por seus fUbos, estamos contribuindo fU1Ilemente para o progresso 
e desenvolvimento de nossa Pátria. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR. OSMAR DIAS (PP-PR. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. 
trago uma comunicação e, ao mesmo tempo, uma preocupação. 

Semana passada, na quinta-feira, participei da reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos que sabatinou o então candi­
dato a Presidente do Banco Central. Dr. Loyola. Naquela Comis­
são o resultado da votação secreta apontou 24 votos a favor da in­
dicação e dois contra. Os dois que votaram contra declararam o 
voto porque desejaram fazê-lo. 

Neste plenArio, no entanto. ocorreu uma votação secreta, 00 

melhor, que pensei fosse secreta. Pensei que fosse secreta - repito 
-, mas não o foi. Gostaria que a Mesa analisasse o que vou dizer 
agora: na quinta-feira à tarde, participei da votação. aqui. digitan­
do meu voto, que apareceu no painel. Como era secreto. não deve­
ria ter-se tomado público. 

No entanto. os jornais, na sexta-feira, divulgaram o resulta­
do da votação, colocando o meu nome como um dos Senadores 
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que votou contra a nomeação do Or. Loyola para o Banco Central. 
Tenho o direito de não declamr o meu voto e me nego a fazê-lo 
neste instante. Gostaria de saber como a imprensa conseguiu o re­
sultado que divulgou, segundo o qual alguns Senadores votaram 
contra a indicação do Or. Loyola. 

Se foi a Mesa que divulgou, esse fato é grave. Eu gostaria 
de saber se a votação pelo computador é secreta ou não e se há al­
guma possibilidade de a Mesa divulgar um voto que digitei aqui. 
Se não foi a Mesa. preciso tomar ruidado com os gestos que faço 
ao votar. porque algum jornalista deve estar vendo quando aciono 
o botão para votar. O fato é que não tenho mais segurança para 
oferecer o meu voto secreto. Penso que. daqui para frente, todos os 
votos deveriam ser abertos, já que o da quinta-feira era teorica­
mente secreto. e a imprensa divulgou fartamente os nomes daque­
les que votaram contra o Dr. Loyola. E o meu voto estava ali. 

No computador deve constar o meu voto, e a Mesa podem, 
se quiser, verificar como votei. Eu - repito - nego-me a declarar o 
meu voto e me sinto no direito de solicitar à Mesa que verifique o 
que ocorreu. porque votações ainda mais sérias do que esta ocorre­
rão daqui para frente e, com certeza, haverá insegurança ao votar, 
pois no outro dia os jornais poderão publicar os nomes dos Parla­
mentares. delatando seus votos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senador 

Osmar Dias, a Mesa pode assegurar a V. Ex- que não há a menor 
possibilidade, em votação secreta, de o voto ser identificado por 
quem quer que seja, nem mesmo pelos técnicos em computação. 

A informação não partiu da Mesa. O que consta no Diário 
do Congresso Nacional é exatamente o que apareCeu no painel no 
dia da votação. Portanto, seria interessante conversar com o pró­
prio jornalista, a fim de que ele dissesse como obteve o resultado 
que divulgou. 

A Mesa, repito, assegura a V. Ex- que a informação não 
partiu daqui e não existe a menor possibilidade de um funcionário 
fazer confidência dessa natureza. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, tenho certeza disso. 
Fiz essa comunicação. a fim de que se tome mais cuidado na di­
vulgação dos fatos que ocorrem nesta Casa. 

Tenho certeza de que de mim não saiu a info:rmação. até 
porque erraram o meu partido, pois constava que pertenço ao 
PDT. Não sou do PDT, _s do PP. Portanto, quem informou o fez 
de maneira totaJmente equivocada. Na outra ocasião em que o meu 
voto foi divulgado, não comuniquei o fato à Casa e desta vez o 
faço como alerta apenas. Tenho certeza de que a informação não 
partiu da Mesa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, peço a 

palavra, para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - V. Ex' 

tem a palavra, para uma breve comunicação. 
O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para uma breve 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e S1'S. 
Senadores, sucessivos governos têm anunciado metas ambiciosas 
para projetos de irrigação em todo o País e, em particular para o 
Noroeste, onde, em paI'tt\ esses projetos são exeretados sob a for­
ma de irrigação pública. E religiosamente essas metas têm também 
deixado de ser alcançadas. 

Ontem, o programa Globo Rural apresentou, sob a forma 
de denúncia, projetos de irrigação situados no Nordeste brasileiro 
que estão inteiramente paralisados desde o ano de 1990 e rigorosa­
mente abandonados. Referiu-se em particular ao Projeto dos Tabu­
leiros Litonineos de Parnaíba. no Piauí. destinado originariamente 
a 72 pivôs; mas também há sete outros projetos de irrigação aban-

donados na margem piauiense daquele rio. Referiu-se também ao 
Projeto dos Tabuleiros de São Bernardo, no Maranhão, com área 
total de 32 mil hectares. Segundo a denúncia, depois de ter recebi­
do um volume significativo de recursos, os projetos foram inteira­
mente abandonados e estão paralisados. 

Na Comissão que estuda o desenvolvimento do Vale do São 
Francisco, detectamos, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, que 
apenas um em cada quatro hectares implantados é oriundo de ini­
gação pública. Isso mostra que efetivamente tem faltado ao poder 
público, em particular à União, capacidade de implementação dos 
programas de inigação tão necessários, tão fundamentais para o 
desenvolvimento, para a modernização da agricultura numa região 
tão difícil e tão problemática como é o semi-árido nordestino. 

Mas há, Sr. Presidente, solução para essa questão, seja para 
que se alcance as metas que têm sido sucessiva e reiteradamente 
anuncjadas. seja para que se concluam esses projetos que estão eJll 

andamento. Reflro-me à emenda que acabo de apresentar à Medi­
da Provisória nO 1.017, que diz respeito à concessão e permissão 
de selViços e obras públicas. 

Já havia, por força dos estudos realizados na Comissão do 
São Francisco, detectado isso e entmdo em entendimentos com o 
Relator da medida provisória, Deputado José Carlos Aleluia. que 
se comprometera a introduzir a inigação pública entre as obras 
passíveis de concessão, seja no que diz respeito à operação e ma­
nutenção dos sistemas, seja no que diz respeito à própria implanta­
ção dos projetos. 

Com a reedição da medida promissória, foi-me possível 
apresentar uma emenda para possibilitar a complementação de 
projetos, como é o caso desses que estão paralisados no Maranhão 
e no PiauÍ. sobrerudo com a melhoria do padrão gerencial dos pro.. 
jetos CJU.e foram implantados. 

É preciso, de outro lado, que se modifique a lei que instiruiu 
a política nacional de inigação em nosso País. Ela burocratiza a ir­
rigação privada e enrijece sobremaneira a inigação pública, deses­
timulando, por completo, a associação entre a iniciativa pública e 
os capitais privados, para que esses projetos sejam implantados e 
operados. Estamos trabalhando nessa direção, numa proposta que 
deverá ser examinada proximamente pela Comissão Especial do 
Senado. 

É preciso que nós asseguremos, numa época de vacas cada 
vez lnaÍs magras, que esses mecanismos estejam ao alcance, tam­
bém, de uma região· onde há maiores problemas sociais e maior 
carência de capitais, como é a Região Nordeste do Brasil. 

Quero, neste momento, chamar a atenção desta Casa para 
um papel muito importante que o Congresso Nacional e, particu­
latmente. o Senado podem desempenhar a esse respeito. Vamos, 
pois, criar meios para que também os projetos de irrigação, ao ser 
objeto de concessão, tomem-se mais amplos e as metas ambiciosas 
que OS governos têm anunciado possam se concretizar fInalmente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Waldeck Ornelas, o Sr. 
Teotonio Vilela Filho, rVice-Presidenle, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. ReUo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (BeUo parga) - Sobre a mesa, projeto 
que será lido pela Sr. 10 Se<retário em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 72, DE 1995 

Dispõe sobre o registro de pessoas C""lSicas ou 
jurídicas junto ao Senado Federal, para os fins que 
especifica e dá outras providências. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 10 As pessoas físicas ou jurídicas que exercerem qual­

quer atividade tendente a influenciar o processo legislativo deve­
rão registrar-se perante a Mesa Diretora do Senado Fedetal. 

Art. 2° A Mesa Diretora do Senado Federal providenciará o 
registro de que trata o artigo anterior. e distribuirá credenciais para 
acesso às suas dependências. regulamentando o modo e os limites 
de sua atuação. 

Art. 3° As pessoas físicas 00 jutidicas. registradas junto ao 
Senado Federal, deverão encaminhar à respectiva Mesa Diretora, 
até 30 de junho de 30 de dezembro de cada ano. declaração discrimi­
nativa dos gastos relativos à sua atuação perante a Casa do Congresso. 

§ 1° Da declaração prevista neste artigo constará, obrigato­
riamente, quando prestada por pessoas rlSicas ou jurídicas contra­
tadas }XJf terceiros, a indicação do interessado nos serviços, o pr0-
jeto cuja aprovação ou rejeição é defendida, ou a matéria cuja dis­
cussão é desejada. 

§ 2° Em se tratando de pessoas jurídicas, ou de associações 
ou escritórios de serviço informalmente constituídos, serão fome­
cidos dados sobre a constituição ou associação. sócios ou associa­
dos, capital social, número e nome de empregados e dos que, 
eventualmente, estiverem em sua follia de pagamento. 

§ 30 As pessoas flSicas ou jurídicas registradas, declararão, 
além de outros elementos exigidos pela Mesa Diretora do Senado, 
valores recebidos a tíbllo de doação. 

Art 4° As despesas efetuadas fora da ÓIbita do Senado Fe­
deral, por pessoas ftsicas ou juridicas registradas no âmbito das 
atividades defIDidas no art. 1° desta lei, também deverão ser decla­
radas à Mesa Diretora da Casa. 

Art. 5° Aplica-se, para efeito de caracterização e repressão 
de atos de abusos de poder econômico, o disposto na Lei nO 4.137, 
de 10 de setembro de 1962. 

Art. 6° A omissão nas declarações ou em resposta a indaga­
ções da Mesa Diretora do Senado Federal, ou a tentativa de ocultar 
dados ou confundir a fiscalização, implicará. de inicio, em adver­
tência e, em caso de reincidência, na cassação do registro com o 
impedimento de acesso à Casa do Congresso, sem prejuízo do en­
caminhamento de documentação ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), para a apuração e repressão do abuso 
de poder econômico, nos termos da Lei nO 4.137, de 10 de selem­
brode 1%2. 

Art r A Mesa Diretora do Senado Federal, à vista das fi­
chas de registro e das declarações prestadas pelas pessoas flSicas 
ou juridicas providenciarão: 

I - divulgação de relat6rio semestral de acesso público, 
contendo as declarações prestadas pelas pessoas tlsicas ou jurldi­
cas registradas; 

II - convite para comparecimento, no mesmo dia., hora e lo­
cal, às pessoas ftsicas ou jurídicas que defendem interesses anta­
gônicos aos de outras que tenham marcado comparecimento ao 
Senado Federal, suas comissões e órgãos de assessoramento, para 
prestação de esclarecimentos ou subsídios. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Reapresento, sob a forma de Projeto de Resolução do Sena­
do Fedetal, proposta de autoria do nobre Senador Marco Maciel 
(PLS nO 203/89). 

A Câmara dos Deputados considerou a matéria inconstibl­
cional, acolhendo Parecer do nobre Relator, Deputado Moroni 
Torgan, cujo trecho substantivo transcrevo: 

"Com efeito, trata-se de matéria tipicamente afeta 
à organinlção e ao funcionamento de cada uma das Ca­
sas do Congresso Nacional a quem a Constituição reser­
vou competência para dispor privativamente sobre o as­
sunto (cf. arts. 51, III e N e 52, XII e XIII, Constituição 
Federal). 

Ora. se se trata de competência privativa da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, não se pode 
disciplinar a matéria por lei ordinária. cujo processo de 
elaboração e transfonnação em norma jurídica inclui a 
participação do Presidente da República, através da san­
ção ou do veto, nos termos do art. 48 da Constituição 
Federal 

O instrumento normativo adequado à veicula­
ção das normas previstas no projeto ora em exame 
será, sem dúvida, resolução própria de cada uma da­
quelas Casas ou mesmo resolução comum, do Con­
gresso Nacional, se se decidir pela uniformização dos 
procedimentos (grifos nossos) 

Adoto, ainda, até mesmo por economia procedimental, as 
Emendas que foram oferecidas, à época. pela Mesa da Câmara dos 
DeJXItados, acolhendo Parecer do nobre Primeiro Secretário, De­
putado Inocêncio Oliveira. 

Para melhor justificar esta proposição, transcrevo, na ínte­
gra, as razões oferecidas pelo ilustre Senador Marco Maciel, privi­
legiado conhecedor dos labirintos parlamentares e intransigente 
defensor da transparência total no comportamento de todos nós, 
legisladores: 

''Esta proposta tem o objetivo de trazer. com pe­
quenas alterações, novamente à consideração da Casa, 
projeto que apresentei na legislanua anterior sobre o insti­
lulo Lobby, arquivado por força de dispositivo regimental 

Visa a proposta ampliar e aperfeiçoar a disciplina 
legal dos grupos de pressão ou de interesse, com ablação 
junto às Casas do Congresso Nacional. 

Como é sabido, no âmbito das democracias mo­
dernas, sensíveis às vicissitudes da realidade social. as 
transfotm.ações ocorridas nos tempos atuais têm propi­
ciado o surgimento de sociedades cada vez mais com­
plexas. cujo progresso implica na multiplicação de inte­
resses, ditadas pela crescente especialização e diversifi­
cação das atividades humanas. 

Tal fenômeno deu surgimento aos diversos gru- . 
pos representativos dos anseios dos distintos segmentos 
que constituem a sociedade, os quais procuram pressio­
nar o poder público com o intuito de obter decisões 
compatíveis com as suas idéias e aspirações. 

Vale destacar - como, aliás, jA se afnmou - que 
"a democracia social não exprime a vontade do homem 
empiricamente insulado, mas referindo sempre a uma 
agregação humana. a cujos interesses se vinculoo ". 

Nesse quadro. os grupos de pressão enquanto se 
empenham por influir junto ao poder politico pugnando 
pela eficaz administração dos legítimos interesses que 
convêm ao desenvolvimento de suas atividades. desem­
penham destacado papel como força social capaz de pro­
mover a aproximação entre a comunidade e o Estado. 

Tal condição de importantes veículos de afuma­
ção da vontade coletiva é reconhecida no ensinamento 
de destacados publicistas, entre eles I.H. Kaiser, segun­
do o qual os gruJX>S de pressão situam-se na esfera inter­
mediária entre o indivíduo e o Estado, representando in-
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teresses que se tornaram politicamente relevantes. San­
chez Agesta, a exemplo de M. André Mathiot. os roo­
ceitua como "forças sociais, profissionais, econômicas e 
espirituais de uma nação, enquanto aparecem organiza­
das e ativas". 

O momento bmsileiro atual cria condições favo­
ráveis ao florescimento desses gnIJXJS organjzados, ros­
cando influir nas decisões que afetam diretamente seus 
interesses. 

Ademais, o advento da nova Constituição trouxe, 
entre outras conquistas, normas voltadas para a prática 
da democracia participativa e do fortalecimento do Con­
gresso Nacional. 

Tais preceitos ensejam. como conseqüência. tam­
bém, o fortalecimento do "lobismo", JXJSto que não há 
democracia participativa nem poder legislativo atuante 
sem a presença de instituições intennediãrias fortes que 
os lobbies representam. 

O fortalecimento do Poder Legislativo, decorrên­
cia natural do processo de aperfeiçoamento institucional 
que vive a Nação, haverá de deslocar para o Congresso 
Nacional, pouco a pouco, a pressão dos grupos organi­
zados ou em formação. 

Daí, a necessidade de se adotar as Casas do Con­
gresso dos mecanismos adequados de utilização daque­
las forças sociais, estabelecendo controles para resguar­
do do papel maior que lhes incumbe. 

Resoluções baixadas tanto pela Câmara dos De­
putados, quanto pelo Senado Federal. já dispõem sobre a 
ação dos grupos de pressão e de interesse. 

É inquestionãvel, agora, em face da realidade bra­
sileira, que se deve dispensar tratamento legal mais 
abrangente, capaz de compreender os mais diversifica­
dos setores sociais. 

Essa medida, desejada e necessária, há que reves­
tir-se, também. de instrumentos de controle que permi­
tam prevenir e expurgar eventuais tentativas de canaliza­
ção de interesses inadequados e da má influência do p0-

der econômico, que possam distorcer as decisões das 
duas Casas de representação popular. 

O projeto de lei em causa, além de dispor do 
credenciamento de representantes de associações, de 
grupos, escritórios ou pessoas físicas, visa, igualmen­
te, estabelecer instrumentos de acompanhamento da 
vida financeira das entidades e pessoas envolvidas 
no processo e viabilizar o indispensãvel jogo de 
pressão e contrapressão de interesses, sobre ensejar 
fiscalização do público em geral pelo acesso a relat6-
rios periódicos. 

Estou certo, pela relevância da medida ora pr0-
posta, e em face das razões aqui expostas, que, com o in­
dispensável apoio dos eminentes pares, será o presente 
projeto convertido armaI em lei." 

Finalmente, cabe salientar que o ideal seria se as duas Casas 
Legislativas adotassem essa matéria em conjunto, disciplinando o 
assunto de maneira uníssona, visto que trata-se de regulamentação 
unicamente de runho administrativo interno e que requer provi­
dências imediatas sob o ponto de vista da transparência dos pr0ce­
dimentos democráticos dentro do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1995. - Senador Lúcio 
Alcântara. 

lEGIsu.çÃO CrrADA 

LEI N" 4.137, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 

Regula a repressão ao abuso do Poder Eco .. 
nômico. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERA nv A DO BRASIL 

Art. 48, Cabe ao Congresso Nacional, com • sanção do Pre­
sidente da República, não exigida esta para o especificado nos 
arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União, especialmente sobre: 

Art. 51, Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 
I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instaura­

ção de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da Repú­
blica e os Ministros de Estado; 

II - proceder à tomada de contas do Presidente da Repúbli­
ca, quando não apresenladas ao Congresso Nacional dentro de ses­
senta dias após a abertura da sessão legislativa; 

In - elaborar seu regimento interno; 
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento. policia, 

criação, transfonnação ou extinção dos cargos, empregos e funçõ­
es de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observa­
dos os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

V - eleger membros do Conselho, da República, nos termos 
do art. 89, VII. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal. 

xn - elaborar seu regimento interno; 
xm - dispor sobre sua organização, funcionamento, polí­

cia, criação. transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração. obser­
vados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e Diretora.) 

O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - O projeto será pu­
blicado e, em seguida, ficarã sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinãrias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 401, § 1°, 
do Regimento Interno. Findo esse prazo, será despachado à Co­
ntissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exercicio. Senador Nabor Junior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 73, DE 1995 

Regulamenta o credenciamento de profissio­
nais da área de comunicação social, dispõe sobre o 
Comitê de Imprensa do Senado Federal.> dá outras 
providência~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. I ° É facultado às empresas de comunicação social o 

credenciamento de profissionais para atuar na cobertura das ativi­
dades e eventos desenvolvidos no âmbito do Senado Federal. 

Parágrafo único. O acesso e a utilização das dependências re­
servadas aos profISSionais de imprensa é privativo dos credenciados, 

Art. 20 O credenciamento dar-se-ã junto ao Primeiro Secre­
tário ou autoridade por ele designada. 
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Art. 3° Os profissionais de imprensa credenciados integra. 
rão o Comitê de Imprensa, que atuará como órgão representativo 
da categoria junto à Comissão Diretora. 

Art. 4° Será alocado espaço fisico nas dependências do Se­
nado Federal devidamente dotado dos meios materiais necessá­
rios, para o desempenho das ativiades próprias dos profissionais 
de imprensa. 

Art. 5° A Comissão Diretora regulamentará esta Resolu\ ão 
no praro de 30 (trinta) dias. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 7° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

No Estado de Direito Democrático é de fundamental impor­
tância a atividade dos meios de comunicação social pois por seu 
intermédio tomam-se conhecidos do grande público os debates so­
bre temas de interesse nacional, bem como a participação dos titu­
Iares de mandato eletivo no processo decisório. 

Deve portanto a Administração assegurar aos profissionais 
da área Os meios indispensáveis à sua atuação, inclusive regula­
mentando o credenciamento e institucionalizando macanismo que 
permita a adequada interação entre os agentes públicos e a impren­
saemgeral. 

O presente projeto supre lacuna regimental porquanto até o 
presente não se deu a devida e necessária regulamentação da_éria. 

Sala da Comissão Diretora. 12 de junho de 1995. - José 
Sarney - Júlio Campos - Renan Calheiros - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O projeto lido ficarã 
sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias para recebimento de 
emendas, de acordo com o disposto no arL 235, inciso IL letra f do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo ftxado no parágra­
fo único do art. 254 do Regimento futemo, sem interposição do re­
curso ali previsto, determinou o arquivamento deftnitivo do Proje­
to de Lei da Câmara nO 69, de 1994 (nO 3.834/93. na Casa de ori­
gero). que exclui a Light Serviços de Eletricidade S/A da abmn­
gência da Lei nO 8.031. de 12 de abril de 1990, que criou o Progra­
ma Nacional de Desestatização. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Na presente sessão, 

tenninou o pmzo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 4, de 1995 (nO 5315190, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o arquivamento de cópias de fIlmes cinematográficos 
e dá outras providências. 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 

como líder. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) ,. Concedo a palavra 

ao Senador Eleio Alvares, líder do Governo nesta Casa. 
O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Como Líder, pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, eminentes Senadores, as 
micros e pequenas empresas desempenham importante papel na 
economia de todos os paises, tanto dos industrializados crnno da­
queles em desenvolvimento, especialmente no tocante à geração 
de emprego, que se constitui no principal problema enfrentado por 
todas as nações. 

O reconhecimento da importância dos empreendimentos de 
menor JXJrte para o crescimento mais harmônico da economia, 
além de seu relevante papel social, fez com que os países tenham 
criado mecanismos diversos de apoio ao surgimento e à expansão 

das micros e pequenas empresas. Procura-se, através de medidas 
específicas, compensar as desvantagens intrinsecas dessas empre­
sas, resultantes de sua menor escala e as distorções decorrentes da 
inadequação da legislação ordinária, que trata igualmente realida­
des desiguais, as suas possibilidades e necessidades. Para tanto, 
criaram órgãos de apoio às micro e pequenas empresas, crnno a 
Small Business Administration, nos Estados Unidos, a Small and 
Medium Business Agency no Japão e inúmeros outros e em quase 
todos os países industrializados e nos de industrialização recente. 
Estes, os chamados Tigres Asiáticos, cujo desempenho tem des­
pertado a admiração de todos, têm nas micros e pequenas empre­
sas o principal instrumento de sua estratégia de desenvolvimento. 

No Brasil, o papel político, econômico e social das micro e 
pequenas empresas é ainda mais relevante do que as nações indus­
trializadas, porque a dimensão continental de seu território e o bai­
xo grau de desenvolvimento de muitas regiões fazem com que es­
ses empreendimentos se constiblam, em vastas áreas do País, na 
única fonte de emprego 00. de ocupação de mão-de-obra e na única 
possibilidade de contato com as zonas mais desenvolvidas e de 
acesso aos bens produzidos nas mesmas. O reconhecimento da im· 
portância das empresas de menor porte para a vida brasileira está 
expresso à determinação do art 179 da Constituição, que estabele­
ce a obrigatoriedade do tratamento diferenciado a esses empreen­
dimentos nos campos fISCal, previdenciário e creditício, procuran­
do assegurar melhores condições para a sua criação e expansão. 

A eriação do SEBRAE - Serviço de Apoio às Micros e Pe­
quenas Empresas - insere-se no esforço de oferecer a tais empre­
sas um suporte no campo gerencial e administrativo e de "pensar" 
a problemática desse importante segmento da economia, com vis­
tas a propor medidas em seu favor e atuar visando suprir suas ca­
rências. O magnífico trabalho que esse órgão vem desenvolvendo 
por todo o Brasil, com sua rede de agentes espalhado por todo 
Território Nacional, é digno de elogios, embora saibamos que é 
ainda muito em face das necessidades de um segmento que repre­
senta 98% das empresas existentes no Brasil. 

Além do atendimento na área gerencial, de treinamento, ab­
sorção de tecnologia, de orientação para o acesso ao crédito e para 
o cumprimento das obrigações fiscais e burocráticas, o Sebrae, sob 
a Presidência Executiva de Mauro Durante e de Guilherme Aftf 
Domingos no Conselho Deliberativo, está desenvolvendo um 
novo projeto que considero um dos mais relevantes para as micro 
e pequenas empresas: a criação de um fundo de aval. isto é, um 
mecanismo para conceder garantias suplementares para os em­
preendimentos de pequeno porte, viabilizando a obtenção de ft­
nanciamento, a que, sem isso, não teriam acesso. 

O problema da insuficiência de garantias para a obtenção de 
ftnanciamentos por parte das empresas de menor porte tem sido 
identificado em muitos países como um dos principais obstáculos 
ao seu crescimento. Embora a autocapitalização dos lucros seja a 
forma mais saudável para a expansão dos empreendimentos - o 
que exige uma tributação moderada de seus resultados -, o acesso 
a fontes externas de fmanciamento representa um dos maiores 
condicionantes ao processo de crescimento das empresas. 

A identificação desse problema, que é comum a pratica­
mente todos os países. levou a que muitos deles procurassem criar 
mecanismos destinados a suprir a deficiência de garantias das mi­
cros e pequenas empresas. Assim surgiram as Sociedades de Ga­
rantias Recíprocas, as Cooperativas de Aval e os Fundos de Ga­
rantia de Crédito, os quais se desenvolveram principalmente na 
Ásia. O Japão conta com o mais desenvolvido desses sistemas, 
com um volume de garantias da onIem de US$ 250 bilhões. en­
quanto Coréia e Taiwan, cujos fundos são mais recentes, estejam 
apresentando grande crescimento de suas operações. 
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Sr. Presidente, eminentes Colegas. no Brasil, o problema da 
insuficiência de garantias para obtenção de crédito já foi há muito 
identificado, embora não se tenha, até agora. partido para a sua so­
lução. a não ser por uma experiência pioneira, infelizmente des­
continuada, no Nordeste. Trata-se do Projeto UNO, levado a cabo 
em Pernambuco e na Bahia, na década de 70, pelo CEBRAE, en­
tão com C, com aJX>io de uma Fundação norte-americana que 
concedia garantia para financiamento de microempresários, sele­
cionados por seus agentes estaduais, para a aquisição de equipa­
mentos e ferramentas de trabalho. Essa experiência foi um sucesso 
e demonstrou aquilo que nós sabemos. mas que dificilmente é 
lembrado, que as pessoas de menor renda se empenham para man­
ter seu crédito. O Programa apresentava taxas de inadimplência in­
feriores às das demais linhas de financiamento e contribuiu para o 
aumento do emprego com baixo nível de investimento. Agora o 
Sebrae está em fase avançada de estudo para lançar o Fundo de 
Aval, com o objetivo de oferecer garantias complementares DO fi­
nanciamento das micros e pequenas empresas, que demonstrem 
condições de crescimento, mas apresentem insuficiência de garan­
tias reais para obtenção de crédito. 

Sr. Presidente e demais Colegas, esse Fundo irá se consti­
tuir em um importante instrumento de apoio aos empreendimentos 
de menor porte, pois a sua existência vai fazer com que, a exemplo 
do que ocorreu em outros países, aumente a oferta de crédito para 
esse segmento, uma vez que se reduz o risco de flnanciamentos. 
Contando com o aval e com a assistência gerencial dos consultores 
dos agentes do Sebrae as empresas de menor porte poderão se de­
senvolver e contribuir para a solução dos graves problemas brasi­
leiros, entre os quais se destaca o emprego. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES - Ouço o aparte do nobre Sena­

dor Bemanlo Cabral, 
O Sr, Bernardo Cabral - Eminente Senador Elcio Alvares, 

V, Ex' já fez referência aoart. 179, da Constituição Federal, que diz: 

"A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios dispensarão às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, assim deflnidas em lei, tratamento juri­
dico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplifi­
cação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou re­
dução destas por meio de lei." 

Mencionou V .Ex" o Presidente do Conselho, o ex-Deputado 
Federal Guilherme Afif Domingos. Na Assembléia Nacional 
Constituinte, a referida emenda foi de sua autoria. O então consti­
tuinte, Guillierme Afif Domingos, brigava muito pelas empresas 
de pequeno porte. E vale a pena ouvir V. Exl, agora, em um regis­
tro todo forrado de densidade, trazer ao conhecimento desta Casa 
o chamado Fundo de Aval, que nada mais é senão um instrumento 
de apoio àquelas empresas de pequeno porte. Quero parabenizar 
V. Ex .. , Senador Elcio Alvares, porque O Sebrae presta, induvido­
samente, um excepcional serviço, não só às pequenas, às micro­
empresas, mas também às médias, quando Ibes fornece subsídios 
para a sua implantação. Eu gostaria que o meu aparte ficasse registra­
do no C01JX> do seu pronunciamento. De modo que, aceite meus rum­
primentos e o reconhecimento da oportunidade do discun;o de V, Ex', 

O SR, ELCIO ALVARES - Senador Bemanlo Cabral, re­
colho o seu aparte como um registro valioso neste meu pronuncia­
mento. O Deputado Afif Domingos foi, inegavelmente, um repre­
sentante que sempre propugnou em favor das pequenas e nticro­
empresas. 

Vivi nesta Casa, há cerca de dois anos, um momento real­
mente de satisfação no cumprimento do dever Parlamentar, quan-

do tive a honrosa incumbência de ser o Relator do Estatuto da Pe­
quena e Microempresa. Convivi com o problema em nível nacio­
nal; hoje são milhões de pessoas, são milhões de empregos ofere­
cidos através desse trabalho, que considero do mais profundo al­
cance social em favor do País. 

Inegavelmente, os microempresários fazem, em todos os 
Estados brasileiros, um esforço que considero notável quando a 
nossa economia atravessa os percalços, em decorrência de sairmos 
de uma inflação galopante para um quadro bastante animador, no 
momento em que nos propomos, exatamente, a ter o plano de esta­
bilização econômica. 

Quando relatei o Estatuto da Pequena e Microempresa, tive 
a consciência exata do que representa, no contexto da economia 
brasileira, a participação desses pequenos e microempresários, no 
Brasil, dando um exemplo de sustentação de trabalho. Mais ainda, 
perspectiva de empregos, que são fundamentais no atual quadro 
econômico do País. 

Sem dúvida, o Sebrae - criticas surgem e são naturais - tem 
realizado um trabalho notável, de consciência acima de tudo, um 
trabalho que busca tomar o pequeno e microempresário consciente 
dos seus deveres e direitos. Infelizmente, o Estatuto da Pequena e 
Microempresa"não saiu aquilo que tcxlos almejávamos, porque na­
turalmente algumas questões de ordem tributária, fiscal, não com­
petiam à iniciativa do Senado, fazer com que fossem esculpidas 
entamente naquele Estatuto, que não deixoo de ser o toque inicial de 
um movimento de solidariedade ao microempresário. 

Quero destacar a sua atuação, Senador Bernardo Cabral. 
como Relator da Carta Magna de 1988. O Constituinte teve essa 
visão. Há muita critica em relação ao texto da Constituição, por­
que, em alguns momentos, ela buscou aspectos que seriam - se­
gundo criticas de alguns analistas do texto constitucional - isola­
dos. Todavia, no momento em que foi configurada a situação de 
apoio à micro e pequena empresa, inegavelmente, o Constituinte 
brasileiro viveu um momento feliz. 

Assim sendo, hoje, quando falo, exatamente, em um breve 
registro, a respeito do Fundo de Aval, sinto que se completa um 
trabalho que foi iniciado no Senado, em complemento a um proje­
to vindo da Câmara dos Deput;uios, mas que visava obter, acima 
de tudo, para o micro e pequeno empresário, uma perspectiva de 
trabalho inteiramente apoiada no incentivo válido do Governo. 
Isso para que eles pudessem colocar-se, cada vez mais, num pata­
mar mais destacado. dentro da economia nacional. 

Agradeço, portanto, a V. Ex" essa intervenção e a recolho 
como um ponto valioso do meu pronunciamento em favor do Fun­
do de Aval, do qual o Sebrae está realizando uma campanha de 
lançamento em todo o Brasil, que vai ajudar. nesse momento - e é 
mais do que necessário -, a criarem garantias para o crédito dado 
aos microempresários bem como constituir um instrumento impor­
tante, para que possamos ter realmente a micro e pequeno empresa 
com apoio necessário nos seus cometimentos. 

Finalizo, Sr. Presidente, eminentes colegas, dizendo que, ao 
parabenizar a Diretoria e o Conselho do Sebrae pela iniciativa pela 
criação do Fundo de Aval, desejo na oporb..midade chamar a aten­
ção dos ilustres companheiros desta Casa para a necessidade de 
se dedicar maior atenção ao segmento das nticm e pequenas 
empresas, ouvindo suas propostas e reivindicações, para que 
possamos criar condições favoráveis ao surgimento de novas 
empresas e ao desenvolvimento das já existentes, porque somen­
te com o aumento da produção de riquezas poderemos resolver o 
problema da pobreza. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - Está facultada a pa­

lavra. 
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A SRA. MARlNA SILVA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra à 
Senadora Marina Silva. para uma comunicação inadiãvel. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma conrunica­
ção. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. SO e Srs. neste fi­
nal de semana, tive a oportunidade de visitar os Estados de Rondô­
nia e Acre para participar de uma reunião que contava com a pre­
sença do Governador Valdir Raupp, de Rondônia. e com a do Dr. 
Labib Murad. do Estado do Acre. Os dois governadores. junta­
mente com os seus Secretários, alguns Parlamentares federais e os 
Deputados estaduais - do Estado do Acre havia vinte - discutiram 
proposta de saída para o litígio que envolve as Vilas Extrema e 
Califórnia. na fronteira do Acre com o Estado de RÔndonia. 

Há alguns dias. foi lançada pelo Governador de Rondônia 
uma proposta no sentido de que o Acre fique com a Vila Califórnia e 
Rondônia com Extrema. Com isso. o problema estaria resolvido. 

O Ministro da Justiça, em recente reunião da Bancada Par­
lamentar da Amazônia. em Rondônia, deixou claro que, se os dois 
Estados chegarem a um acordo consensual entre as bancadas esta­
duais e federais, S. Ex· estaria disposto a homologar esse acordo. 
Infelizmente, não havia ainda um consenso da parte dos Parlamen­
tares de Rondônia e essa decisão foi adiada para uma próxima reu­
nião, que ocorrerá entre os dias 20 e 25. Espero, sinceramente, que 
se consiga encontrar uma solução para essa questão, que já vem 
prejudicando aquelas famílias há muitos anos. Há mais de dez 
anos que eles não sabem a que Estado pertencem; não têm como 
fazer ftnanciamento; não têm como crescer, do ponto de vista ec0.­

nômico, social e cultural; não têm escolas; não têm saúde; não têm 
segurança EnfIm, são como ftlhos de ninguém. 

A meu ver, é fundamental que se chegue a uma decisão o 
mais rápido possível, porque, se fOImoS aguardar que o Supremo 
Tribunal Federal julgue a questão e resolva a quem pertencerá as 
duas vilas, pelos exemplos que temos na história, esse prazo pode 
variar de 20 a 50 anos. E aquela população não pode mais esperar. 

Faço este registro porque tive a oportunidade de acompa­
nhar, do meu gabinete, o Senador Carlos Bezerra assinalar que o 
Estado dele está em calamidade com relação à saúde. No meu Es­
tado há vários setores em calamidade, inclusive o da saúde. Nessas 
vilas, a calamidade é total. 

Sr. Presidente, gostaria ainda de fazer um esclarecimento no 
plenário desta Casa. pelo bem da verdade. 

Encontrava-me no Município de Senador Guiomar, no Es­
tado do Acre, quando tomei conhecimento de que, no jornal Folha 
de S. Paulo, de sexta-feira passada, foi publicada uma matéria a 
respeito da saída do Senador Romeu Tuma do PL, partido a que 
pertencia. O artigo relatava que outros partidos o estariam convi­
dando para se filiar. Fez-se até uma referência a minha pessoa, no 
sentido de que eu teria pronunciado a seguinte frase: "Não posso 
falar em público, mas estamos às ordens tl

• Inclusive, no destaque 
das frases da semana, publicaram a minha fotografia. 

Quero deixar bem claro que essa aflIDlaçãO não é minha, não 
sei quem foi o seu autor e nem quem a colocou em minha boca. 

Faço este esclarecimento JX>rque estou acostumada a que, 
no meu Estado, essas coisas aconteçam. Lá, muitas empresas de 
comunicação se dão o direito de dizer o que pensam que devería­
mos dizer, e não há como negar. Entretanto, sempre acreditei que 
fatos dessa natureza não ocorressem em um universo maior. 

Espero que a Folha de S. Paulo, com sua visão democráti­
ca, séria e responsável de jornalismo, proceda ao reparo necessá­
rio. Além de existir testemunhas do que realmente ocorreu, faço 
questão de narrar o fato publicamente, pois, da forma como está 

dito, parece referir-se a uma pessoa que não tem posição e que ten­
ta agir às escondidas. 

O episódio decorreu de uma brincadeira entre o Senador 
Romeu Tuma e o Senador Eduardo Suplicy. O Senador Romeu 
Tuma disse que iria para o PT de São Paulo. O Senador Eduardo 
Suplicy, por sua vez, respondeu que seria necessário pedir autori­
zação à sr- Luiza Erundina. Pensei como fora uma maneira educa­
da e inteligente de dizer não, como é do feitio do Senador Eduardo 
Suplicy, mesmo em situações embaraçosas. De minha parte, ape­
nas disse: ''V. Ex· está fugindo das rivalidades regionais", e todos 
rimos. Contudo, não pronunciei a frase a mim atribuída. 

Faço esta referência em nome da verdade, pelo bem da ver­
dade e pelo bomjomalismo. 

Muito obrigada. 
O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex· me petmite um aparte, 

nobre Senadora Marina Silva? 
A SRA. MARINA SILVA - Pois não. nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senadora Marina Silva. embora 

tenha presenciado apenas os últimos quarenta segundos de suas 
palavras, pois estoo chegando agora de viagem, pereebo que V. 
Ex· esclarece o episódio havido na última quinta- feira aqui no Ple­
nário. do qual participaram os Senadores José Eduardo Dutra, Ro­
meu Tuma. V. Ex· e eu. O Senador Romeu Tuma havia feito, pou­
cos minutos antes, um pronunciamento sobre a sua saída do Parti­
do Liberal. Ao fmal, dirigiu-se a nós e manifestoo sua vontade de 
ser bem aceito em qualquer dos partidos. Chegou até a mencionar 
o Partido dos Trabalhadores. No entanto. para isso ocorrer, seria 
bastante difícil, pois requer uma grande modificação em termos 
dos valores. da disposição e da amação do Senador Romeu Tuma, 
ao longo da sua história, como Diretor da Polícia Federal do 
DEOPS. S. Ex· procurou realizar serviços que estavam sob sua 
responsabilidade como policial graduado, mas, em muitas dessas 
ocasiões, precisou assumir atitudes em consonância com os gover­
nos da época, governos militares, que, muitas vezes, acabaram 
ocasionando episódios que foram objeto de protesto e incom­
preensão da parte de muitos. inclusive das famílias atingidas por 
ações de um regime de exceção. Há muitas famílias de desapareci­
dos que gostariam de saber das autoridades competentes onde es­
tão os seus familiares. Dentre essas está o Senador Romeu Tuma, 
pelos cargos assumidos. Por conseguinte, mesmo que houvesse 
uma modificação em sua postura política e o Senador Romeu 
Tuma decidisse, por toda a sua vivência, tomar-se membro do Par­
tido dos Trabalhadores, obviamente, se essa difícil hipótese viesse 
a ocorrer, as pessoas que formam a militância do Partido dos Tra­
balhadores diriam: ''Senador Romeu Tuma. se V. Ex· realmente 
está realizando uma conversão política, primeiramente tedamos 
que lhe questionar a respeito de uma série de coisas." Sou testemu­
nha de que esses temas foram objeto de debate na última campa­
nha política. Certo dia, na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, no auditório Tuca, houve um debate bastante intenso entre 
os candidatos ao Senado Federal José Serra, Romeu Tuma e Luiza 
Erundina de Sousa, a qual colocou esses temas em discussão. Por 
isso, no nosso diálogo, com muito respeito, eu disse ao Senador 
Romeu Tuma que, antes, eu precisaria perguntar à Luiza Erundina 
se isso realmente seria adequado. Logicamente, naquele momento, 
eu estava sintetizando o que eu e o Senador Romeu Tuma sabía­
mos sobre a história dos fatos. Então, achei por bem, JX>r ter sido 
testemunha dos fatos relatados por V. Ex·, aqui expressar o que 
percebi e senti. 

A SRA. MARlNA SILVA - Agradeço. Senador Eduardo 
Suplicy, o aparte de V. Ex·, porque me clã a oportunidade de, mais 
uma vez, atestar publicamente para os Srs. Parlamentares e para os 
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colegas da imprensa que não é minha a frase que me é atribuída e 
que, inclusive, causou-me problemas. pois várias entidades de di­
reitos humanos e pessoas ligadas aos movimentos democráticos li­
garam para o meu gabinete querendo uma explicação com relação 
a esse episódio - não por patrulhamento ideológico, mas por acha­
rem estranho que uma pessoa com a minha trajetória tivesse feito 
tal convite. 

De repente, comecei a pagar por algo que não disse. Houve 
uma repercussão grande na imprensa relativa a algo que não falei. 
Por isso. para que haja coerência, peço que se dê o mesmo espaço, 
nos mesmos meios de comunicação para que se diga a verdade, 00 

seja, que não fiz tal afiImação. Acho que não se pode atribuir a al­
guém uma afIrmação e colocá-la entre aspas sem que se tenha cer­
teza dos fatos. 

Estou consciente dos fatos que V. Ex- acaba de citar e tam­
bém de outros do meu Estado. inclusive envolvendo o próprio Sr. 
Mauro Spósito, que era o Superintendente da Polícia Federal na 
época da morte de Chico Mendes, o qual. por vãrias vezes, denun­
ciei por não estar cumprindo o seu dever, tendo ele sido até pro­
movido, na época, pelo, hoje, Senador Romeu Tuma. Não sou 
alheia a esses fatos, tenho todo o conhecimento e nem de brinca­
deira eu diria isso. Ainda mais com esta conotação estranha e pe­
nosa: "Até a Senadora Marina afIrmou: Não digo em público, mas 
estamos às ordens/' Como se eu tivesse escondendo alguma coisa. 
Estou dizendo isso pelo bem da venlade. 

Na noticia veiculada sábado, publicou-se a matéria com o 
seguinte título: "Até tu, Brutus?" e repete a frase. Eu gostaria de 
encerrar este pronunciamento em nome da verdade, sem nenhum 
rancor, dizendo a mesma coisa: "Até tu, Brutus?" 

Eu sempre achava que esse tipo de coisa acontecia muito lá 
no meu Estado, mas não aqui. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 900, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 20 da Constituição Fede­

ral e dos arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
e tendo em vista matérias publicadas no jornal O Estado de S. 
Paulo de 28~3-95 sob os títulos "SAE dispensa licitação em proje­
to na Amazônia" e "Programa patrocinado pelo G-7 para a região 
está em risco'w" solicito seja encaminhado ao Sr. Secretário de As­
suntos Estratégicos da Presidência da República o seguinte reque­
rimento de informações: 

I) Quando, com que objetivo, a partir de quais critérios de 
escolha e em que bases legais foram assinados convênios entre a 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República­
SAE e as entidades Fundação Brasileira para o Desenvolvimento 
Sustentável-FBDS e Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnolo­
gia Espaciais-Funcate, tendo como objeto o Programa de Zonea­
mento Ecológico-Econômico na Amazônia Legal? 

2) Qual a razão de dispensa de licitação para o(s) referido 
(s) convênio(s)? 

3) Exposição detalhada dos recursos financeiros alocados 
originalmente ao(s) convênio(s), suas fontes, e acréscimos pmven­
tura havidos, até o presente, ou previstos. 

4) Descrição circunstanciada do desenvolvimento, até o 
presente, das ações previstas no convênio e valores já pagos às 
conveniadas. 

5) Corno são efetuados a fiscalização e o controle da imple­
mentação do convênio? 

6) Cópias dos documentos que comprovam junto à SAE a 
competência e idoneidade das duas entidades: estatutos, relação 
dos dirigentes e integrantes dos conselhos curadores e/ou consulti­
vos, desde a fundação, estrutura técnica e descrição de trabalhos 
anteriores que atestem experiência para os fIns do(s) convênio(s) 
assinado (s) e de atuação na Região Amazônica. 

7) As entidades acima citadas desenvolveram trabalhos an­
teriormente junto à SAE? Em caso positivo, anexar cópias de con­
vênios ou outros instrumentos de contratação demonstrativo dos 
recursos financeiros empregados; relatório, avaliações e outros 
comprovantes da realização de tais trabalhos. 

8) Quais os resultados do trabalho desenvolvidos pelo 
IBGE na primeira fase dos levantamentos necessários ao Progra­
ma de Zoneamento Ecológico-econômico na Amazônia? 

9) Por que os estudos para o reordenamento do referido 
programa não foram solicitados ao próprio mGE? 

10) As duas entidades conveniadas, particulannente a 
FBDS, utilizarão recursos humanos ou de insfra-estrutura do 
IBGE? Em caso positivo, quais recursos e com que fmalidade es­
pecíficas? 

11) Total de recursos financeiros até o momento no Progra­
ma de Zoneamento Ecológico-econômico como um todo e respec­
tiva alocações. 

12) Há previsão de novos convênios para a realização do 
zoneamento ecológico-econômico no restante do País? Em caso 
positivo, qual o estágio em que se encontram o encaminhamento 
desses convênios e que entidades foram contatadas ou convenia­
das para assiná-los? 

Justificação 

No dia 28 de março do corrente ano, o jornal O Estado de 
S. Paulo publicou matéria ocupando toda sua página AI5, a res­
peito do zoneamento ecológico-econômico na Amazônia, dando 
destaque ao que chamou ''negociação obscura" conduzida pela Se­
cretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Se­
gundq o jornal tal negociação redundou na privatização de um dos 
mais importantes programas ambientais brasileiros, não só pela 
maneira dúbia pela qual foram repassados trabalhos a duas organi­
zações não-governamentais, como pela peculiar Composição de 
uma delas, a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Susten­
tável, a FBDS. 

A FBDS, na descrição de O Estado de S. Paulo foi criada 
há três anos, pouco antes da Rio-92 "exibi' em seu conselho cura­
dor representantes de 24 pesos-pesados da indústria nacional entre 
os quais a Aracruz Celulose, Vale do Rio Doce, Companhia Jari, 
Belgo-Mineira e Andrade Gutierrez". 

As demais entidades não-governamentais atuantes na Ama­
zônia, integrantes do Fórum Brasileiro de ONG e Movimentos So­
ciais para o Meio Ambiente e Densenvolvimento, foram excluídas 
do programa de Zoneamento Ecológico-ecoDÔmico, excluídas do 
programa de Zoneamento Ecológico-econômico, apesar de muitas 
delas apresentarem respeitáveis curdculos de atuação na região. 
Essa atitude, por parte da SAE, deve ser devidamente esclarecida, 
na medida em que parece constituir-se numa tentativa de aliança 
em separado, com setor empresarial, para levar adiante um progra­
ma que é de ineteresse de toda sociedade e foi uma conquista do 
movimento ambientalista e de setores técnicos e científicos, que 
agora estão alijados do processo. 

O jornal levanta ainda, aspectos mal explicados do convê­
nio assinado entre a SAE e FBDS e Funcate entre os quais o apro­
veitamento de dados gerados pelo IBGE, que levantam a suspeita 
de que o Governo Federal possa estar pagado duas vezes pelo 
mesmo trabalho. 
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De uma maneira geral, a denóncia feita na matéria provoca 
graves apreensões, visto que se refere à implementação de um dos 
programas mais importantes para o equacionamento das, relações 
entre o desenvolvimento e proteção ambiental no País. E preciso 
que todas as dúvidas sejam esclarecidas, para subsidiar possíveis 
ações do Congresso Nacional, no interesse maior da sociedade ba­
sileira. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1995, - Senadora Marioa 
Silva. 

(Ã Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requerimeoto lido 
serã despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso m do 
art. 216 do Regimento. 

Sobre • mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício. Senador Na1:x>r Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 'OI, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do Requeri­

mento n° 83<V95, de minha autoria. 
Sala das Sessões, 12 de junho de 1995. - Senadora Marina 

Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parsa) - A Presidência defe­
re o requerimento, nos termos do art. 256. § 2°, alínea a, do Regi­
mento Interno. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 
ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço a palavra 
impulsionado por um sentimento. Tenho consciência de que é belo 
e grandioso o grito das coisas da nossa gente. da nossa terra., é 
gostoso reconhecer e louvar as nossas origens. 

Hoje, quero fazer um outro registro, falando com o senti­
mento da minha origem. da tena onde nasci. Refuo-me ao aniver­
sário de uma cidade sul-mato-grossense, que, talvez poucos c0-

nheçam, mas é o quarto município de Mato Grosso do Sul, situado 
às margens do caudaloso Rio Paraná, com cerca de 80 mil habitan­
tes, sendo sua economia baseada na pecuária e na agricultura. 

Sr. Presidente, quis o destino que ali eu nascesse e come­
çasse minha modesta trajetória pública. Nela fui prefeito, depois, o 
Deputado Estadual mais votado, tendo recebido do seu colégio 
eleitoml volos suficientes para chegar à Assembléia Legislativa e 
Constituinte do então nascente Estado de Mato Grosso do Sul. 
Sempre impulsionado pela generosidade de seu povo, depois de 
ter sido o Parlamentar- estadual mais votado. fui seu Vice-Gover­
nador. Durante um pericxlo de 11 meses, tive a alegria e a ventura 
de ser o primeiro GovernadOI' nascido nessa cidade que hoje ho­
menageio e que, no dia 15 de junho próximo, completará seus 80 
anos de emancipação politica e adOlinistrativa. Fui também o pri­
meiro filho dessa terra a chegar ao Senado da República. Essa ci­
dade. com a generosidade do seu povo e da sua gente, que cresce, 
com os seus problemas, sim, que hoje enfrenta as mesmas angús­
tias do Brasil inteiro, é motivo da minha saudação, e nessa oportu_ 
nidade a abraço efusivamente. fazendo com que conste nos Anais 
do Senado da República o meu pronunciamento acerca do seu ani­
versário. 

Tenho ouvido nas minhas bases que a nossa cidade talvez 
nunca tenha sido citada da tribuna do Senado da República. As-

sim, faço isso nesta oportunidade, como Senador eleito por Mato 
Grosso do Sul, é bem verdade, para servir ao Brasil, mas tendo 
presente, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, que quero servir à mi­
nha Pátria auxiliando o estado que me elegeu, Mato Grosso do SuL 

Em assim procedendo, ajudo os seus municípios e, especial­
mente, essa cidade que hoje saúdo e abraço efusivamente, Três 
Lagoas. A cidade onde nasci e fiZ as primeiras letras, a cidade dos 
meus mestres, dos meus pais, a cidade do progresso, O portal de 
entrada do desenvolvimento do então Estado de Mato Grosso do 
Sul, a primeira cidade cortada pelos trilhos da Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil 

Essa cidade que hoje aniveISaria, junto com outros munici­
pios do Estado de Mato Grosso do Sul, clama para que o Governo 
Federal encootre uma saida para que os trens da Noroeste do Bra­
sil voltem a cortar novamente o Estado de Mato Grosso do Sul, 
partindo de Bauru, indo até a Cidade de Corumbá, chegando à Bo­
livia e, quem sabe, alcançando as margens do Pacífico. 

Portanto, Três Lagoas é uma cidade que tem. sim, os seus 
problemas, mas tem o orgulho de ter um povo bom, laborioso e 
trabalhador. É uma cidade que cresce, que tem um centro universi­
tário com vários cursos. Agora mesmo há uma situação que in­
quieta a cidade: ·iniciou-se ainda este ano um CUISO de Direito lã e 
um ootro em Paranaiba, cidade-mãe da minha querida Três La­
goas. Pois bem, isso está. a exigir dos fIlhos daquela terra - e in­
c1uo-me entre eles - que lutem ardentemente para que o Governo 
Federal não coloque empecilho no reconhecimento desses cursos. 
que hoje se constituem um justo orgulho. 

Quero deixar aqui registrado que essa cidade está aberta e 
propícia ao turismo, às margens do Rio Paraná. Fazendo esse re­
gistro, cumpro um dever. sim. Indaguei-me se deveria ocupar a tri­
buna do Senado pam registrar o aniVCISáriO da minha cidade, uma 
vez que não sei se isso é usual, mas depois me tranqüilizei, porque 
o sentimento não tem porta. Eu não teria condições, como repre­
sentante do Estado do Mato Grosso do Sul, de deixar dentro do 
meu peito, sem extravasar, o grito de alegria, de contentamento, os 
votos e os cumprimentos das autoridades constituídas da minha 
terra, aos ferroviãrios da Noroeste do Brasil, comerciantes, comer­
ciários, a sua juventude, aquele povo que lá trabalha, que está es­
perançoso de que o Brasil saia de onde eslá mergulhado, _vés 
dessas reformas que estão sendo levadas a efeito, para o bem do 
nosso Pais. 

Essa cidade também eslá angustiada, também tem estabele­
cimentos comerciais que estão fechados, também tem fumas em 
situação dificil de ser solucionada, com a inexistência do capital 
de giro no Brasil 

Estando aqui, portanto, na salinha de direção, atuante, pron­
to para servir ao nosso Brasil, tributo a minha fé, a minha vontade, 
a minha coragem a selViço deste Pais. mas sem esquecer as mi­
nhas origens. Ocupo a tribuna do Senado sem receio nenhum por­
que quero registrar mesmo, nos Anais do Senado da República, o 
aniversário daquela cidade que me fez prefeito, deputado estadual, 
vice-governador e que me petmitiu governai. que me deu 72% dos 
votos válidos para Senador. Como eu poderia deixar passar em 
brancas nuvens a festa da cidade, o aniversário do seu povo e da 
sua gente? 

Sei que nem tudo é festa, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senado­
res. As amarguras e angústias são as mesmas de todo o Brasil. de 
um Brasil que não quer chegar às portas da recessão. que quer em­
prego para seus fIlhos, que quer trabalho, que quer uma justiça s0-
cial e uma melhor distribuição de renda. 

Quem fala na sua terra fala por uma pátria imeira, Sr. Presi­
dente, S1's e Srs. Senadores. Falando de Três Lagoas, da cidade 
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onde nasci, tenho certeza, falo de Mato Grosso do Sul, Estado que 
represenlo, e em defesa dos interesses da nossa pátria. 

O Sr. Pedro Simon - E f.le também em nome de Caxias. 
O SR. RAMEZ TEBET - Agradeço a atenção do Senado 

da R"J'Íblica e o aparte fora do microfone que me concede o gran­
de Senador Pedro Simon, .. se orgulho do Sul. 

Recebemos no meu Estado, Senador Pedro Simon. os seus 
cooterrâneos, que nos vêm ajudando a desbravar o cerrado sul­
mato-grossense. Devemos ao povo gaúcho, ao povo sulista, a tecnolo­
gia que o seu povo trouxe para a agrirultura sul-_o-grossense. 

Queremos ter o mesmo grau de desenvolvimento que tem o 
nobre povo que V. Ex- tão bem representa nesta Casa. De sorte 
que, mais uma vez. agradeço penhoradamente o seu gesto, o gesto 
de simpatia que V. Ex- teve querendo dizer que a minha voz pode­
ria representar o sul deste Pais quando, em verdade, o sul do País 
não precisa mais de quem fale par ele, pois, se há V. Ex' para falar 
pelo Rio Grande do Sul, não ó preciso mais ninguém para ajudá-lo. 

Ocorre que eu, na minha modéstis, Senador Pedro Simon, 
peço a V. Ex' que, quando eu estiver falando par Maio Grosso do 
Sul e estiver falando por Três Lagoas, a cidade onde nasci, que me 
ajude, que também por ela se interesse. como tenho certeza de que 
haverá de se interessar sempre pelo meu Estado Mato Grosso do 
Su~ parte integrante deste País, da Região Centro-Oeste, que ó 
uma das regiões mais produlDras do Brasil. 

Naquela região há mais de um milhão de hectares ainda a 
SereIJl aproveitados para a nossa agricultura., para a produção deste 
País. Portanlo, fico contente e satisfeito de receber de um Senador 
do Rio Grande do Sul do parte de V. Ex' o único aparte que recebi 
até agora para incorporar ao meu pronunciamento, embora como 
um aparte paralelo. Faço-o, pois sei aquilo que faz V.Ex'ó para0 
bem de todos os brasileiros. 

O Sr. Pedro Simon - Meus cumprimentos pelo pronuncia­
mento importante de V. Ex', que fala, sem dúvida nenhuma, sobre 
uma região extraordinária. fantástica, de crescimento e de progres­
so. Quando falamos no futuro deste País, falamos exatamente da 
região de V. Ex", onde, em termos de Brasil, hoje, as nossas 80 
milhões de toneladas poderão multiplicar-se ou triplicar-se quando 
esta região tiver o devido atendimento. 

O objetivo fundamental do meu aparte a V. Ex· não é ape­
nas felicitá-lo pelo aniversário de sua terra, de sua cidade, mas di­
zer algo muito imPortante: amaubã, na capital do Estado de V. 
Ex·, haverá uma reunião com a presença dos Governadores do Rio 
Grande do Su~ Santa Catarina, Paraná e Maio Grosso do SuL É 
que, a partir de amanhã, Maio Grosso do SUL além de se integrar à 
Região Centro-Oeste pelas suas características, também se integra­
rá à Região Sul. Nós, do Rio Grande do Su~ Santa Catarina e Pa­
raná, a partir de amanhã, teremos, como um aliado pennanente no de­
bate das discussões das questões suL o Estado do MaIo Grosso do SuL 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Pedro Simon, agradeço 
o aparte de V. Ex· e s61embro que não é a partir de amanhã. lá es­
tamos integrados há muito tempo. porque os objetivos do Codesul 
são OS mesmos. E não é a primeira reunião de que o Mato Grosso 
vai participar ao lado dos Estados do sul do Brasil. 

O Sr. Pedro Simon - É que amanhã, no BRDE, haverá 
uma integração total e defmitiva de quatro Estados iguais •. 

O SR. RAMEZ TEBET - E isso vai contribuir para o de­
senvolvimento deste País. Os problemas são os mesmos, Senador 
Pedro Simon. Também somos uma região produtora. E acabei de 
afmnar que, graças aos paranaenses, aos catarinenses e aos gaú­
chos, nós nos desenvolvemos e a tecnologia chegou ao setor da 
agricultura do meu Estado. 

O aparte de V. Ex', portanlo, traz uma boa lembrança, numa 
demonstmção evidente da integração que existe neste País. Fico 

muito agradecido a V. Ex" que não deixou que o meu discurso fi­
casse no vazio do parabéns para você e dos votos de felicidades a 
minha terra. V. Ex" trruxe uma contribuição substancial às veli­
nhas que o povo da minha cidade, uma cidade bem pequenina, ha­
verá de apagar pelo seu progresso, pelo seu contentamento e pelo 
seu desenvolvimento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Helio Parga) - A Mesa associa-se 

às homenagens que o ilustre Senador Ramez Tebet presta à cidade 
de Três Lagoas. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, a Comis­
são de Assuntos Econômicos, na última reunião, aprovou o reque­
rimento do Senador Ney Suassuna no sentido de ouvirmos o Presi­
dente do Banco Central, Pérsio Arida, posteriormente à oitiva do 
Or. Gustavo Loyola, realizada na última quinta-feira. 

O Or. Pérsio Arida deveria vir amanhã às 10 horas da ma­
nhã, pelo que havia sido combinado. Entretanlo, em virtude da 
posse do Or. Gustavo Loyola, os membros da Comissão de ASSIlD­
tos Econômicos recebemm comunieação da Presidência da Comis­
são informando que não haveria mais a mencionada reunião. 

Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, que ainda perdura a ne­
cessidade de ouvirmos o Presidente Pérsio Arida. Não apenas o 
Presidente da Comissão, Senador GilberID Miranda, havia tido a 
iniciativa de convidá-lo, como também o Senador Esperidião 
Amin mencionou a importância de OUVllmOS o Or. Pérsio Arida 
sobre as razões pelas quais deixou o cargo. E eu próprio também 
havia, diante da iniciativa do Senador Gilberto Miranda, fonnula­
do inclusive um. oficio em que são colocadas nove perguntas sobre 
temas que gostaria fossem esclarecidos antes da saída do Or. Pér­
sio Arida da Presidéncia do Banco Central. 

Quero primeiro reafumar que está aprovado o requerimento 
no sentido do convite ao Or. Pérsio Arida e, em segundo lugar, 
afirmar que seria um. despropósito da parte da Comissão - ainda 
mais porque houve um requerimento por todos aprovado -, sim­
plesmente, agora, desistirmos de ouvi-lo. 

Quero aqui ressaltar que há alguns assuntos da maior im­
portância sobre os quais precisamos ouvir sua opinião. Primeiro 
par ser um dos economistas formuladores do Plano Real, que ó 
distinguido pelo seu conhecimento e que, por tudo que se sabe, vai 
continuar influenciando nas decisões de política econômica. Sobre 
politica cambial, politica de taxas de juros, politica salarisl, suas 
opiniões certamente continuarão a ser ouvidas, ainda mais que se 
tem notícias de que o Presidente Fernando Henrique Cardoso ten­
tou, pelo menos, que ele continuasse à frente do Banco CentraL 

Hoje estamos vendo no noticiário que a equipe econômica 
planeja. desindexação dos salários a partir de 10 de julho próxi­
mo, quando o Plano Real, a moeda Real que substituiu a Unidade 
Real de Valor completa um ano. Uma das questões que precisa­
mos debater, e será importante fazê-lo com o atual Presidente, que 
deixa amanhã o Banco Cen1Ia4 é se a desindexação vai valer ape­
nas para os salários OU se valerá também para O mercado fmaneei-
1'0, para a remuneração dos títulos do Governo, para a rennmera­
ção, portanto, relativa aos que recebem juros. 

Será justo, simplesmente de uma hora para outra, dizer aos 
trabalhadores que daqui para frente passam a ter a livre negocia­
ção no mercado, sem qualquer reajuste decorrente da inflação pas­
sada? Enquanto para aqueles que recebem remunerações decorren­
te de juros, como todos os que possuem titulos federais como as 
notas; os títulos do Tesouro Nacional, as NTNs, que são corrigidas 
pelo Jndioe Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas 
mais a remuneração real, ou pela 1R e mais uma taxa de juros real 
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Será eqüitativo dizer aos trabalhadores que acabou para eles 
a indexação, enquanto que para os que aplicam no mercado fman­
ceiro vai se dizer que continua? 

É fundamental que tenhamos explicações sobre essa ques­
tão justamente por parte da pessoa que tem sido um dos principais 
formuIadores da política econômica. 

Também fico pensando se hoje, às vésperas de sua saída, 
não estará o Dr. Pérsio Arida, juntamente com o Ministro da Fa­
zenda. Pedro Malan, e com o Ministro do Planejamento, José Ser­
ra, pensando em anunciar uma modificação na política cambial. 

Por todos os indícios, temos percebido que a política cam­
bial rigida tem sido o outro lado da medalha que tem levado o Go­
verno a utilizar uma política de juros tão altos. As nossas taxas de 
juros são as maiores dentre todas as praticadas nos mais diversos 
países do mundo. 

Não é à toa que um dos principais empresários e industriais 
do País, Antônio Ennírio de Moraes, em entrevista ao jornal O Es­
tado de S, Paulo, dii que o Brasil é refém dos juros. Ontem, ele 
afrrmou: "O Brasil é, hoje, refém dos juros altos, o que considero 
um erro. Essas taxas servem para atrair capitais estrangeiros para o 
País, principalmente os especulativos, qoe podem ir embora tão rá­
pido como entraram." 

Nessa entrevista, Antônio Emúrio diz uma verdade, a qual 
temos ressaltado muitas vezes: hoje, as reservas acumuladas no 
Brasil são extremamente voláteis, porque são fruto de aplicações 
de curto prazo, as quais decorrem de uma política de oferecimento 
de taxas de juros extremamente altas. Portanto, de um momento 
para o outro. podem inverter o seu percurso, deixando o Brasil 
numa situação bastante difícil. 

Saliento algumas questões importantes, tais como a a rela­
ção entre a política cambial e a política de taxas de juros, sobre as 
quais precisamos ter esclarecimentos. 

Por outro lado, a polltica cambial, tomando fixa essa banda 
por bastante tempo, ainda que a inflação continue, mesmo em ter­
mos bem mais moderados do que no ano passado, tem levado as 
autoridades econômicas a adotarem uma política ad hoc, uma p0-

lítica de bruscos saltos, de modificações em tarifas, em barreiras 
aduaneiras e outras mais diversas, o que têm levado os empresá­
rios do setqr de comércio exterior ou que competem com o comér­
cio exterior a viverem aos sobressaltos. E aqui há, portanto, mais 
uma linha de questionamentos importantes ao Dr. Pérsio Arida. 

Assim, Sr. Presidente. quero ressaltar a implrtância de ou­
virmos o Dr. Pérsio Arida. Segundo ele próprio me informou, é 
possível que ele venha aqui amanhã à tarde, logo após a sessão. 

Quero reiterar a sugestão que formulei ao Presidente Gil­
berto Miranda para que marque a reunião da Comissão de Assun­
tos Econômicos para o final da tarde de amanhã, portanto, sem 
abrir mão da im}Xlrtância desse diálogo COm o Dr. Pérsio Arida. 

Sr. Presidente, Senador Lucidio Portella, formulo uma 
qoestão de ordem. O Requerimento nO 442/95, de minha autoria, 
foi enviado pela Mesa ao Ministro da Previdência Social em 18 de 
abril de 1995. De aconIo com o § 2° do art. 50 da Constituição Fe­
deral, o Ministro tem 30 dias para responder ao requerimento. Fin­
do esse prazo, sem que as informações solicitadas sejam remetidas 
ao Senado, o Ministro pode ser até mesmo enquadrado em crime 
de responsabilidade. 

Como já faz mais de 50 dias que o requerimento foi envia­
do e ainda não foi respondido, solicito à Mesa que reitere ao Mi­
nistro da Previdência Social a sua responsabilidade, porque se não 
for respondido o requerimento. sentir-me-.ei obrigado a pedir o en­
quadramento de S. Ex·, nos termos do § 2° do arl 50 da Constitui· 
ção Federal. Creio que cabe. no caso, a lembrança ao Sr. Ministro 
da Previdência Social sobre o requerimento que solicita informa-

ções a respeito das conclusões do relatório de auditoria da gestão 
de agosto de 1993 do Ministério da Previdência Social, em qoe foram 
constatadas irregularidade na administração anterior da Dataprev. 

O SR, PRESIDENTE (Lucidio Portella) - A Mesa infor­
ma que vai diligenciar no sentido de resolver o assunto e voltará a 
prestar as informações a V, Ex", 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

DuranJe o discurso do Sr. Eduardo Supücy, o Sr. 
Bello Parga deixa a cadeira da presidência, que é ocu· 
pada pelo Sr. Lucídio Portella. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O Sr. Senador 
Odacir Soares enviou discurso à Mesl'(, para se publicado na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex· será atendido. 
O SR, ODACIR SOARES (pFL-RO.) - Sr. Presidente, 

Sr-s e Srs. Senadores, muito me têm preocupado as ameaças que 
pairam sobre a economia de Rondônia, um de cujos pilares assen­
ta-se, como é sabido, nas atividades agropecuárias. 

Ora, é precisamente essa área a que mais se vem ressentido 
da crise que assola a cacaiculbJm rondoniense, porquanto, em con­
seqüência desta, Rondônia corre o risco de ver anuinada uma de 
suas atividades agrícolas mais bem sucedidas. 

Com efeito, embora nova de apenas 20 anos de implanta­
ção, a cacaicultura rondoniense havia já conquistado a invejável 
condição de responsãvel por 10% da produção cacaueira do País. 

Minha preocupação com o problema mais se acentuou, 
quando concluí a leitura e O exame de uma pesquisa elaborada por 
assessores de meu gabinete sobre a extensão, as causas e conse­
QÜências da crise que anda a comprometer a cacaiculwra em Ron­
dônia e no resto do País. 

Pude, então, perceber que urgia a tomada de providências 
eficazes que preservassem da extinção essa promissora lavoora de 
meu Estado. 

Foi, pois, instado por tal premência e fundamentado no re­
ferido trabalho, que pedi urgência na a elaboração de um ''Plano 
de Recuperação da Lavoura Cacaueira de Rondônia", tendo, para 
tanto, contado com o suporte técnico-<;ientífIco da CEPLAC- Su­
perintendência da Amazônia Ocidental, sediada em Porto Velho. 

Esse plano eslã orçado em R$ 78.098.460,00 (sessenta e 
oito milhões, noventa e oito mil , quatrocentos e sessenta reais), 
recursos esses estimados imprescindíveis para que os produtores 
rurais de cacau de Rondônia possam pôr em prática "0 Manejo in­
tegrado da Lavoura Cacaueira", metodologia considerada capaz de 
pôr a salvo 33 mil hectares de cacaueiros infectados com a doença 
''vassoora-de-bruxa'', em Rondônia. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de relatar a V. 
Ex-S o encaminhamento que acabo de dar a esse projeto, creio perti­
nente fazer-lhes a descrição, ainda qoe sumária do referido trabalho. 

O documento abonla qoatro grandes itens. 
No item I, denominado "Antecedentes", dá-se uma visão 

retrospectiva e panonimica da chegada e evolução da cultum tecni~ 
ficada do cacaueiro em teITas rondonienses. Discute-se o ritmo 
dos plantios, no decurso de 24 anos e apresentam·se aspectos da 
estrutum produtiva rondoniense, onde 5.056 produtores cultivam 
54.709 hectares de cacauais. É importante destacar que os peque­
nos produtores, com uns dez hectares de cacauais, representam 
73% da clientela e controlam 45% da ma cultivada, numa clara 
figura de justiça social concedida aos migrantes "sem-terra" que 
acorreram a Rondônia. 

No item 2, intitulado "Os Problemas da Cacauicultura" 
apresentam-se os fatores mais visíveis, que estão contribuindo 
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para infelicitar a cacauicultura de Rondônia: queda dos preços in- ATA DA 86" SESSÃO, REALIZADA 
temacionais, custos crescentes de produção, escassez episódica da EM 9 DE JUNHO DE 1995 
mã<Hk,.obra, a enfermidade "vassoura-de-bruxa" e o desmantela- (Publicado no DCN, Seção n de 10 de junho de 1995) 
mento institucional da Ceplac. 

No item 3. dedicado à Vassoura-de-Bruxa, discutem-se pe­
culariedades técnicas agronômicas e econômicas da emennidade. 
proporcionando uma visão global da economia cacaueira dos paí­
ses das Américas e a convivência com a vassoura-de-btuxa. Assi­
nala-se a chegada da doença à Bahia a partir de 1989, e comenta­
se a possibilidade de conviver com. a enfermidade, apesar dos seus 
malefícios, bem como de alcançar lucratividade DO negócio ca­
caueiro. 

No item 4, discute-se o Plano de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira a ser implementado através do manejo integrado em 33 
mil hectares de cacauais infectados com o a doença no nlvel III. 
Detalha-se, prática por prática, o elenco de medidas que compõem 
o Manejo Integrado da Lavoura Cacaueira elaborado pela pesquisa 
da Ceplao. A prática do Manejo Integrado permitirá resgatar os 
atuais nlveis de produtividade de 350 quilos/hectare, para patama­
roa de 1.5000 quilos/heclare. 

No item 5. sob o titulo de "Orçamentação e Necessidade de 
Capital", discutem-se aspectos da orçamentação plurianual do Ma­
nejo integrado da Lavoura Cacaueira, que vai sob anexo 6 (pági­
nas 01 a 06) e que indicam uma necessidade de R$ 2366,62 (dois 
mil. trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e dois centavos) 
para cada hectare tratado. O custo total da Recuperação da Lavou­
ra Cacaueira de Rondônia, em 33 mil heclares é do montante de 
R$ 78.098.460,00 (setenta e oito milhões, noventa e oito mil, qua­
trocentos e sessenta reais) escalonados em três anos. O ftnancia­
mento deverá contar com o prazo de carência de três anos. 

Por último, no item 6, apresentam-se aspectos de natureza 
institucional da Ceplac, com enfoque na pesquisa, extensão rural e 
capacitação de JDão..de.obm em Rondônia, Indica-se, também, a~ 
luta indispensabilidade de promover a reatauração da Ceplac em âm­
bito nacional e no de Rondônia. implicando sua revisão institucional, 
para efetivar condições básicas para o Il1lhalho Iécnico-cientiflCO. 

Sr. Presidente, como todo plano de envergadura, o Plano de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira de Rondônia, implica investi­
mentos e custos. de resto, não muito elevados se cogitannos no al­
cance e DOS resultados que ele intenta obter: nada mais nada me­
nos do que a sobrevivência da lavoura cacau eira rondoniense. Esse 
empreendimento pode, hoje, custar alguns milhões de reais, que, 
no entanto, serão devolvidos, amanhã, com retorno cenbJplicado. 

Foi isso, exatamente, que procurei demonstrar a S. Ex' o 
Or. José Serra, Ministro do Planejamento, quando fiz a entrega a 
S. Ex', no dia 09 do corrente, do Plano em referência., submet.en­
do-o a seu competente exame e à sua muito desejada aprovação. 

A Amazônia, em passado não muito distante, por omissão. 
descaso e imprevidência dos nossos governantes., perdeu para ou­
tros povos a batalha da borracha, quando deixou de operar a tempo 
e hora a transição da fase extrativista para a fase de cultivo racio­
nalizado dos seringais. 

Estru certo de que, bom conhecedor de nossa História Ec0-
nômica, o Ministro José Serra terá o descortino de determinar a li­
beração desses parcos 78 milhões de reais para que se preserve, no 
Brasil, a cultura cacaueira, que já nos rendeu e poderá continuar 
rendendo-nos bilhões e bilhões de reais. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais ha­

vendo a lIatar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 16h35min.) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 10190, 2' Coluna, logo após o discurso do Sena­
dor José Roberto Arruda, 

Onde se lê: 

Durante o discurso do Sr. José Roberto Arruda, o Sr. Bello 
Paz, deixa o Sr. Rello Praiz, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Va1adares, suplente de Secretário. 

Leia ... : 

Durante o discurso do Sr. José Roberto Arruda, o Sr. Bello 
parga deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Anto­
nio Carlos Valadares, suplente de Secretário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 348, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas alribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto nos §§ 1° e 2° do 
artigo 2°, da Portaria nO 03, de 1995, que altera a redação do Ato nO 
9 de 1992, ambos do Primeiro Secretário, 

Resolve: 
Art.. l° Designar os servidores JOÃO CARLOS MOREI­

RA CORREA (malricula n° 4741) e ADALBERTO ALVES TOR­
RES (matricula nO 1719) gestores, titular e substituto, respectiva­
mente, do contrato celebmdo entre o Senado Federal e a Empresa 
Editora JCN Lida., com vistas ao "fornecimento de 100 (cem) as­
sinaturas do periódico Jornal do Congresso, pelo peliado de I 
(um) ano, com fornecimento de 52 (cinqüenta e duas) edições, 
destinadas aos parlamentares desta Casa". 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Ar. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 9 de junho de 1995. - Alexandre de Paula Dupeyrat 

Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 349, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da alribuição 
que lhe confere o artigo 7°, § 2", da Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto no § 6° do 8ft 13, da Lei nO 8.112190, re­
solve tornar sem efeito o Ato nO 302, de 1995, desta Diretoria-Ge­
ral, publicad? no DCN, Seção lI, de 21 de abril de 1995, que no­
meou lERCll..1A MARIA M. XAVIER para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete da Senadora 
Emília Fernandes, em virtude de não haver cumprido o prazo pre­
visto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto no 
art. 13, parágrafo 1°, da Lei nO 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 12 de junho de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 350, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da alribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 013.447/95-5, 
resolve nomear TERCÍLIA MARIA M. XAVIER para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Senadora 
Emília Fernandes. 

Senado Federal. 12 de junho de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 
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ATO DO PRESIDENfE DO CONSELHO municípios de Pacaraíma e de Bonfim, no Estado de Roraima, e dá 
DE SUPERVISÃO DO SIS outras providências". Não havendo discussão. o parecer é subme-

NÚMERO OI, DE 1995 tido a votação nominal e aprovado, Dando prosseguimento aos 

De9gna os tituI ...... substituto das conta<; do SIS. 

O Presidente do Conselho de Supervisão do Sistema Inte­
grado de Saúde - SIS, usando das atribuições que lhe conferem o 
Regulamento em vigor e, na forma do que estabelece o art. 5° do 
Ato nO 7, da Coolissão Diretora do Senado Federal, resolve: 

Art. 1° Designar, como titulares das contas correntes e de 
poupança do SIS, Maris Silva Sucupira, Diretora da Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social e Marco Antônio Pais dos Reys, 
Diretor Executivo do Prodasen. 

Art. 2° Designar Agaciel da Silva Maia, Diretor Executivo 
do Cegraf, para substituir os titulares ora designados em seus im­
pedimentos eventuais. 

Parágrafo único. A substituição de que trata este artigo será 
exercida separadamente, ou seja, não poderá. nunca acontecer no 
impedimento dos dois titulares. 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 8 de junho de 1995. - Senador Levy Dias, 

Presidente. 

INsTrrum DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

Portaria nO 47/95 

o Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, no uso de suas atribuições, resolve Desligar da função de 
Auxiliar Administrativo "c" o servidor Célio Humberto dos San­
tos, Analista Legislativo, Matricula nO 2565, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, à disposição do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas - !PC, designando-o para a função de Auxi­
liar Técnico, a partir desta data. 

Brasília 10 de junho de 1995. - Deputado Heráctito Fortes, 
Presidente. 

Ciente: Célio Humberto dos Santos 

1S- Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da 18 

Sessão Legislativa Ordinária da soa Legislatura, realizada em 
06 dejunho de 1995, às 10:30 horas, 

Às dez horas e trinta minutos do dia seis de junho de mil 
novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de Assuntos 
Econômicos, sob a presidência do Senador Pecho Piva e com a 
presença dos senhores Senadores Jefferson Peres, Jonas Pinheiro, 
Freitas Neto, Eleio Alvares, BeUo Parga, Joel de Hollanda, Geral­
do Melo, Valmir Campelo, Lauro Campos, Marluce Pinto, Vilson 
KIeinubüing, João Rocha, Eduardo Suplicy, Francelino Pereira, 
Ney Suassuna, Carlos Bezerra, Ademir Andrade, Osmar Dias, 
Onofre Quinan, Sérgio Machado, Hugo Napoleão, Lúcio Alcânta­
ra, Leomar Quintanilha, José Fogaça. Mauro Miranda, Lúdio Coe­
llio, José Roberto Anuda e Arlindo Porto. Havendo número regi­
mental o Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior. que é dada como aprovada. A se­
guir coloca em votação o Requerimento N° 08-CAE/95 de autoria 
do Senador Ney Suassuna que ''requer a transferência da exposi­
ção do senhor Pérsio Arida, Presidente do Banco Central do Bra­
sil, para a próxima terça-feria, dia 13/06/95", que após ser coloca­
do em votação é aprovado pela Comissão. Em seguida passa a pa­
lavra ao Senador Eduardo Suplicy para que proceda a leitura de 
seu parecer, favorável com as emendas nO 01 e 02, oferecidas ao 
Prnjeto de Lei do Senado nO 51, de 1995, que "altera a lei nO 8 256, 
de 25 de novembro de 1991, que "cria áreas de livre comércio nos 

traballios, o senhor Presidente passa a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy para que leia seu parecer, favorável nos termos do PRS 
que apresenta oferecido à Mensagem nO 84, de 1995, de autoria do 
Poder Executivo, "solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar operação de Crédito Externo, no valor equivalente a US$ 
10,000,000.00 junto ao Banco Interam.ericano de Desenvolvimen­
to - BID destinados a fmaneiar o projeto de fortalecimento da ca­
pacidade do Ministério das Relações Exteriores - na área econô­
mica internacional". Não havendo ninguém para discutir. o parecer 
é colocado em votação e aprovado. Dando continuidade a reu­
nião, o Presidente passa a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
para que leia o seu voto em separado ao Projeto de Lei da Câmara 
nO 69, de 1994, que "exclui a Light SelViços de Eletricidade S/A 
da abrangência da Lei n° 8.031, de 12.04.90, que crioo o Prngrama 
Nacional de Desestatização". de autoria do Deputado Ciro Garcia. 
Cujo relator Senador Jefferson Peres apresentou parecer pela rejei­
ção do projeto. No decorrer da discussão usaram da palavra os 
Senadores Lúcio Alcântara, Geraldo Melo, José Roberto Arruda, 
Vilson KIeinübing. Colocado em votação a Comissão aprova o 
parecer do relator, com voto em separado vencido do Senador 
Eduardo Suplicy. O Senhor presidente comunica que ficam adia­
dos para uma pr6xima reunião as seguintes matérias: PLS N° 
39195, PLS ~ 108195 e PLS N° 71193. Nada mais havendo a tra­
tar, a Presidência encerra a reunião às doze horas e doze minutos, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que,lida e 
aprovada, será publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Presidente: Senador Pedro Piva 
O SR. PRESIDENfE (pedro Piva) - Está aberta a reunião. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduanlo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Os membros da Comissão 

receberam o aviso do Presidente Gilberto Miranda de que, na pró­
xima quinta-feira. às 10b, teremos a audiência do Presidente Pér­
sia Arida e, às 12h30min, a audiência do Presidente designado 
para o Banco Central, o Sr. Gustavo Loyola. 

Considero muito importante a oportunidade de ouvirmos o 
Presidente Pérsio Arida, uma vez que todos podemos lembrar de 
suas palavras em dezembro último, quando, ao ser aqui argüido, 
ressaltou ser importante que o Presidente do Banco Central e a sua 
diretoria tivessem razoável autonomia. Na ocasião, perguntamos 
ao Presidente Pérsio Arida o que ele achava de projeto de lei que, 
já aprovado pelo Senado, envolvia regras anteriores e posteriores à 
designação. 

Há um projeto do ex -Senador Itamar Franco que defme um 
período anterior de incompatibilidade para pessoas designadas à 
Presidência do Banco Central exercerem funções em instituições 
fmanceiras privadas e também por um penado posterior. Em de­
zembro último, o Sr. Pérsio Arida. aqui na Comissão, lembrou 
que, na França. há uma sistemática pela qual os diretores do Banco 
da França permanecem por dois anos, posterionnente ao cargo, 
sem voltar ao mercado fmanceiro privado, mas com uma remune­
ração do Governo ou do próprio Banco da França. 

Seria oportuno refletirmos sobre isso, desta vez antes da 
substituição do Presidente do Banco Centrat e se pudéssemos vo­
tar antes essa matéria. Como ela já foi votada no Senado e tramita 
na Câmara dos Deputados, solicitei o empenho da Liderança do 
PT na Câmara para que o projeto seja logo apreciado. Após ser 
votado na Câmara. ele volta ao Senado, onde deverá. ser votado no 
prazo máximo de 10 dias. Poderiamos até fazê-Io com nruito rapi-
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dez, como já ocorreu antes, se porventura for essa a vontade do 
Congresso. 

Eu gostaria de ressaltar que. dado o nível tão alto de diálogo 
e de contribuição para a elaboração da política econômica por par­
te do Presidente Pérsio Arida. acho importante podermos ouvi-lo 
por ocasião da sua salda. Ele. certamente. tem um depoimeolo a dar 
em relação à potitica cambial, às taxas de juros e a outros aspectos. 

Sobre o primeiro ponto, lembro aqui que, no seu discurso 
de posse no Banco Central. em 10 de janeiro de 1995 - V. Ex' es­
tava presente -, em certo momento, disse o Sr. Pérsia Arida: ''De­
vemos também regulamentar o art. 192 da Constituição. Com o 
apoio do Congresso, devemos evoluir para um sistema que assegu­
re mandatos ao Presidente e aos Diretores do Banco Central, fa­
zendo com que o imperativo constitucional possa ser implementado 
sem descontinuidade a<lministrativa na condução do Banco Central". 

É um ponto que nos deixa surpresos, porque, tendo ficado 
cinco meses e pouco, onde está a autonomia que aqui se defendia? 
Será que ela foi tão frágil? São perguntas que, obviamente, gosta­
riamos de fazer. Gostaria também de perguntar tanto ao Sr. Pérsia 
Arida quanto ao Sr. GusULvo Loyala qual a contribuição ou suges­
tão que têm a dar com respeito a esse projeto que possivelmente 
voltará ao Senado. 

Como o Presidente Gilberto Miranda convidou o Sr. Pérsio 
Arida, estou entregando a V. Ex&, e gostaria que fossem distribui­
das aos membros da Comissão, as perguntas que preparei ontem 
sobre diversos itens de sua vivência sobre a política econômica e 
relacionados aos cinco meses na Presidência do Banco CentraI. 
porque certamente estará em condições de nos dar um depoimento 
de grande relevância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. peço a palavra. 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - V. Ex'tem a palavm. 

O SR. GERALDO MELO - Tenho a impressão de que a in­
tervenção do Senador Eduardo Suplicy representa uma contribui­
ção muito importante para um acontecimento de importância 
transcendental, que é a mudança no comando do Banco Central, 
que está para ocorrer, e às vésperas de um encontro nosso com o 
Presidente que sai e com o Presidente que chega. 

Desejo, de certa maneira, manifestar-me de acordo com as 
preocupações do Senador Eduanlo Suplicy em relação à necessi­
dade de ser estabelecida uma disciplina que tenha a ver com o 
compromisso ético da sociedade, da estrutura juódica do País e 
das instituições em relação tanto à seleção de pessoas que possam 
ascender à direção do Banco Central quanto ao seu compromisso 
de afastamento dos interesses imediatos do sistema bancário, logo 
depois de se afastar do banco. 

Essa é uma preocupação, entretanto, de nabJreza puramente 
ética e moral. A verdade é que é muito séria, na medida em que se­
ria uma fonna de resguardar as decisões do Banco Central de in­
terferências indevidas ou impr6prias, pois evitaria uma interface, 
um tipo de colaboração não desejada entre a diretoria do Banco e 
interesses privados conhecidos. 

De 'minha parte, acho que também seria o momento de se 
levantar um outro tipo de preocupação. É com a questão da auto­
nomia propriamente dita do Banco Central. Num país maduro. de 
economia estrublrada. estratificada, o papel do Banco Central não 
tem o efeito que tem no Brasil sobre a atividade econômica cor­
rente. O Banco Central, nnID país como os Estados Unidos, é o 
que deveria ser em toda parte, o guardião da moeda e tem todos os 
meios e condições de preservar a moeda dentro da estrutura ec0-

nômica do país. 

Mas o Banco Central não é nem mesmo um fIsca.J.izador de 
todo o sistema bancário americano. Há. bancos dos Estados Unidos 
que são filiados ao Federal Reserve e há. bancos que funcionam 
autonomamente sem nenhuma conexão com o Federal Reserve, 
sendo necessário apenas que na porta de cada banco se diga. se 
pertence ou não ao sistema para que o mercado, os tomadores de 
dinheiro, os aplicadores e os depositantes selecionem., a seu pró­
prio critério, se querem colocar seu dinheiro e seu risco apenas em 
bancos do sistema do Federal Reserve ou se admitem ser clientes 
de bancos que estão fora do sistema. 

O que estou querendo dizer é que o Banco Cen1Ial, num 
pais como aquele. não é nem mesmo responsável pela fiscalização 
de todo o sistema bancário. 

No Brasil, temos um Banco Central que é uma estrutura sui 
generis. O Banco Central talvez seja a única instituição brasileira 
que tem, ao mesmo tempo, atribuições do Poder Executivo, a que 
pertence, como operador de decisões, como um agente que inter­
vém executivamente tcxlos os dias no processo; atribuições legisla­
tivas, na medida em que elabora nonnas às quais o sistema bancá-

o rio deve obediência; e um órgão do Poder ludiciãrio também, na 
medida em que faz uma intervenção num banco, aprecia o com­
portamento dos diretores, põe seus bens em indisponibilidade e vai 
julgar se e quando esses bens podem ser libemdos de volta para 
pessoas que, muitas vezes, são simples trabalhadores competentes 
que foram selecionados e recrutados para uma função executiva. 

Acho que a autonomia do Banco Central no Brasil só p0de­
ria ser concedida na medida em que lhe fossem retiradas muitas 
atriooições. O Banco Central tem poderes demais. E esse excesso 
de poderes me parece danoso ao País. Por outro lado, um banco 
que gerencia, na escala em que o faz, toda a política econômica 
cambial e fmanceira, esse banco, na verdade, é uma instituição de­
tentora do poder de definir. não s6 de executar. mas de dermir. de 
formular a politica econôntica do País. 

No dia em que, mantendo as suas atribuições, a sociedade 
conceder autonomia administrativa ao Banco Central. a partir des­
se dia, não há. mais necessidade de se ter, no Poder Executivo, ne­
nhum agente fOIDlUlador de política econômica. Estaremos eterna­
mente subordinados - eternamente não, mas enquanto dmar o 
mandato - à estrutura de pensamento dominante do grupo que 
conseguir ser nomeado e aprovado num determinado momento. 
Na realidade, nenhum Senador tem, no seu mandato, a integridade 
que se deseja dar ao mandato de diretores do Banco Central. 

É no Senado Federal que esse tipo de preocupação precisa 
começar a ser levantado. Sem paixões, pensando apenas no inte­
resse nacional, pensando apenas no que vem pela frente, na neces­
sidade de que haja consistência interna na política econômica do 
País, este é o lugar de se começar a discutir essa questão. 

Precisamos de um Banco Central realmente muito forte, 
com toda a autoridade. para a preservação da moeda nacional. Mas 
não podemos continuar a ter um Banco Central que é Poder Exe­
cutivo, Legislativo e Iudiciário, e ainda por cima, autonomia para 
que se possa fazer uma política econômica em que nem o Ministro 
da Fazenda, nem o Ministro do Planejamento, nem o Presidente da 
República podem interferir. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Estou de aconlo com 
V. Ex&. 

Conoedo a palavm ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. vn.sON KLEINÜBING - Queria fazer um comen­

tário sobre as observações feitas pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Em primeiro lugar. não sei por que o Presidente Pérsio Ari­
da vem à Comissão de Assuntos Econômicos na quinta-feira. Se é 
a convite do Presidente, para vir aqui conversar conosco, ele preci­
sa da autorização da Comissão. Neste momento, convidar o Presi-
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dente que está saindo para prestar infonnaçôes à Comissão de As­
suntos EconÔmicos não tem sentido nenhUIIL Respeito as pondera­
ções do Senador Eduardo Suplicy, mas o oficio aqui apresentado 
por S. Ex' pode ser entregue ao Or. Pérsio Arida, que o responderá 
ao Senador, que, por sua vez, depois relatan\ as respostas para nós, 
se for do interesse da Comissão conhecê-las. 

O Presidente Pérsio Arida está demissionário, portanto, está 
presidindo uma instituição que todos n6s queremos que tenha au­
tonomia, que tenha capacidade de trabalho. O que esta Comissão e 
o Senado da República têm que fazer, o mais tápido possíveL é tomar 
o menos transitória possivel a Presidência do Banco Central 

Ass~ na quinta-feira, devemos argüir o novo Presidente, 
cuja solicitação ao Senado já veio do Presidente da República. 
Para que o Brasil tenha tranqüilidade, o Senado tem que dar ao 
Banco Central a possibilidade de ter o seu novo Presidente efetiva­
mente trabalhando a partir do momento em que ele for sabatinado 
pela Comissão e o parecer da Comissão for entregue ao Plenário 
do Senado Federal 

Não vejo razão nenhuma para O Sr. Pérsio Arida vir à C0-
missão de Assuntos Econômicos pela terceira ou quarta vez. Essa 
é a primeira obselVação que quero fazer. Para vir aqui, ele tem que 
receber uma convocação da Comissão com a aprovação do plená­
rio. Temos que votar a vinda dele aqui. A agenda da Comissão de 
Assuntos EconÔmicos é aprovada pelo plenário da Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Em segundo lugar, a votação do nome: não podemos deixar 
o Pais com um Presidente transitório e um retro para assumir. Se­
ria uma irresponsabilidade do Senado deixar o Banco Central, que 
queremos tão ativo, tão independente, com um Presidente transit6-
rio, que não vai ter autoridade nenhuma para tomar medidas no 
momento importante que o País está vivendo, inclusive com a fa­
mosa lei ou proposta de desindexação da economia que o Governo 
Federal está para encaminhar ao Congresso Nacional. 

Em segundo lugar, quanto à lei que está tramitando na Câ­
mara sobre a independência do Banco Central 00 sobre o portodo 
ético em que Sua diretoria deve ficar à disposição da sociedade, 
não sei se dois ou três anos de quarentena são suficientes. As pes­
soas são éticas de quarentena ou não de quarentena. Essa ética 
vem de casa, vem da sua formação pessoal, familiar. Cabe ao Pre­
sidente da República selecionar aquele que considera o brasileiro 
mais preparado e mais patriota para comandar o Banco Central e 
a nós cabe, DUDla sabatina. fazer a avaliação. 

Não é porque vai estar durante dois anos ã disposição do 
Governo e recebendo salário do Goverr..o é que ele não vai ter con­
versas com agentes econômicos, não vai dar conselhos para agen­
tes econômicos ou ter conversas com especuladores fmanceiros. 
Ninguém vai poder ficar supezvisionando o ex-Presidente do Ban­
co Central 24 horas por dia 

Então, Sr. Presidente, queria apresentar aos nossos compa­
nheiros do Senado e da Comissão a minha posição. Já estou satis­
feito com o que o Dr. Pérsia Arida expôs aqui nas suas reuniões. 
Respeito as perguntas que o Senador Eduardo Suplicy estA fazen­
do, mas não tenho dúvidas de que o Presidente Pérsio Arida res­
pondetá essas perguntas. Dessas perguntas aqui, jâ sei quais slio as 
respostas de pelo menos mais da metade, até porque ele já falou 
nisso aqui. 

O que devemos é, na quinta-feira, dar ao País um Presidente 
pata o Banco Central. A escollia Presidente do Banco Central tem 
que ser feita o mais rápido possivel. Não podemos ficar com um 
presidente proVis6rio 15, 20, 30 dias, que é o que vai ser necessá­
rio para votar a lei na Câmara e depois trazê-la para o Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (pedm Piva) - Nobre Senador Eduar­
do Suplicy, voo conceder a palavra ao nobre Senador Ney Suassu­
na e, em seguida. a V. Ex·. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a minha opinião é:''rei morto, rei posto". Não temos nada mais a 
perguntar a Pérsio Arida. Temos o que perguntar ao próximo que 
vem o que vai ser feito e resolver se ele tem condições de assumir 
o cargo. 

Quanto ao que saiu, já me dei por satisfeito pelas infonna­
çôes de jornais. 

O SR. PRESIDENTE (pedm Piva) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, obviamente 
eu poderia ter feito um requerimento para ser votado. Assim, defi­
niríamos os que fossem a favor e os que fossem contra ouvir o 
Presidente Pérsio Arida-

O fato é que o Senador Gilberto Miranda, usando da sua 
prerrogativa de Presidente da Comissão, formulou o convite ao 
Presidente Pérsio Arida. Portanto, seria estranho que a Comissão 
agora dissesse que não temos interesse algum em prestigiar a iniciati­
va do Presidente da Comissão porque a comunicação jã foi feita. 

Por causa disso fIz o meu oficio na forma de perguntas que 
podem ser previamente encaminhadas, sem prejuízo de evenblais 
outras que eu ou os demais membros queiramos fonnular ao Presi· 
dente Pérsio Arida. 

Se os Senadores Ney Suassuna e Vilson Kleinübing não 
têm interesse algum em perguntar ao Presidente Pérsio Arida da 
sua avaliação de cada um desses pontos, respeito. Mas discordo 
completamente. Eu tenho muito interesse em ouvi-lo. E vou dar 
aqui um exemplo. 

Se V. Ex-S lerem com atenção a argüição do Or. Pérsio 
Arida realizada aqui poucos dias antes da crise do México estou­
rar. pcxlerão obsetvar ali a afrrmação de que a taxa cambial não se­
ria modificada por muito e muito tempo. E ela acabou tendo que 
ser modificada em março. A situação, desde março, mudou com­
pletamente. 

Reconheço no Dr. Pérsio Arida um dos mais importantes 
economistas brasileiros, uma pessoa que fundamenta muito bem 
suas opiniões. Posc;o ter discordâncias com ele, mas acho que cada 
vez que ele aqui esteve, foi a Comissão, fomos todos nós, foi a 
opinião pública brasileira que aprenderam com o debate do mais 
alto nível sobre temas econômicos. 

Tão relevante é o que ele tem dito que considero mais uma 
vez importante ouvi-lo à luz do que aconteceu. Pode ser que aqui 
haja Senadores que não queimm nem saber, nem tocar nas razões 
que levaram o Dr. Pérsio Arida a sair. Querem preservar isso, que­
rem preservar o Governo, mas não estarão defendendo o interesse 
público. 

O SR. JOÃO ROCHA - Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (pedm Piva) - Pois não, Senador 

JoãoRocba-

O SR. JOÃO ROCHA - O que temos que entender é que 
não foi uma convocação, mas um convite - e o Senador Suplicy 
está explicando isso - que partiu de vontades bilaterais. 

Ao mesmo tempo, gostaria de saber da Mesa e da Secretaria 
se o Presidente da Comissão tem condições de convocar qualquer 
autoridade ou ex-autoridade para vir a esta Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex", como Presidente, 
assim jã o fez. 

O SR. JOÃO ROCHA - É isso que gostaria de saber. 

O SR. PRESIDENTE (pedm Pival- O Secretário da Mesa 
informa, Senador. que fez um convite, não uma convocação. E 
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como tal, penso que o ex-Presidente Pérsio Arida pode aceitar ou 
não. Se estivesse no seu lugar, não aceitaria. 

O SR. JOÃO ROCHA - Mas a informação que o jornal está 
dando é que o ex-Presidente concordou em comparecer a esta C0-
missão, como convite e não como convocação. 

Temos, então, que tirar esta dúvida, pois se é um convite, 
não há problema se forem apenas dois Senadores, porque não há 
convocação da Comissão, como bem colocou o Senador Eduardo 
Suplicy. 

Gostaria, portanto, de pedir apenas este esclarecimento e 
confumar se existe este fundamento, pois existe uma diferença 
muito grande entre convite e convocação. 

O SR.Vll-SON KLEINÜBING - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENIE (pedro Piva) - Tem V. Ex' a palavra, 
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. Vll-SON KLEINÜBING - Sr. Presidente, penso que 
podemos resolver essa questão de duas formas completamente 
conciliatórias. A proposta que faço à Comissão é a seguinte: na 
quinta-feira. data que o nosso Presidente estabeleceu, ou seja. às 
10 horas da manhã, iremos sabatinar o novo Presidente do Banco 
CentraL E na terça-feira próxima. na reunião normal da Comissão, 
se permanecer o convite e se for adequado à Comissão ouvir mais 
uma vez o Presidente que está saindo, ouvmamos O ex-Presidente 
Pérsio Arida. Entretanto, na quinta-feira. muna convocação ex­
traordinária já feita pelo nosso Presidente Gilberto Miranda.. va­
mos argüir o novo Presidente a fim de termos, o mais rápido pos­
sível, um novo Presidente do Banco Central do Bmsil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permite-me, Senador Vil­
son KIeinübing, fazer apenas uma observação. 

Parece-me que V. Ex· não ouviu, mas o Presidente Gilberto 
Miranda já fez o convite e este foi aceito. Sendo assim, às 10 ho­
ras. o ex-Presidente Pérsio Arida virá a esta Comissão. 

O SR. Vll-SON KLEINÜBING - Senador, podemos con­
vocá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas já foi feito o convite 
pelo Presidente da Comissão, o qual foi eleito porV. Ex-S. 

O SR. Vll-SON KLEINUBING - Mas a Comissão pode 
decidir. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Coooedo a palavra a V. Es' 
O SR. GERALDO MELO - Gostaria de fazer uma proposta 

conciliatória. Ninguém pode negar a importância de se ouvir a opi­
nião do Dr. Pérsio Arida sobre as questões de interesse nacional, 
sobre os problemas da economia nacional, enfim, sobre esses pon­
tos que o Senador Suplicy levanta. Isso é importante para a Co­
missão e para o País. 

Mas ninguém pode deixar de reconhecer, também, que o 
Senador Kleinübing tem razão quando considera que estamos ex­
pondo um Presidente de Banco Central demissionário ao constran­
gimento de vir aqui como se fosse um menino de colégio para 
prestar exame final. 

A minha sugestão, portanto, é a seguinte: como estamos en­
tre duas grosserias, quais sejam., a de chamar um Presidente de­
missionário para se explicar ou a de cancelar um convite que já lhe 
foi feito. Pela leitura das perguntas formnladas pelo Senador 
Ednardo Suplicy, observo que as respostas que o Or. Pérsio Arida 
poderia nos dar seriam importantes, seja ele Presidente do Banco 
Central ou não, seja ex-Presidente ou futuro Presidente, pois a opi­
nião pedida, numa pergunta do tipo "que avaliação faz da política 
monetária, da taxa de juros altos e de contenção de créditos, espe­
cialmente na sua relação com a política cambial, etc", é sobre uma 
questão que o Or. Pérsio Arida pode opinar, sobre a qual podem 

opinar os analistas· econômicos, os economistas da Fundação Ge­
túlio Vargas, enfim, não é necessário ser Presidente do Banco 
Central para opinar sobre isto. 

Sendo assim. a minha sugestão é no sentido de mantermos 
o convite ao ex -Presidente Pérsio Arida, para que venha aqui, 
como um dos mais importantes economistas do País, enriquecido, 
além de todo o conhecimento que já possuía, pela rica experiência 
de ter sido Presidente do BNDES, Presidente do Banco Central, 
para trazer uma contribuição ao trabalbo do Senado, da sua C0-
missão de Assuntos Econômicos, mas não necessariamente dentro 
do episódio da sua saída do Banco Central, pois o Brasil precisa 
de um Presidente do Banco Central titular, efetivo, com responsa-
bilidades defmidas. _ -

Sendo assim., concordo com o Senado! Vilson Kleinübing, 
ou seja, podemos fazer isto na quinta-feira e podemos, também, 
negociar com o Dr. Pérsio Arida no sentido- de não transfonnar a 
sua vinda na descortesia de llie pedir explicações, mas sim para 
prestar uma homenagem ao seu talento e ao seu valor, pedindo a 
ele que compareça, aqui. para discutir, como cidadão, como técni­
co, como economista respeitável, uma agenda de interesse da Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado. 

Portanto, é apenas uma questão de conversar com ele, re­
marcando o convite, pois assim nem o Senador Eduardo Suplicy, 
nem os demais parlamentares perderemos a oportunidade de ouvir 
o ex-Presidente Pérsio Arida e ainda evitaremos o constrangimen­
to de fazê..lo vir aqui para prestar esclarecimentos que já não são 
pertinentes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me discordar mais 
uma vez. Gostaria até de lembrar que na quinta-feira à noite, quan­
do o Dr. Pérsio Arida já havia anunciado seu pedido de demissão, 
teve um jantar com os Senadores do PSDB, conversando com eles 
à vontade. 

Sendo assim, penso que este diálogo deve ser realizado e a 
Comissão de Assuntos Econômicos não deve abrir mão de levan­
tar questões do maior interesse público. As perguntas formuladas 
ao Or. Pérsio Arida, neste ofício - eu nem precisaria estar fazendo 
isso, mas é uma atenção fazê-las com antecedência -mostram que 
há enOlDle interesse público da parte desta Comissão em dialogar 
com ele no mais alto nível. Não há nada para constrangê-lo. 

Inclusive conversei com o Dr. Pérsio Arida, fIz-lhe uma vi­
sita e relatei o quanto considero importante os diálogos que existi­
ram nesta Comissão, pois foram do mais alto nível em todas as 
ocasiões. Mesmo quando quisemos saber sobre os episódios de 
março, sobre a política cambial, os diãlogos sempre ocorreram 
num nível de respeito e de valorizBção do trabalho desta Omússão. 

O Or. Pérsio Arida, ainda que tenha razões para não estar 
com tanta vontade de falar, tem um depoimento a dar que contri­
buirá para a história do Brasil e que é de interesse de todo o povo 
brasileiro. 

O Senado Federal, ao perguntar-lhe questões COIl\O essas, 
estará mostrando o seu interesse em conhecer as coisas e mostrar 
para toda a opinião pública o que se passa não apenas com um dos 
melliores economistas, mas com aquele que hoje ocupa a Presi­
dência do Banco Central. Não vai cair o mundo, não vai cair a 
economia com a sua presença. Ele saberá, com a maior responsa­
bilidade, resguardar-se de qualquer coisa que, eventualmente, pos­
sa ca'.lsar prejuízos à Nação, pois sobre a política cambial do dia 
seguinte, ele e outras autoridades já disseram, aqui, que não iriam 
falar sobre isso porque poderia causar movimentos especulativos e 
este não era o interesse. O interesse é elevar o debate que, nesta 
Casa, tem-se travado sobre as questões econômicas. 

Não vejo por que, agora, estamos adiando a sua vinda. O 
Senador Gilberto Miranda, como Presidente da Comissão, ele que 
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foi eleito por esta mesma Comissão, tomou a iniciativa que consi­
dero positiva. Apenas fiz um acréscimo, até por razões de atenção 
para com o Dr. Pérsia Arida, já que eu (XX!eria simplesmente for­
mular as questões na hora. Assim, não vejo por que esta preocupa­
ção de não querer oovi-Io. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Gostaria de ouvir o 
Senador Carlos Bezerra, que se havia inscrito pela ordem. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente. estou muito 
preocupado com esta questão da troca da Presidência do Banco 
Central. Mais uma vez vamos usar o caminho do trivial. do que 
sempre aconteceu. e a Nação está desejando alguma coisa diferente. 

Este novo presidente, que será sabatinado por esta Comis­
são na quinta-feira, segundo noticiário da imprensa. teve a sua nomea­
ção v~ por um escritório de assessoria econômica em São Paulo. 

E p6blicoque eie é sócio do ex-Ministro da Fazenda, Mail­
son da Nóbrega em um escritório de economia em São Paulo. e o 
Senado, mais uma vez, coloca todas essas questões de lado. Va­
mos apreciar aqui a indicação do nome desse cidadão para ocupar 
a Presidência do Banco Central e, provavtlmente, vamos aprová-lo. 

Para a Nação, o Banco Central continua a existir como 
uma espécie de filial dos banqueiros, controlando-os totalmen­
te. É assim que o País vê a vinculação do nosso Banco Central 
com os Bancos privados. Aliado a isso, há uma política financei­
ra inadequada. Toda a Nação grita contra essa poUtica. pedindo uma 
mudança. 

Essa questão da divida interna parece um tabu, porque não 
se pode discuti-ia aqui. Quando o Ministro do Piaoejamento esteve 
no Senado Federal, o Senador Ademir Andrade tocou nessa ques­
tão. Fugiram da discussão como "o diabo foge da cruz!!. Não que­
rem discutir esse assunto. 

Já disse da tribuna que o nosso Presidente, que é um ho­
mem idealista e correto e que está a favor de mudanças, não "pode 
cair na vala comum" dos outros Presidentes, que, durante décadas, 
deixaram este País amarrado a um processo econômico errôneo e 
impatriótico. Deve haver alguma mudança nesse sentido. 

A apreciação dessa matéria, que será realizada na quinta­
feira, está-me incomodando. O Senado não pode ser conivente 
com essa normalidade que existe na área econômico-fmanceiro. 
Penso que o Senado tem que tomar providências nesse sentido, 
porque o País está precisando disso. Es~a é a forma de os políticos 
se redimirem perante o País e de se reencontrarem com a rua. Essa 
questão da dívida interna, dos juros, da vinculação do Banco Cen­
tral com os banqueiros deve ser esclarecida. 

O Presidente do Banco Central, o Dr. Pérsia Arida, que ad­
miro - gostei da sua presença aqui no Senado; acredito que S. S~ é 
um homem de alto espírito público -, foi "bombardeado" devido à 
notícia de que houve vazamentos de informação. Acredito pia­
mente que S. S~ não está comprometido com isso, mas quase toda 
a estrutura do Banco Central e da área econômica do Governo está 
comprometida com esses interesses dos Bancos privados. O G0-
verno tem que "abrir os olhos" para eSSa questão. O Presidente da 
República tem que exigir uma política econômico-fmanceira dife­
rente para o País. 

Sei que, na Câmara, está sendo debatido um projeto para 
impedir que ex -Presidentes do Banco Central ocupem cargos na 
área privada. Os ex-Presidentes ficarão, por algum tempo, em qua­
rentena. Mas não sei se isso é suficiente. Penso que deveriamos 
pensar melhor sobre essa questão, para podennos adotar outras 
medidas que viessem. definitivamente, a colocar o Banco Central. 
apenas e tão-somente, a serviço do Brasil e não a serviço de inte­
resses particulares. Isso se justificaria se tais interesses fossem jus­
tos e corretos, mas, hoje, a nossa política de juros é uma das mais 
extorsivas que existem no mundo. Penso que nenhum país do 

mundo tem uma política fm.anceira tão extorsiva e tão escorchante 
como a nossa. 

De modo que a minha intervenção tinha apenas o objetivo 
de chamar a atenção desta Casa, para que essa discussão fosse am­
pliada. Não podemos cair na rotina de procedermos a sabatinas. 

Na imprensa, já havia a notícia do vazamento dessa infor­
mação. Segundo a imprensa, tal notícia foi passada pelo escritório 
de um sócio dele em São Paulo. Não me encontro mais em condi­
ções de votar a favor desse cidadão, em função dessas notícias e 
em função das vinculações que S. S~ tem na Presidência do Banco 
Central. Sinto-me altamente incomodado com isso. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo a paiavra 

a V. Ex~. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, penso que é 

importantíssimo ouvinnos o Dr. Pérsia Arida, menos como Presi­
dente do Banco Central do que como economista brilhante, como 
realmente ele é. S. S· é Presidente do Banco Central apenas for­
malmente. Na realidade, S. S' é demissionário. 

Estou yreocupado com um problema de ordem prática, Sr. 
Presidente. E importante e até urgente ouvirmos o Sr. Gustavo 
Loyola. Precisamos também ouvir o Dr. Pérsio Arida. mas isso 
não é urgente. Como está programado, o Or. Pérsia Arida falaria 
às 10 boras - S. S~ poderia simplesmente nos dizer que está dei­
xando a Presidência do Banco Central porque quer, e não podería­
mos fazer nada - e o Sr. Gustavo LoyoIa falaria às 12h30min, 
quando, talvez, os Srs. Senadores já estarão muito cansados. Com 
isso, a sua argüição poderá ficar prejudicada. 

Concoroo - não sei se essa foi a sugestão dada pelo Sena­
dor Vilson Kleinübing - em dedicar a reunião de quinta-feira à ou­
vida do Sr. Gustavo Loyola, o qual precisa ser argüido. Pelo que 
percebo, há muito interesse por parte dos Srs. Senadores em argüi-
10. O Or. Pérsio Arida não se recusaria a fazer uma exposição em 
outro dia. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Techo em mãos o re­
querimento do Senador Ney Suassuna, que diz: 

Sr. Presidente, vimos, pela presente, requerer seja transferi­
do para a próxima terça-feira, dia 13 de junho, o convite dirigido 
ao Presidente do Banco Central, Or. Pérsio Arida, para que venha 
declarar os seus sentimentos a respeito da sua saída. 

Submeto esse requerimento à votação. 
(Procede-se à votação.) 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. a Comissão de-

cidiu convidar o Dr. Pérsio Arida para vir aqui prestar depoimento. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Não foi a Comissão 

que o convidou, mas sim o Presidente. Foi feito um convite a S. S'. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, creio que es­

tamos invertendo as posições. Há que se ter cautela. Não é preciso 
termos essa pressa, pois temos uma obrigação com a Nação e não 
com o Governo. A nossa obrigação é com o povo brasileiro, o qual 
está vivendo numa situação extremamente difícil. Se o Governo ti~ 
ver razão, estaremos a seu favor. Mas precisamos conhecer as ra~ 
zões dessa política econômica. 

Parece-me que estamos invertendo as coisas. Não consigo 
compreender a idéia de ouvirmos o indícado pelo Presidente antes de 
ouvinnos o Dr. PérsioArida, até porque S. S· já estava convocado. 

Com isso. faço um requerimento contrário ao do Senador 
Ney Suassuna, para que possamos manter a posição de ouvir o Dr. 
Pérsio Arida na quinta-feira e para ouvinnos o seu substituto na 
próxima terça-feira, senão estaremos fugindo daquilo que quere~ 
mos. Ouvir o Dr. Pérsia Arida antes de ouvir o indicado para subs-
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titui-lo é muno mais adequado, pois, assim, ouviremos o Sr. Gu,­
Java LoyoJa muito mais amparados, muito mais subsidiados, com­
preendendo o processo com mais facilidade. 

A Comissão de Assuntos Econômicos não pode cometer 
esse erro. Penso que essa situação é inadmissível Temos que man­
lei' a decisão de ouvinnos o Dr. Pérsio Arida nessa quinta-feira e 
de ,",virmos o seu substituto na próxima terça-feira. Essa é a mi­
nha ptq>OSlL Creio que não podemos cometer esse erro. 

E preciso que tenhamos 5U bsidios, para que possamos 
indagá-lo. para esclarecermos as dúvidas levantadas pelos 
Senadores e até mesmo para nos colocarmos na pr6pria defe­
sa do Governo, no que diz respeito às suas posições diante 
da Nação. a qual se levanta inteira contra essa política de ju-
1'01. Inclusive, o Or. Pérsia Arida é um defensor intransigen­
te das posições do Governo. Com isso, é preciso ouvi-lo ao­
tes de ouvir o seu substituto. 

Proponho o inverso do que propõe o Senador Ney Suassuna. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Votaremos as duas 

JlI'OP05IaS-
O SR, NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 

pata uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Concedo a palavra a 

V. Ex'. 
O SR. NEY SUASSUNA - Se a proposta de minha autoria 

for a vencedora, não deve haver outra votação. Com isso. pode­
mos continuar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Senador Ademir An­
mele, V. Ex' elabora o requerimento? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. se for neces­
sirio, pode-se fazer o requerimento por escrito. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Concedo a palavra a 
V.Ex'. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. podemos 0010-
car em votação as duas propostas: a do Senador Ney Suassuna e a 
do Senador Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Perfeito. V. Ex' está 
de acordo? 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Concedo a palavra a 
V. Ex'. 

. O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. vou votar, mas 
não posso também deixar de expressar o meu pensamento. para 
que as coisas fiquem bastante claras. 

Não bâ dúvida de que ouvir o Presidente Pérsio Arida, 
00II10 qualquer outro cidadão que tenha influência ou que tenha 
participado da vida econômico-fmaoceira do Pais. é importante. 
Nio se discute isso. 

Quero. porém, desde logo, declarar que não podemos de­
Ionpr a audiência com o novo Presidente Gustavo Loyola, porque 
• Naçio está querendo - e somos capazes de sentir isso junto à 
opinião pública - é que esta Comissão e o Senado decidam com 
ongencia sobre a nomeação do Dr. Gustavo Loyota. Por que deloo­
pr? Vamos ouvi-lo na quinta-feira e, em seguida, ooviremos o Sr. 
Pérsia Alida. Devemos também requerer a vinda de outras pessoas 
para prestar esclarecimentos Desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Em votação o requeri­
-., do Senador Ney Suassuna. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seD­
Iadoo. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. pergunto se 
o Senador Elcio Alvares teria informação sobre a previsão da pos­
se do novo Presidente do Banco Centml. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Ele não pode tomar 
JX>sse antes de ser aprovado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pergunto apenas se há pre­
visão. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Quem vai decidir é a 
Comissão. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, eminentes cole­
gas, o nome está sendo submetido não só à Comissão, mas tam­
bém ao Plenário. Considerei a proposta do Senador Ney Suassuna 
com inteiro cabimento. Na verdade. o Dr. Pérsio Arida, naquela 
ocasião, em companhia dos Senadores Sérgio Machado, Gilberto 
Miranda e Pedro Piva, havia dito que as razões de sua saída eram 
- usou, inclusive, um advérbio de modo - verdadeiramente pes­
soais. O Dr. Pérsio Arida foi brilhante. tanto aqui quanto na C0-
missão de Economia da Câmara, sentiu profundamente, pois hou­
ve uma cótica com a tentativa de se levantar uma suspeição acerca 
do seu comportamento. 

É evidente que temos interesse - e esta Comissão tem um 
alcance muito grande - em examinarmos com profundidade a p0-

lítica econômica. Mas, no momento, estamos com um fato consu­
mado. Há uma demissão irrevogável, irretratável do Sr. Pérsio 
Arida e uma indicação de um novo Presidente, que é o Sr. Gustavo 
Loyola. Penso que a Comissão agiu certo. Evidentemente, penso 
que os subsídios do Sr. Pérsio Arida serão valiosos fora ou dentro 
do Banco Central O próprio Presidente da República reiterou esse 
fato publicamente, pois realmente a participação do Sr. Pérsio Ari­
da na economia brasileira foi muito importante. 

Porém, estamos agora diante de uma alternativa, e esta C0-
missão agiu muito bem no momento em que encampou a proposta 
do Senador Ney Suassuna. Não há. pois. data para posse, que de­
pende do resultado da votação nesta Comissão e no Plenário. Pos­
so garantir que, aprovado pelo Senado o nome do Sr. Gustavo 
Loyola, imediatamente há de tomar posse, porque a Presidência do 
Banco Central - tivemos oportunidade de dizê-Io no episódio do 
Dr. Pérsio Arida - é muito importante para a estabilidade da ec0-

nomia brasileira, e, obviamente, o Governo tem empenho em que 
se faça logo o processo de sabatina e de votação no Senado, com a 
celeridade que for pennitida. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Srs. Senadores, a ma­
téria já foi votada. Podemos, então, passar para a Ordem do Dia. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, o Senador 
Esperidião Amin é Relator do Item 1. Como S. Ex' não se encon­
tra presente, consulto V. Ex- e o Plenário se não poderia haver in­
vemo da pauta, a fun de iniciannos pelo Item 3. por tmlar-se de 
um projeto terminativo na Comissão, com votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Em votação a propos­
ta da Senadora Marluce Pinto. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovada. 
Passa-se ao Item 3 da pauta. 
Concedo palavra ao Relator, Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, é submetido 

à apreciação desta Comissão de Assuntos Econômicos o PLS nO 
51. de 1995. de iniciativa da Senadora Marluce Pinto. que altem a 
Lei n' 8.256. de 25 de novembro de 1991. 

O art. lOdo referido projeto modifica os arts. 10 e 20 da Lei 
n'8.256. de 25 de novembro de 1991. 

A nova redação dada ao art. 10 da referida lei altera tão-so­
mente a localização de uma. das áreas de livre comércio anterlor-
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mente prevista, ou seja. o Município de Pacaraima é substituido 
pelo Município de Boa Vista. 

A nova redação dada ao art- 2" exclui a limitação da área de 
20 qUilômetros quadrados, transferindo pam o Poder Executivo a 
atrit.Jição não só de demarcar as áreas como também de delimitá­
las. Em decorrência, todas as referências à área de livre comércio 
de Pacaraima contida na Lei n.. ° 8.256, de 1991, são a1temdas pam 
a área de livre de comércio de Boa Vista. 

Ao projeto não fomm apresentadas emendas no prazo regi­
mental. 

É o relatório. 

Voto 

A criação de áreas de livre comércio nos Municipios de 
Bonfun e Boa Vista fomm propostos no passado pelo Governo do 
então Território de Romima, com o objetivo principal de genr ati­
vidades econômicas que proporcionassem algum desenvolvimen~ 
lo. Apesar de terem sido propostas em 1990. tmnsformadas na Lei 
nO 8.256, de 25 de novembro de 1991, até hoje não fomm imple­
mentadas. atingindo. em decorrência. objetivos contrários para os 
quais fomm criadas. O qUestionamento da área indlgena de Paca­
mima tem sido um dos principais entraves à implantação dessas 
áreas. 

De acordo com o § 4° do art- 231 da Constituição Federal, 
as terras indígenas são inalienáveis e indispensáveis, e os direitos 
sobre elas imprescritíveis. Ainda em conformidade com o disposto 
no art. 231, § 5°, é vedada a remoção dos gmpos indlgenas de suas 
terras, salvo, ad referendum, pelo Congresso Nacional. em caso 
de catástrofe 00 epidemia que ponha em risco sua população. 

Na época em que foi discutido e aprovado o projeto qUe deo 
otigem à Lei, parece ter passado desapercebido pelo Congresso 
esse problema, qUe já era concreto, apesar de o Depotado Antônio 
Carlos Mendes Tame ter chamado atenção para esse fato em seu 
discurso proferido no Plenário da Câmara dos Depotados, em 8 de 
novembro de 1991. 

De fato, o Decreto nO 312, que demarcou a terra indIgena de 
São Marcos, data de 29 de oulubro de 1991. Portanto, quase um 
mês antes ao da publicação da Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 
1991. Além disso, Pacamima é denominação de uma Vila e não de 
um Município. 

Dessa forma, parece consensual a substiluição, na referida 
lei, da expressão "área de livre oomácio de Pacaraima" por "área de 
1ivre comércio de Boa VISta", como proposto pelo projeto em aná\ise. 

Acreditamos que, com essa modificação, pemritiremos que 
a área seja fmabnente implantada, uma vez que, nas proximidades da 
Capital Boa VISta, existe a infia-estrutura necessária para o seo ime­
disto funcionamento, bem como para o projeto de distrito industrial 

Analisando outros aspectos do prnjeto, fomm-nos sugeri­
das pelo Senador Romero Jueá outras duas modificações qUe 000-

sideramos oportunas. Em primeiro rugar, o art. 14 dessa lei limita 
os beneficios e isenções dela decorrentes ao prazo de 25 anos, dos 
quais qUOse 4 já estão perdidos, tendo em vista o prazo necessário 
pam sua implantação e o fato de a lei vigorar desde 1991. 

Assim, somos favoráveis ao restabelecimento da vigência 
desses beneficios e isenções, através da inclusão de um parágrafo 
único ao art. 14, estabelecendo o inicio da contagem desse prazo 
somente a partir da data da publicação do decreto presidencial que 
regulamentar e instalar as referidas áreas. 

Em segundo lugar, na modificação proposta pela nobre Se­
nadom Marluce Pinto, não está referenciada a área a ser demarca­
da pelo Governo Fedeml como espaço de livre comércio, tarefa 
transferida para o Poder Executivo. 

Nesse caso, somos favoráveis à alteração da redação do 3rt. 
2° da Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 1991, objeto de altera­
ção do art. 1° do PLS n° 51, de 1995, da nobre Senadom Marluce 
Pinto, fIXando as áreas de 250 quilômetros quadrados e 50 quilô­
metros quadrados, respectivamente, para a instalação das áreas de 
livre comércio em Boa Vista e Bonfim. 

Diante da indiscutível relevância e necessidade de aprova­
ção dessa matéria, manifestamo-nos favoravelmente a que se ·apro­
ve o Projeto de Lei nO 51, de 1995, acatando as sugestões do Sena­
dor Romem lucá, com as seguintes emendas do Relator: 

Emenda 1. Dê-se a seguinte redação ao art. IOdo PLS nO 51, 
de 1995. 

1") Os arts. 1° e 2° da Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 
1991, paassm a vigorar, respectivamente com as seguintes redações: 

Ar!. 1 ° - mantida a redação do PLS n° 51, de 
1995. 

Art. 2° - O Poder Executivo fará demarcar as 
áreas contínuas com a superficie de 250 quilômetros 
quadrados e 50 quilômetros quadmdos, respectivamente, 
envolvendo os perímetros urbanos dos Municípios Boa 
Vista e Bonfun, onde serão instaladas as áreas de livre 
comércio de Boa Vista e Bonfun, incluindo locais pró­
prios para o entrepostamento de mercadcrias a serem na­
ciona1izadas ou exportadas. 

Parágrafo único. Mantida a redação do PLS nO 
51, de 1995. 

Emenda 2. Inclua-se onde coober o seguinte artigo. O ar!. 
14 da Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 1991, passa a vigomr 
acrescentado do seguinte parágrafo único: 

Ar!. 14. .•..........•.•.••.•...•..........•••....•...........•••....• 
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput 

desse artigo contar-se-á a partir da data da publicação do 
decreto presidencial que regulamentar e instalar as refe­
ridas áreas. 

Este é o relatório, Sr. Presidente. 
Infmmo que, na sua elaboração, levamos em conta as obser­

vações tanto do Senador Romero Jueá, quanto as proposições da Se­
nadora Marluce Pinto, como também as recomendações da Fnnai. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Passa-se à votação. 
(Procede-se à votação) 
O SR. PRESIDENIB (pedro Piva) - Aprovado. 
Voltamos ao item 1. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavm para 

apresentar o meu voto em sepamdo. 
O SR. PRESIDENIB (Pedro Piva) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. OSMAR DIAS - O item 1 da pauta, que estabelece a 

equivalência em produto no fInanciamento agdcola, recebeu um 
voto em sepamdo do Senador Vilson Kleinübing e o Relator, Se­
nador Esperidião Amin, apresentou um substilulÍvo. 

No meu entendimento, nem o projeto que traz o votó em. 
sepamdo do Senador Vilson Kleinübing e nem o substilutivo apre­
sentado pelo Senador Esperidião Amin condizem com aquilo qUe 
deve ser realmente uma politica de equivalênCia-produto para a 
nossa agricultura. Por isso, quero apresentar um voto em separado 
e rarei a leitura, deixando uma cópia com o Presidente pam que 
possa acompanhá-Ia e colocar em discussão essa minha proposta. 

Substilutivo ao PLS n° 71, de 1993. ' 
O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1° - O Art. 4° da Lei n° 8.174, de 30 de janei­
ro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 
4° - Os preços de garantia dos produtos de consumo ali­
mentar básico da população, estabelecidos regionalmen­
te, e os contemplados pela polltica de garantia de preços 
mínimos e extrativismo não predatório nas operações de 
fmandamento e garantia de compra pelo Governo Fede­
ral realizada com mini, pequenos e médios produtores 
deverão guardar equivalência-produto com os valores 
dos fmanciamentos de custeio e investimento, de forma 
a evitar a defasagem entre o preço de garantia e o débito 
com o agente flllanceiro. 

Ou seja, no Projeto do Senador Vilson Kleinúbing, estabe­
lece-se que apenas proprietários de áreas de até 25ha poderiam fi­
nanciar, na modalidade equivalência-produto, produtos da cesta 
básica - e diz mais: produtos tlpicos da pequena propriedade - o 
que é genérico, porque qualquer produto pode ser tlpico da peque­
I a propriedade - e restringe o fmanciamento para produtos da ces­
ta básica e para até 5ha. 

No meu entendimento, é pouco. Teriamos que ampliar o 
universo dos produtores a serem alcançados por essa medida. En­
tão, não faço distinção aqui. apenas coloco "mini, pequenos e mé­
dios produtores" - já existe uma regra que estabelece o que é m.in.i, 
o que é pequeno e o que é médio produtor - e sugiro que a equiva­
lência valha para produtos da cesta básica - existe uma cesta bási­
ca oficial - e aqueles que estão dentro da política de garantia de 
preços mínimos. 

O § 1° do art. 4°, que apresento, diz o seguinte: "os recur­
sos para as operações de crédito rural em equivalência-produto 
destinam-se a ftnanciar o custeio dos produtores defmidos no ca­
put deste artigo, exceção feita a empréstimos iguais ou superiores 
a R$150 mil ou unidade monetária correspondente". 

Por que o valor de R$150 mil? Porque o Governo, depois 
de profundos estudos, chegou à conclusão de que o Banco do Bra­
sil, ou seja, o crédito oficial não poderia ftnanciar contratos acima 

. ce R$150 mil para não concentrar o crédito rural do Banco do 
Brasil nas mãos de poucos, como tem ocorrido, aliás, já que, se­
gundo dados do próprio Banco do Brasil, 71 % do crédito rural re­
ferem-se a contratos envolvendo quantias superiores a R$500 mil. 
E o próprio Governo estabeleceu os 150 mil reais como um teto 
para fmanciamento por produtor e lá, na regra do Governo, esta­
belece-se que produtores que tenham receita bruta anual de até 30 
mil reais poderão obter financiamento pelo sistema. de equivalên­
cia-produto, 

Ora, ai também é injusto, porque muitas vezes está-se 
punindo, está-se penalizando a produtividade, a eficiência do 
produtor, porque, se ele aplicou mais tecnologia e aumentou a 
sua renda bruta, não importando a área que ele tenha, ele não 
pode ser punido; restrita esta regra apenas àqueles que tem ren­
da anual bruta menor do que 30 mil reais, ° Governo está pena­
lizando aqueles que aplicam a tecnologia e que produzem in­
tensivamente e que, portanto, têm renda bruta anual maior do 
que os outros. 

O SR. PRESIDENI'E (pedro Piva) - Srs. Senadores, temos 
aqui três propostas. Uma do Senador Kleinübing, outra do Sena­
dor Osmar Dias e outra do Senador Esperidião Amin, que não está 
presente. 

Proponho o amamento da votação dessa matéria para que os 
S1'S. Senadores possam eSbJd.ar os três projetos e votar na próxima 
reunião. 

Os SI'S. Senadores que estiverem de acordo queiram penna­
necer sentados. (pausa.) 

Adiado para a próxima reunião, 
O SR, LEOMAR QUINfANlLHA - Sr. Presidente, seria 

interessante que esse voto em separado apresentado pelo nobre Se­
nador Osmar Dias fosse distribuido para os demais Senadores. 

O SR. PRESIDENI'E (pedro Piva) - Assim será feito. 
Item 1 : adiado para a próxima reunião. 
Item 2: retirado da pauta. 
Item 3: já votado. 
Item 4: o Relator e o autor estão ausentes. 
Item S: Relator: Senador Eduardo Suplicy, 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -
(Procede-se à leitura de parecer.) 
O SR. PRESIDENI'E (pedro Piva) - Em discussão,(pausa.) 
Não havendo quem peça a palavm, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SI'S. Senadores que estiverem de acordo peI'Dl3Deçam 

sentados, (pausa,) 
Aprovado, 
Passamos ao item 6. Projeto de Lei da amara não termi­

nativo. 
Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy que apresenta 

voto em separado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY -
(Procede-se à leitura do voto em separado.) 
Ante o exposto, somos pela aprovação do PLC n° 69/94, 

lembrando, na conclusão, Sr, Presidente, que a Light já foi empre­
sa privada e acabou sendo objeto de estatização por parte do G0-
verno, porque não estava, como empresa privada, realizando os in­
vestimentos que se consideravam necessários para o desenvolvi­
mento industrial da região, sobretudo, do Estado do Rio de Janeiro, 

Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENI'E (pedro Piva) - Senador Jefferson Peres, 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, Srs, Senado-

res, meu parecer já foi lido em reunião anterior e deixou de ser vo­
tado porque o Senador Eduardo Suplicy pediu vistas e, por discor­
dar do parecer, apresentou voto em separado, que acaba de ler. 

Analisei apenas o mérito da lei oriunda da Câmara que ex­
clui a Light do programa de desestatização. Apreciei apenas o mé­
rito porque a Comissão é de economia. 

O ponto central do voto do Senador Suplicy, no entanto, é 
de nabJreza juridica; ele entende inconstitucional e ilegal, porque 
um parágrafo da Lei de Desestatização, Lei nO 8.031, excluiu ser­
viço público do programa. Inicialmente, houve uma ilegalidade da 
parte do Executivo, quando alterou isso por decreto. Qualquer 
aprendiz de Direito sabe, tendo em vista a hierarquia das nonnas 
jurídicas, que um decreto não pode modificar uma lei. Mas, poste­
ri01Dlente, isso foi corrigido, através de uma medida provisória 
que, por não ter sido apreciada até hoje pelo Congresso, vem sen­
do reeditada. E o ilustre Senador Suplicy parece entender que a 
própria reedição de medida provisória é inconstirucional. Uma 
questão, hoje, controvertida que só pode ser deslindada, evidente­
mente, pelo Supremo Tribunal Federal. Mas a se aceitar que a ree­
dição de medida provisória é inconstitucional estariamos vivendo 
um pach'ão monetário ilegal, porque a medida provisória que insti­
tuiu o real, como todos o sabem, vem sendo reeditada, completará 
um ano no dia 1 ° de julho e não foi, até hoje, apreciada pelo Con­
gresso Nacional. De fonna que, quanto a esse aspecto, não há dú­
vida que é legal; a medida provis6ria foi baixada, alterando o pará­
grafo, a medida foi reeditada e está em pleno vigor. 

O Senador Suplicy levanta outros aspectos, quanto à insufi­
ciência, segundo ele, da regulamentação da exploração do serviço 
de energia elétrica. Entendo que não; o Brasil tem uma longa tra.-
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dição de concessão de sexviço público. na área de energia elétrica. 
Até a criação da Eletrobrás, todo o setor energético brasileiro, de 
energia elétrica, estava cedido, concedido a empresas particulares, 
em sua maioria estrange.iras. Há uma ampla legislação a respeito, 
não apenas o Código de Água como alegisJação pode prever. 

O que se pode questionar, talvez, é o atual desaparelha­
mento do Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica, com 
o qual até concordaria com o Senador. 

O órgão regulador. seja do setor de energia elétrica, seja do 
petIóleo ou de outro tem que ser, evidentemente, e isso não há dú­
vida, um órgão muito forte, com muita autonomia, bem equipado. 
com. pessoal qualificado, para exercer suas funções reguladoras e 
fiscaliza.doras. Não há dúvida. No momento, parece que esse ór­
gão estA muito enfraquecido. Quanto à falta de lei discordo do Se­
nador, porque a legislação existe. 

Mesmo que acatássemos a objeção de ordem juridica do 
Senador Eduardo Suplicy. seria o caso de remeter o processo à 
Comissão de Constituição e Justiça. para. dar a palavra final. Penso 
ser desnecessário, porque acho pacífico, é plenamente constitucio­
nal e legal a medida provisória. 

Assim, Sr. Presidente, mantenho meu parecer. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Senador Lúcio Alcân­

tara, V. Ex· tema palavra. 
O SR. LÚCIO ALCÁNT ARA - Queria aproveitar só para 

fazer um comentário a propósito do projeto e dizer, de certa ma­
neixa. da minha preocupação em relação a esse ptrigmma de priva­
tização que julgo irremediável, vamos dizer assim. Acho que o Es­
tado brasileiro não tem mais como arcar com essas obrigações. 
evidentemente que se isso significar nossa libertação da divida já 
seria uma grande conquista. 

Tenho algumas apreensões em relação ao programa, pri­
meiro: o processo deve ter a maior lisura, a maior aberblra possí­
vel. Acho que, tanto quanto possível, se deve pulverizar esse patri­
mônio, ter ações com o maior número possivel de pessoas. Acho 
que é necessário estabelecer claramente e discutir isso para fora 
dos muros do Congresso. O que se pretende fazer com o recurso? 
O que o Governo quer fazer com o recurso que vai amealliar a par­
tir da venda desse patrimônio? 

A segunda coisa que eu desejava mencionar - e comentava 
com alguns Senadores - é o fato de que o Brasil, como em tudo 
mais, também nessa área de presença do Estado, tem agido espas­
modicamente, quer dizer, até JX>uco tempo atrás, quem explorava 
os serviços de transportes urbanos? Quem explorava os portos? 
Quem explorava os seIViços de energia elétrica. como lembrou hã 
pouco o Senador Jefferson Peres? Por que a iniciativa privada aca­
bou se retirando dessas atividades? Por que o Estado foi obrigado 
a ingressar nessas atividades? Por que, hã pouco tempo, comprá­
vamos a Light? Não foi assim que aconteceu? 

Então, é preciso nos debruçarmos sobre as experiências do 
passado - e o Senador Edoardo Suplicy falou sobre a debilidade 
instirucional e até material do DNAEE para fazer essa regulação. 
Se não tivermos agências federais reguladoras fortes, para que o 
Estado exercite o poder de concessão com a maior energia possí­
vel, certamente vamos ter muitos problemas. 

Preocupa-me, às vezes, a celeridade que se imprime ao 
processo de prlvatização sem que se cuide do amanhã, do day af· 
ter, como se fosse tudo muito simples. Vamos vender, vamos pri­
vatizar, mas o que vai acontecer depois? Como podemos assegurar 
níveis de investimento, tarifas acessíveis, enfim., controle, por par­
te do Estado, desses serviços? 

Eram estas as preocupações que queria dividir com o PIe­
nãrio, até porque acho que o Senador Jefferson Peres jã foi bastan­
te claro no seu parecer. Pode-se discordar do mérito, mas, eviden-

temente, há um respaldo legal para que se proceda à alienação des­
se patrimtm.io. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obrigado. Senador. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. para uma decla­

ração de voto. Pretendo acompanhar a posição do Relator, Sena­
dor Jefferson Peres, mas sem deixar de associar-me às preocupa­
ções expressas tanto pelo Senador Lúcio Alcântara quanto pelo 
Senador Edoanlo Suplicy. 

Na realidade, tenho uma visão um pouco diferente da do 
Senador Edoardo Suplicy, na medida em que entendo que há cer­
tas decisões no Brasil que a realidade de hoje toma irreversíveis. 
O processo de privatização está em marcha e será, mais dia menos 
dia. completado e realizado. __ 

Então. gostaria de assinalar que talvez seja importante. para 
quem tem preocupações do tipo daquelas que tem o Senador 
Eduardo Suplicy, que merecem o respeito dos brasileiros, diante 
da inexorabilidade do processo, tomar cautelas de ordem prática 
mais importantes do que pretender barrá.-Io com as mãos. 

Na realidade, penso que no caso da privatização das em­
presas distribuidoras de energia elétrica há um componente que é 
praticamente inelutável: o consumidor continuará se relacionando 
com um monopólio, que vai haver no seu Estado, ou no seu bairro, 
ou na sua rua. Mas, como disse muito bem um colega nosso há 
dois dias, participando de um discurso importantíssimo feito sobre 
o assunto pelo Senador José Roberto Anuda, o poste a ser coloca­
do em frente a uma casa não vai poder ser escolhido dentre os da 
Empresa A ou da Empresa B. 

Sabemos, portanto, que, privatizando, estamos resolvendo 
algumas questões essenciais, estamos melhorando o caixa do Te­
souro, mas não podemos fazer uma privatização indiscriminada do 
setor elétrico sem garantir à sociedade que o País vai dispor de um 
DNAEE forte, capaz de supervisionar a operação de todo o siste­
ma, não para transformar a privatização numa armadilha para. 
quem investir em energia elétrica, que precisará ter a certeza de 
que não se vai, amanhã. fazer graça e brincadeira com quem inves­
tiu nesse setor, mas para garantir que também esse setor não venha 
a fazer graça e brincadeira com o povo brasileiro. 

E com o DNAEE caindo aos pedaços. como parece que 
está. nós realmente precisamos considerar este um aspecto extre­
mamente importante, como um outro que quero somar às preocu­
pações do Senador Lúcio Alcântara. 

É preciso ver o que vai acontecer com a política de juros 
do País, porque não tem sentido algum também nos desfazermos 
de ativos, pagarmos julOS no final do mês e, no mês seguinte, es­
tannos devendo a mesma coisa que estávamos devendo antes de 
nos desfazermos do ativo. 

Estas emm preocupações que eu queria expressar, para dei­
xar registradas nos nossos trabalhos, na memória desta Comissão, 
no momento em que declaro que voto acompanhando a posição do 
Relator, Senador Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Tem a palavra o Sena­
dor José Roberto Anuda, que tinha se inscrito anteriormente. 
Após S. Ex&, será a vez do Senador Vilson KIeinübing. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, gostaria de, resumidamente, colocar aqui algumas 
idéias que tive a oportunidade de expendê-las ontem mesmo no 
plenário. 

Em primeiro lugar, penso que o setor elétrico brasileiro vive 
uma fase de transição que todos estamos percebendo e contribuin­
do com a mesma de forma muito clara. Eu dizia, ontem. que faz 
cem anos que existe a energia elétrica no Brasil. Da nossa história 
de quinhentos anos, quatrocentos não tivemos energia elétrica. 
Nesses cem anos que temos energia elétrica, nos primeiros quaren-
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ta anos, quer dizer, no fmal do século passado, até praticamente os 
anos cinqüenta, o setor elétrico brasileiro foi dominado, na verda­
de, por empresas de capital estrangeiro e que se limitavam aos 
grandes centros urbanos, porque já possuía mercados mais rentá­
veis, o poder público não tinha nenhum controle sobre elas; no in­
terior do Brasil, nas pequenas cidades, na área rural, não havia 
energia elétrica. E, apesar de ter-se cumprido uma fase importante 
da nossa história, na verdade, a energia elétrica não era entendida 
como um bem público. 

Vem, então, uma segunda fase que nasceu nos anos cin­
qüenta. Essa segunda fase, que começa na era de Getúlio Vargas e 
tem força realmente na época de Juscelino Kubitscbeck, começa 
com a construção de Três Marias, a criação da CEMIG, depois a 
criação da Chesf, da Eletrobrás. E, fmalmente, os investimentos 
maciços que o Estado brasileiro fez no setor de energia elétrica. 

Só para se ter uma idéia disso, no fmal dos anos cinqüenta, 
tínhamos seis mil megawaUs de potência instalada no Brasil. E. 
hoje, temos cinqüenta e cinco mil megawatts. Isso tudo foi feito 
pelo Estado brasileiro. Estima-se que se investiu mais de US$l00 
bilhões, e isso tudo foi uma dívida externa clara feita para embasar 
um periodo de desenvolvimento. 

Agora, estamos no limiar de uma terceira fase. Acredito 
que o importante dessa terceira fase - e aí resumo o que disseram 
os Senadores Lúcio Alcântara, Geraldo Melo e também o Senador 
Eduardo Suplicy - é que tenhamos a sensatez e o equihôrlo de evi­
tar os erros da primeira fase, evitar os erros da segunda fase e 
aproveitar os ensinamentos positivos das duas. 

Eu dava, ontem, o exemplo de 19arapava e Serra da Mesa. 
Recentemente, o Congresso Nacional aprovou a Lei das 

Concessões. Muito mais rapidamente do que se poderia esperar, o 
capital privado aportou recursos em parcerias com o setor público, 
em Igarapava e em Serra da Mesa, que eram duas usinas paradas, 
duas obras paradas e que, em 1988, vão ser inauguradas com uma 
contribuição importante para a região Centro-Oeste e para o Esta­
do de Minas Gerais. 

Alio-me entre aqueles que imagina que no novo projeto de 
País tem que se redesenhar o papel que o Estado deve desempe­
nhar na sociedade. E, neste novo desenho, não há como evitar que 
o capital privado cumpra papel importante em setores produtivos 
da economia, inclusive no setor elétrico. Daí por que fica fora des­
se projeto, fica fora desse desenho que se deseja, o Governo Fede­
ral ser proprietário de duas concessionárias estaduais. De pronto, 
estou de acordo com o parecer do Senador Jefferson Peres. Mas 
também me alio entre aqueles que pensam que tem-se que tomar 
alguns cuidados, especificamente, esse que o Senador Eduardo Su­
plicy levanta do fortalecimento do DNAEE me parece fundamen­
tal. O DNAEE, hoje, tem técnicos, na verdade, emprestados das 
concessionárias de energia as quais ele deveria fiscalizar e, por 
isso mesmo, não cumpre o seu papel. O fortalecimento do poder 
concedente é absolutamente fundamental quando se abre o setor 
para o capital privado, porque continua sendo um serviço público. 

Ontem, o Senador José Fogaça fazia um pronunciamento 
que achei importante, dividindo o que é serviço público do que é 
estatal. Muitas vezes, um serviço público é prestado por uma em­
presa privada e, nem por isso, deixa de ter o seu caráter público. 
Daí por que o DNAEE tem que ser fortalecido. 

Mas, no caso específico, trata-se de um procedimento. na 
minha opinião, absolutamente conseqüente da aprovação da Lei 
das Concessões e absolutamente natural neste novo projeto de 
País, onde o Estado brasileiro deve ser menor e, ao mesmo tempo. 
mais forte, deixando para o setor privado algumas atividades que 
em praticamente todos os países do mundo são exercidas pela ini­
ciativa privada e restringindo-se como poder concedente e, obvia-

mente, aquelas atividades inerentes ao Poder Público nas áreas bá­
sicas de atendimento ao cidadão. 

Então, por essas razões. voto com o Senador Jefferson Pe­
res, mas também subscrevo as preocupações colocadas aqui pelos Se­
nadores Lúcio Alcântara, Geraldo Melo e Senador Eduardo Suplicy, 

O SR, PRESIDENIE (pedro Piva) - Creio que as preocu­
pações dos Senadores Lúcio Alcântara, GemIdo Melo e Eduardo 
Suplicy se aliam às preocupações de todos os Senadores que são 
unânimes à aprovação do projeto do Senador Jefferson Peres. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr, Presideute, SIS, Sena­

dores, quero acrescentar aqui na Comissão também o aparte da ex­
periência que já. vive, lã, em Santa Catarina e também vivi durante 
dezoito anos como funcionário da concessionária de energia elétri­
ca do nosso Estado. 

Estamos há dez anos no Brasil dizendo que o Governo é 
proprietário das companhias de energia elétrica, que isso são ati­
vos à disposição do Governo. Mas, nos últimos dez anos, as con­
cessionárias de energia elétrica não remuneraram absolutamente 
nada do capital. Porque, nos últimos dez anos, a grande maioria 
delas ou deu prejuím ou deu um lucro foi muito pequeno. 

Lá. no nosso Estado, temos a concessionária de energia elé­
trica, a estatal CELESC, cujo controle acionário é do Governo de 
Santa Catarina. Temos empresas privadas que distriruem energia 
elétrica para algumas cidades. E temos algumas áreas ainda que 
são exploradas por cooperativas. A concessionária de energia elé­
trica não paga dividendos hã cinco anos e é a mais sólida financei­
ramente no Brasil hoje. As cooperativas normalmente estão deven­
do para as concessionárias. Não conseguem receitas para pagar 
suas despesas. E a empresa privada, que opera em duas cidades, 
tem lucros extraordinários. 

O SR. JEFFERSON PERES - Com a mesma tarifa? 

O SR, VILSON KLEINÜBING - Com a mesma tarifa, a ta­
rifa é igual paIa todo o mundo. E na concessionária privada temos 
até dúvidas onde é colocado o lucro. 

Acredito que o DNAEE vai sempre ser um órgão fiscaliza­
dor do processo de produção de energia e do processo de operação 
do sistema interligado. Como é que se opera o sistema interligado? 
Mas, lá, no consumidor, o DNAEE nunca vai ter capacidade de fa­
zer uma boa fiscalização e um oom controle. Mesmo que a empre­
sa seja pública estatal, mesmo que a empresa seja privada, o que 
temos que criar é o conselho de consumidores. E esse Conselho de 
Consumidores ter, por lei, competência para examinar o programa 
de tarifas e de investimentos da concessionária. 

Estive vendo nos Estados Unidos, na época em que estava 
na companhia de energia elétrica, que lá o sistema é privado, As­
sim como não clã para escolher o poste - tem razão o Senador Ge­
raldo -, às vezes, também, na minha cidade de Blumenau, não le­
nho como escolher o ônibus que passa defronte da minha casa. É 
uma empresa privada, mas só passa o ônibus dela lá. Só que no 
transJX>rte coletivo a sociedade e a Câmara de Vereadores fiscali­
zam intensamente. 

Na energia elétrica essa fiscalização não existe. Nas empre­
sas americanas, o conselho de consumidores, o conselho de usuá­
rios é tão forte que o plano de investimentos da concessionária de 
energia elétrica tem que ser submetido a esse conselho; o plano de 
cargos e salários tem que ser submetido a esse Conselho; o plano 
de custeio da empresa tem que ser submetido a esse Conselho. 
Porque n6s, usuários. é que vamos pagar através da tarifa o salârio 
daquele monopólio, porque é impossível não haver monopólio na 
distribuição de energia elétrica. Pode-se não ter monopólio na ge­
ração de energia, mas é difícil não ter o monopólio na distribuição 
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de energia. Então, aprova a despesa de pessoal, aprova a despesa 
de custeio e aprova os investimentos. 

Eu era da área de processamento de dados e visitava as 
companhias de energia elélrica e os seus centros de processamento 
de dados aqui no Brasil: estrub.lIas faraônicas, luxuosas. Fui visitar 
uma empresa no Arizona, fui ao centro de processamento deles: 
móveis antigos, não havia catpele no chão. Falei com eles: " Mas, 
vocês, aqui num mercado tão rico". Disseram: ''Mas, aqui, o nosso 
conselho do usuários não aprova isso. Já propus modificar aqui o 
meu gabinete, mas não aprovam, porque há repasse dessas despe­
sas para a tarifa. 

Então, esta é a minha grande preocupação. Veja, não sou a 
favor nem contra a privatização. Eu sou contra o monopólio. O 
Brasil conseguiu criar monopólio, dando estabilidade para o fun­
cionário. direito de greve, produtividade de salário, aposentadoria 
especial. Aquilo que já disse aqui uma vez na Comissão: no céu. 
tenho certe:u de que não é assim. 

Então, vou votar com o Relator, porque se vai ou não priva­
tizar, o Governo Federal é que menos deve ter empresa de distri­
buição de energia elétrica. O Governo Federal não deve ter isto, 
nem posto de gasolina. O Governo Federal não sabe fazer posto de 
saúde, mas posto de gasolina quer fazer. 

Agora, o povo brasileiro, o usuário que compra o serviço, 
na hora em que fOIDlos fazer uma lei, temos que dar para o conse­
lho de usuários poderes cassar a concessão. Se o serviço pela ini­
ciativa privada não for eficiente, se o preço não for condizente 
com aquele monopólio que, na verdade, o Governo Federal atra­
vés da concessão está dando para a concessionária de distribuição 
de energia elétrica. Esse é o cuidado que deve ter. 

Não é uma concessionária de energia elétrica nas mãos de 
empresários privados que não esteja dando lucros fabulosos para 
eles. Eles não têm fundação para pagar três por um para o funcio­
nário, eles têm uma política salarial compatível com o mercado, 
porque as companhias de energia elétrica não têm, eles não têm 
planos de beneficios. Quer dizer, a empresa existe para vender 
pela aquela tarifa que está fixada pelo Governo. Baseados naquela 
receita. eles fazem a programação da despesa deles, e auferem lu­
cros muitos grandes que as concessionárias de energia elétrica há 
dez anos não conseguem ter. 

O fundamental é ter um conselho de usuários. O nosso 
povo, o nosso consumidor vai estar lá representado através da as­
sociação de bairros, através da Federação das Associações de 
Bairros, vai estar representado através do Programa da Defesa do 
Consumidor. da Federação das Indústrias. Federação do Comér­
cio. seja lá o que for. Este conselho tem que aprovar a tarifa, o pla­
no de investimentos e o plano de custeio da empresa. Todo o ano 
esse conselho tem que aprovar. E aí vamos poder privatizar OU até 
deixar em estatal. Se esse conselho tiver esse poder, mesmo que 
fosse estatal o serviço, vai funcionar corretamente e o preço vai 
ser adequado. 

Estou fazendo só um comentário à parte •.. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Pennite-me V. Ex' um 

aparte. nobre Senador Vilson Kleinübing? 
O SR. vn.sON KLEINÜBING - ... mas queria ilustrar isso 

sobre essa minha preocupação - darei o aparte a V. Ex8
• logo que 

concluir o meu raciocínio - além do que nenhum de DÓS manteria 
ativos que não remunera. Qualquer um de nós se tivéssemos ativos 
sobrando íamos emprestar para o Governo JX>I'<IUe paga tão bem. 
Veja é melhor emprestar para o Governo que paga 4, 5% de juros 
ao mês, o que dá uma rentabilidade de mais de mais de 20% ao 
ano. Para que V. Ex·s tenham uma idéia, a dívida interna brasileira 
deu vinte vezes mais lucro, no ano passado, para os que empresta­
ram para o Governo do que as quinhentas maiores empresas brasi­
leiras tiveram de lucro. Ninguém manteria um ativo que não dá re­
muneração nenhuma para esse capital. Nenhum de nós manteria 
esse ativo, porque é mais fácil vendê-lo e emprestar para o Gover­
no, que vai pagar melhor. 

Então, vou votar favorável ao Relator, mas com a preocupa­
ção colocada aqui pelo nosso Senador Arruda, que tem muita ex­
periência na área. O DNAEE precisa ser fortalecido para as con­
cessões, e o consumidor tem de ser fortalecido para fiscalizar a 
empresa que vai vender-lhe a energia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex' me pennite um 
aparte? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Pois não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Considero importantes as 

preocupações e a forma como defendeu o conselho de usuários. 
Exatamente na linha dessa preocupação é que apresentei, 

junto com outros Senadores do PT, no projeto de emenda constitu­
cional relativo ao gás, a proposição de se instituírem os conselhos 
nacional e estaduais, com as características e propósitos que V. 
Ex8 agora mencionou. 

A valia que devemos avançar nessa direção. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O depoimento do Senador 

Vilson Kleinübing foi realmente muito interessante. importante e 
representa um caminho, mas há duas mudanças culturais dificeis 
que a sociedade brasileira precisa enfrentar. 

Primeiro, em relação a essa abertura, o empresário brasilei­
ro é fechado, não tende a expor as contas da empresa, o seu de­
sempenho, gastos e plano de investimento. Por parte do usuário, 
há uma tendência cultural no Brasil em se considerar o lucro ilegí­
timo, em não lhe dar legitimidade ética. 

Então, há um antagonismo: o empresário n~ quer mostrar, 
e o consumidor não quer que aquele lucre. Esse é um traço cultu­
ral. que não conseguimos mudar facilmente; é algo gravíssimo. 

Para chegarmos a esse modelo, que é realmente interessan­
te, temos de caminhar muito, tanto do lado do empresário, como 
do usuário ou consumidor, porque ninguém vai colocar o seu di­
nheiro. se não tiver remuneração. 

O SR. PRESIDENTE (pedro Piva)- Em discussão. (pausa) 
Em votação. 
Os que forem favoráveis ao relatório permaneçam sentados. 

(pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu voto em separado. Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (pedro Piva) - Aprovado o relatório. 
Muito obrigado, Srs. Senadores. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h12min.) 
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Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INFoRMAÇÃO LEGislATivA 
n." 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número: 

O perfiI cxmsti1uciona1 do Estado cUbtemjlO.-ânco: o Estado democrático de direito 
lnoclnclo Martins Coelho 

As limitações ao exerclcio da reforma coostitucional e a dupla revisIo 
Maria EIIMbeth Gulmal'iles Te/uira lIDCho 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sobo Poe:t 

Loucura e prodigalidade à luz do direito " da psicanálise 
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Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissao elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletíloea de textos jurldicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional nO I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarllo incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECl). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas . 
Praça dos Ttes Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte ..................................... R$31 ,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60,00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte R$ 91,00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cbeque pagável em BrasiDa, Nota de Empenboou Onlem de Pagamento 
pela Caixa EconÔnC8 Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COITl!llte nO 920001·2 filou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COITl!llte nO 55S6020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três PodetWlS - BrasiDa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores lnfonnações pelos TelefODeS (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de AssInaturas e Dlstribulçio de 
Publicações - Coonlenaçio de AtendImento ao Usuário, 



I EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


